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Tema 54 da agenda

PROJETO DE RESOLUÇÃO

ACOMPANHAMENTO DA IMPLEMENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE COCHABAMBA SOBRE “SEGURANÇA ALIMENTAR COM SOBERANIA NAS AMÉRICAS”

(Considerado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 23 de maio e encaminhado à Comissão Geral da Assembleia Geral)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

ACOMPANHAMENTO DA IMPLEMENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE COCHABAMBA SOBRE “SEGURANÇA ALIMENTAR COM SOBERANIA NAS AMÉRICAS”

(Apresentado pela Delegação da Bolívia. Inclui os acordos alcançados durante a Vigésima Oitava Reunião Ordinária, realizada em 22 de maio de 2014, que inclui a solicitação ao Conselho Permanente de enviá-lo à Comissão Geral da Assembleia Geral)

A ASSEMBLEIA GERAL,

REITERANDO os compromissos assumidos na Declaração de Cochabamba sobre Segurança Alimentar com Soberania nas Américas; (Acordado em 22/05/2014)

LEVANDO EM CONTA que existe segurança alimentar quando todas as pessoas têm, a todo momento, acesso físico e econômico a suficientes alimentos inócuos e nutritivos para satisfazer sus necessidades alimentícias e suas preferências quanto aos alimentos, a fim de levar uma vida ativa e sadia; (Acordado ad referendum da Delegação da Venezuela - 22/05/2014)

CONVENCIDA de que a humanidade pode e deveria viver em harmonia com a natureza; (Acordado em 22/05/2014)
RECONHECENDO TAMBÉM que os princípios constitucionais, legislativos e da jurisprudência dos Estados membros refletem a visão de cada país sobre a relação entre os seres humanos e a natureza; (Acordado em 22/05/2014)

LEVANDO EM CONTA os princípios da Cúpula Mundial sobre Segurança Alimentar da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) de 2009 e, para os países que o reconhecem, o “Saber Alimentar-se para Viver Bem”; (Acordado em 22/05/2014)
LEVANDO EM CONTA TAMBÉM que na Declaração de Mar del Plata, da Quarta Cúpula das Américas (Argentina, 2005), os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram seu “compromisso de combater a pobreza, a desigualdade, a fome e a exclusão social para elevar as condições de vida de nossos povos e reforçar a governabilidade democrática nas Américas”; (Acordado em 22/05/2014)
RECONHECENDO que existem grandes diferenças nos países da região com relação ao tema alimentar, já que, enquanto alguns conseguiram importantes avanços para eliminar a fome e a desnutrição, também existem outros onde estes problemas ainda são uma manifestação da pobreza de suas populações e afetam os setores mais vulneráveis; (Acordado em 22/05/2014)
AFIRMANDO que a agricultura familiar e os pequenos produtores são uma base importante para a produção sustentável de alimentos orientada a obter a segurança alimentar e nutricional; e reconhecendo sua importante contribuição para a erradicação da pobreza com vistas a alcançar os objetivos de desenvolvimento acordados internacionalmente, inclusive os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio; (Acordado em 22/05/2014)
RESOLVE:

1. Instar as autoridades dos governos dos Estados membros a promover a segurança alimentar e nutricional e continuar promovendo o desenvolvimento agrícola [, em harmonia com a natureza], com o objetivo de fortalecer a segurança alimentar no contexto das políticas nacionais, regionais e internacionais. (Pendente – 22/05/2014.  As delegações de CA, CH e COL preferem utilizar o texto aprovado no parágrafo operacional 1 da Declaração de Cochabamba. Em colchetes “harmonia com a natureza”)
2. Alentar os Estados membros para que identifiquem mecanismos e fontes de financiamento apropriadas para desenvolver ou fortalecer estratégias nacionais integrais sobre segurança alimentar e nutricional, segundo cada Estado membro considere apropriado no contexto nacional respectivo. (Acordado em 22/05/2014)

3. Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que continue fortalecendo a coordenação com o Instituto Interamericano de Cooperação Agrícola (IICA), no âmbito dos acordos existentes e em conformidade com os recursos disponíveis, a fim de apoiar a formulação e a implementação das ações multilaterais em matéria de segurança alimentar e nutricional nas Américas. (Acordado em 22/05/2014)
4. Reiterar sua decisão de fortalecer a capacidade dos pequenos agricultores e agricultoras como estratégia para melhorar o desenvolvimento agrícola e a segurança alimentar mediante a promoção do acesso equitativo a terra, água, recursos financeiros e tecnologias, em conformidade com a legislação nacional, bem como melhorar a participação e o acesso dos pequenos agricultores a cadeias de valor e mercados agrícolas sustentáveis. (Acordado em 22/05/2014)
5. Reafirmar a decisão dos Estados membros de fortalecer e impulsionar políticas públicas que promovam o desenvolvimento agropecuário sustentável, o acesso a tecnologias e ações para a gestão de riscos associados aos desastres naturais e a adaptação à mudança climática. (Acordado em 22/05/2014)
6. Solicitar à Secretaria-Geral que, em coordenação com todos os órgãos, organismos e entidades da OEA, facilite a implementação das estratégias para aumentar e fortalecer a participação da sociedade civil e de outros atores sociais, inclusive o setor privado e a academia, bem como de outras organizações internacionais, nas atividades da OEA no tema de segurança alimentar e nutricional. (Acordado em 22/05/2014)
7. Solicitar à Secretaria-Geral que apresente informação sobre a disponibilidade de financiamento para a implementação de seus mandatos relacionados com a Declaração de Cochabamba e esta resolução, já que é necessário promover a segurança alimentar e nutricional nas Américas [para viver bem, em harmonia com a natureza,] e (SGV: para gerar gerando) as condições para a obtenção do desenvolvimento pleno dos indivíduos e da sociedade. (Pendente 22/05/2014 – em colchetes “para viver bem, em harmonia com a natureza”)

8. Instar o Conselho Permanente e o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral a que convoquem o mais breve possível, uma sessão extraordinária conjunta sobre a situação alimentar e nutricional nas Américas, com a participação e contribuição de organismos especializados. 
/ (Acordado em 22/05/2014)

9. Encarregar os organismos especializados, como o IICA e a FAO, de realizar, o mais breve possível, as ações necessárias para conceitualizar e definir o termo soberania alimentar. (As delegações de AR, CA, COL, CH, CR, EUA, MX, PE e SVG sugerem eliminar este parágrafo - 7/05/2014, 12/05/2014 e 22/05/2014)
Proposta alternativa 1, apresentada pela Delegação da Bolívia – 15/05/2014

Reafirmar a necessidade de seguir examinando diversos conceitos, como soberania alimentar e sua relação com a segurança alimentar e o direito à alimentação; nesse contexto, solicitar à Secretaria-Geral que, em coordenação com os organismos especializados da OEA, continue a análise desse conceito, levando em conta os antecedentes e experiências recentes sobre o tema. (As delegações de CA, CH, EUA e SVG sugerem eliminar este parágrafo - 22/05/2014) (A Delegação de São Vicente e Granadinas anunciou que, se o termo “soberania alimentar” for incluído neste parágrafo, incorporariam a nota de pé de página que foi enviada à Secretaria. - 22/05/2014)

Proposta alternativa 2, apresentada pela Delegação da Venezuela – 22/05/2014 (PO19 textual da Declaração de Cochabamba, AG/DEC. 69 (XLII-O/12) Atas e documentos Volume I, Textos certificados das declarações e resoluções de 1º de fevereiro de 2013 - OEA/Ser.P/XLII-O.2

A necessidade de seguir examinando diversos conceitos, como a “soberania alimentar” e sua relação com a segurança alimentar e o direito à alimentação, tendo presente a necessidade de evitar qualquer repercussão negativa para o exercício do direito à alimentação por todas as pessoas a todo momento. (As delegações de CA, CH, EUA e SVG sugerem eliminar este parágrafo - 22/05/2014)
Emendas apresentadas pela Delegação da Colômbia ao parágrafo OP19 da Declaração de Cochabamba [AG/DEC. 69 (XLII-O/12)]. (As emendas são feitas a partir do OP19 textual da AG/DEC. 69 (XLII-O/12) de 5 de junho de 2012, antes da revisão realizada pela Comissão de Estilo)

Observar a necessidade de seguir examinando diversos conceitos, como (CO: o termo a) “soberania alimentar” e sua relação com a segurança alimentar e o direito à alimentação, tendo presente a necessidade de evitar quaisquer repercussões negativas para (CO: a realização o exercício) do direito (CO: progressivo) à alimentação por todas as pessoas a todo momento. (As delegações de CA, CH, EUA e SVG sugerem eliminar este parágrafo - 22/05/2014)
10. Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembleia General, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. (Acordado em 22/05/2014)
NOTAS DE PÉ DE PÁGINA 

1. …  Estados Unidos e São Vicente e Granadinas consideram que outras organizações, como o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura e a Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação, estão melhor qualificadas para atender o tema de alimentos e nutrição nas Américas. Em virtude de que nem o Conselho Permanente nem o CIDI contam com a capacidade e experiência no tema e dada a urgente necessidade de priorizar o uso dos recursos financeiros da Organização, os Estados Unidos e São Vicente e Granadinas não apoiam a realização de uma sessão especial como a proposta neste parágrafo.
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Tema 38 da agenda

PROJETO DE RESOLUÇÃO:
APOIO À COMISSÃO PARA A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS
DE DISCRIMINAÇÃO CONTRA AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
E À SUA SECRETARIA TÉCNICA
(Considerado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 27 de maio e encaminhado à Comissão Geral da Assembleia Geral ad referendum da Venezuela)

A ASSEMBLEIA GERAL,
RECORDANDO:
A Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência (CIADDIS), aprovada na Guatemala, em 7 de junho de 1999, que entrou em vigor em 14 de setembro de 2001 e foi assinada por 21 Estados membros e ratificada, até esta data, por 18 Estados membros; e
As resoluções AG/RES. 2596 (XL-O/10), "Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência"; AG/RES. 2663 (XLI-O/11), "Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência e à sua Secretaria Técnica", AG/RES. 2731 (XLII-O/12), "Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência e à sua Secretaria Técnica", e AG/RES. 2785 (XLIII-O/13), "Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência e à sua Secretaria Técnica";
TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO da realização da Primeira Conferência de Alto Nível sobre Políticas Públicas Inclusivas para Pessoas com Deficiência, na cidade de Port-au-Prince, Haiti, em 5 e 6 de dezembro de 2013, organizada pela Comunidade do Caribe (CARICOM), com o apoio da OEA e da CEPAL, em que foram apresentados os marcos normativos do Sistema Interamericano para a proteção dos direitos das pessoas com deficiência, e em que se aprovou a Declaração de Port-au-Prince sobre Políticas Públicas Inclusivas com o objetivo de elaborar uma estratégia para o desenvolvimento ou aprimoramento dos mecanismos  existentes para a produção, coleta e análise dos dados sobre a população com deficiência no Caribe e para o monitoramento dos avanços em educação inclusiva, emprego, saúde e acessibilidade das pessoas com deficiência;  
TENDO VISTO o relatório final da Terceira Reunião Extraordinária da Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência (CEDDIS), realizada na cidade de São José, Costa Rica, em 21 e 22 de novembro de 2013 (CP/CAJP/INF. 214/14); 

LEVANDO EM CONTA a realização da Quarta Reunião Extraordinária da CEDDIS, na Cidade do Panamá, Panamá, em 28 e 29 de maio de 2014;
CONSIDERANDO:
A solicitação da Secretaria Técnica da Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência (CEDDIS) aos Estados Partes na Convenção, referente à apresentação do Segundo Relatório sobre o Cumprimento da CIADDIS e do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (PAD); e
A recomendação formulada pela Comissão na resolução CEDDIS/RES.3 (IV-O/12), aprovada em sua Quarta Reunião Ordinária, de encaminhar o tema deficiência para uma comissão ou instituto interamericano especializado, a fim de dar-lhe mais visibilidade, fortalecer iniciativas e programas de cooperação em âmbito hemisférico e conseguir maior impacto no cumprimento dos instrumentos interamericanos sobre deficiência; e
RECONHECENDO:
O primeiro diagnóstico regional sobre o exercício da capacidade jurídica das pessoas com deficiência, adotado pela CEDDIS na Terceira Reunião Extraordinária mediante a resolução CEDDIS/RES.1/13 (III-E/13), com vistas à elaboração de um manual de instrução sobre apoios e salvaguardas para garantir os direitos das pessoas com deficiência; e
As contribuições da sociedade civil para o diálogo mantido com a Comissão, em sua Terceira Reunião Extraordinária, bem como as recomendações apresentadas nessa ocasião, as quais serão consideradas na próxima reunião da CEDDIS, nos termos do Artigo 23 do Regulamento da Comissão,
RESOLVE:
1. Felicitar a CARICOM pelo compromisso demonstrado com o fortalecimento das ações voltadas para alcançar a plena inclusão das pessoas com deficiência no Caribe, à luz da aprovação da Declaração de Port-au-Prince, e convidar os Estados membros dessa entidade a que se somem  ao processo de monitoramento dos avanços na construção de sociedades inclusivas em âmbito hemisférico, com a apresentação de relatórios nacionais sobre a implementação da Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência (CIADDIS) ou do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (PAD).
2. Instar os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) que não são Partes na CIADDIS a que ratifiquem essa Convenção, ou a ela adiram, a fim de intensificar os esforços regionais pela eliminação de toda forma de discriminação contra as pessoas com deficiência e propiciar sua plena integração a todos os âmbitos da sociedade.

3. Solicitar ao Conselho Permanente que tome nota da recomendação formulada pela Comissão na resolução CEDDIS/RES.3 (IV-O/12) de que se examine a viabilidade de  transferir o tema deficiência em nossa região para uma instância de natureza semelhante à das comissões ou de um instituto interamericano, considerando as implicações de natureza jurídica, financeira e estrutural. 
4. Felicitar a CEDDIS pela relatoria do primeiro diagnóstico sobre o exercício da capacidade jurídica das pessoas com deficiência na região, e solicitar ao Secretário-Geral que divulgue esse documento.
5. Reiterar a importância das contribuições voluntárias para o Fundo Específico para a CEDDIS [CP/RES. 947 (1683/09)], criado para complementar o financiamento das atividades dessa Comissão e de sua Secretaria Técnica. 
6. Convidar os Estados membros e os Observadores Permanentes, bem como pessoas ou entidades públicas e privadas, nacionais ou internacionais, a que contribuam para o referido fundo e solicitar ao Secretário-Geral que realize gestões para a captação de novos recursos em favor desse fundo. 
7. Agradecer aos Governos do Chile, Colômbia e Peru as recentes contribuições financeiras feitas ao fundo de contribuições voluntárias para a CEDDIS em 2013, e reconhecer a contribuição do Governo do Panamá que tornou possível a definição de novos parâmetros e a adoção de uma nova metodologia para o acompanhamento e o monitoramento dos avanços na implementação da CIADDIS e do PAD. 
8. Reiterar à Secretaria-Geral a solicitação de que realize gestões, com vistas à conquista progressiva da acessibilidade para pessoas com deficiência às instalações da OEA, bem como aos instrumentos de divulgação de informações, como documentos, comunicações e página eletrônica, em coerência com o princípio de não discriminação da CIADDIS. 
9. Reiterar à Secretaria-Geral a necessidade de implementar os mais amplos esforços para transversalizar a perspectiva de inclusão das pessoas com deficiência, com base num enfoque de direitos, em todas as ações e decisões da OEA, e de divulgar da maneira mais ampla possível os objetivos da CEDDIS; e reconhecer, nesse sentido, as relações de cooperação estabelecidas com a CIDH para a divulgação das recomendações da CEDDIS sobre o exercício da capacidade jurídica das pessoas com deficiência. 
10. Agradecer ao povo e ao Governo das Repúblicas da Costa Rica e do Panamá a generosa hospitalidade e o apoio decidido e eficaz, que contribuíram para assegurar, respectivamente, o êxito da Terceira e da Quarta Reunião Extraordinária da Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência (CEDDIS). 
11. Agradecer aos Estados membros que apresentaram o Segundo Relatório sobre o Cumprimento da CIADDIS, de acordo com o procedimento e o prazo estabelecidos, e incentivar os Estados Partes que ainda não o tenham apresentado a que o façam no decorrer deste ano, a fim de que se conclua com êxito o processo de monitoramento do andamento da implementação da referida convenção. 

12. Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembleia Geral, no Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 
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Tema 32 da agenda
PROJETO DE RESOLUÇÃO

DIREITOS HUMANOS, ORIENTAÇÃO SEXUAL E IDENTIDADE 

E EXPRESSÃO
/ DE GÊNERO 
/  
/ 
/

(Considerado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 27 de maio e encaminhado à Comissão Geral da Assembleia Geral ad referendum da Jamaica e Suriname)


A ASSEMBLEIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 2435 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2504 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2600 (XL-O/10), AG/RES. 2653 (XLI-O/11), AG/RES. 2721 (XLII-O/12)  e AG/RES. 2807 (XLIII-O/13), “Direitos humanos, orientação sexual e identidade e expressão de gênero”;

REITERANDO:


Que a Declaração Universal dos Direitos Humanos afirma que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos e que a cada pessoa é dado exercer todos os direitos e as liberdades existentes nesse instrumento, sem qualquer distinção de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição; e


Que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem dispõe que todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à segurança de sua pessoa sem distinção de raça, sexo, idioma, credo ou qualquer outra;


CONSIDERANDO que a Carta da Organização dos Estados Americanos declara que a missão histórica das Américas é oferecer ao ser humano uma terra de liberdade e um ambiente favorável ao desenvolvimento de sua personalidade e à realização justa de suas aspirações;


REAFIRMANDO os princípios de universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos;

TOMANDO NOTA:


Da criação, em novembro de 2013, da Relatoria para os Direitos das Lésbicas, Gays e Pessoas Trans, Bissexuais e Intersexuais (LGBTI) pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), que dará continuidade aos trabalhos da unidade da CIDH sobre os mesmos temas e de seu plano de trabalho, inclusive a elaboração de um relatório hemisférico sobre essa matéria;


Da abertura da assinatura da Convenção Interamericana contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância;


Do Segundo Relatório da CIDH sobre a Situação das Defensoras e dos Defensores dos Direitos Humanos nas Américas, segundo o qual as organizações que promovem e defendem os direitos humanos das lésbicas, gays e pessoas trans, bissexuais e intersexuais desempenham, na região, um papel fundamental no controle social do cumprimento das obrigações estatais relativas aos direitos à vida privada, igualdade e não discriminação, e enfrentam obstáculos, entre os quais se encontram “assassinatos, ameaças, criminalização de atividades, ausência de um enfoque diferenciado para a investigação de violações e discursos de desprestígio”; e

Da Declaração sobre Direitos Humanos, Orientação Sexual e Identidade de Gênero, apresentada à Assembleia Geral das Nações Unidas em 18 de dezembro de 2008;


TOMANDO NOTA COM PREOCUPAÇÃO dos atos de violência e outras violações de direitos humanos, bem como da discriminação contra pessoas em razão de sua orientação sexual e identidade de gênero;


TOMANDO NOTA do relatório do Relator Especial das Nações Unidas sobre Tortura e Outros Tratamentos Cruéis, Desumanos e Degradantes (A/HRC/22/53), no qual afirma que “crianças que nascem com características sexuais ambíguas frequentemente são sujeitas a cirurgias irreversíveis de redesignação sexual, esterilização involuntária e intervenções cirúrgicas de normalização genital, todas elas levadas a cabo sem seu consentimento informado ou o de seus pais, ‘em uma tentativa de corrigir seu sexo’, provocando-lhes infertilidade permanente e irreversível e causando grave sofrimento emocional”; e


TOMANDO NOTA, FINALMENTE, do estudo sobre terminologia “Orientação Sexual, Identidade de Gênero e Expressão de Gênero: alguns termos e padrões relevantes”, elaborado pela CIDH e publicado em de 23 de abril de 2012, em cumprimento à resolução AG/RES. 2653 (XLI-O/11), “Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero”,

RESOLVE:


1.
Condenar todas as formas de discriminação contra pessoas devido à orientação sexual e à identidade ou expressão de gênero, e instar os Estados membros, dentro dos parâmetros das instituições jurídicas de seu ordenamento interno, a eliminar, onde existirem, as barreiras que as lésbicas, gays e pessoas trans, bissexuais e intersexuais (LGTBI) enfrentam no acesso equitativo à participação política e em outros âmbitos da vida pública, bem como evitar interferências em sua vida privada. 

2.
Incentivar os Estados membros a que, de acordo com os parâmetros das instituições jurídicas de seu ordenamento interno, considerem a adoção de políticas públicas contra a discriminação de pessoas em razão da orientação sexual e da identidade ou expressão de gênero.


3.
Condenar os atos de violência e as violações de direitos humanos de pessoas em razão de sua orientação sexual e identidade ou expressão de gênero, e instar os Estados membros a que fortaleçam suas instituições nacionais, a fim de preveni-los e investigá-los, bem como a que assegurem às vítimas a devida proteção judicial em condições de igualdade, e que os responsáveis enfrentem as consequências perante a justiça.


4.
Instar, ademais, os Estados, no âmbito de sua capacidade institucional, a que elaborem dados sobre a violência homofóbica e transfóbica, com vistas a promover políticas públicas que protejam os direitos humanos das pessoas LGBTI.


5.
Instar os Estados membros a que assegurem uma proteção adequada às defensoras e aos defensores de direitos humanos que trabalham com temas relacionados a atos de violência, discriminação e violações dos direitos humanos de pessoas em razão da orientação sexual e da identidade ou expressão de gênero.


6.
Instar os Estados membros a que proporcionem uma proteção adequada das pessoas intersexuais e a que implementem políticas e procedimentos, conforme pertinente, que assegurem a coerência das práticas médicas com os padrões de direitos humanos aplicáveis.


7.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que dispense atenção especial a seu Plano de Trabalho intitulado “Direitos das pessoas LGTBI” e que continue o trabalho de preparação do relatório hemisférico sobre a matéria, em conformidade com a prática estabelecida pela própria CIDH; e instar os Estados membros a que apoiem os trabalhos da Comissão nessa matéria.


8.
Solicitar à CIDH que continue a preparação de um estudo sobre as leis e disposições vigentes nos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) que limitem os direitos humanos das pessoas em decorrência de sua orientação sexual ou identidade ou expressão de gênero e que, com base nesse estudo, elabore um guia com vistas a incentivar a descriminalização da homossexualidade e de práticas relacionadas com a identidade ou expressão de gênero.

9.
Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem assinar ou ratificar os instrumentos interamericanos em matéria de proteção de direitos humanos, ou a eles aderir, conforme o caso, inclusive a Convenção Interamericana contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância.
/
10.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

NOTAS DE RODAPÉ

1. ... não se acha totalmente reconhecida em âmbito internacional e não goza de aceitação internacional. São Vicente e Granadinas considera que a terminologia é carregada de sutilezas, além de não estar definida na legislação nacional. Uma vez que a discussão sobre os direitos humanos das pessoas LGBT é permanente no âmbito das Nações Unidas, São Vicente e Granadinas crê que o discurso da OEA deva se restringir apenas a linguagem que já tenha sido reconhecida ou aprovada pelas Nações Unidas. 

2. ... independentemente de raça, credo ou sexo  etc.  No entanto, a Guatemala considera que o não reconhecimento legal do matrimônio entre pessoas do mesmo sexo não constitui uma prática discriminatória.

3.
... reafirmando o disposto nos Capítulos III e IV da Constituição Nacional, e concordantes, sobre igualdade e direitos da família, respectivamente. Expressa, além disso, sua reserva sobre o texto da resolução.

4.
... direta ou indiretamente, objeto de processos judiciais na Suprema Corte de Belize.

5.
... Os Estados Unidos vêm objetando de maneira sistemática à negociação de novos instrumentos juridicamente vinculantes contra o racismo, a discriminação racial e outras formas de discriminação ou intolerância.  Reiteramos nossas históricas preocupações com esse exercício no âmbito da OEA e com as convenções que dele decorram. Preocupa-nos que algumas disposições dessas convenções possam minar as proteções do Direito Internacional dos Direitos Humanos, ou com elas ser incompatíveis, inclusive as relativas às liberdades de expressão e associação.  Os Estados Unidos creem que – em vez de promover novos instrumentos – os recursos da OEA e de seus Estados membros deveriam se concentrar na definição de medidas práticas para combater o racismo, a discriminação racial e outras formas de discriminação e intolerância, inclusive melhores práticas sob a forma de legislação nacional e melhor implementação dos instrumentos internacionais em vigor.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

FINANCIAMENTO DO ORÇAMENTO-PROGRAMA DA ORGANIZAÇÃO PARA 2015-2016

(Considerado pelo Conselho Permanente, na qualidade de Comissão Preparatória, na sessão realizada em 27 de maio de 2014, e encaminhado à Comissão Geral da Assembleia Geral)


A ASSEMBLEIA GERAL,

TENDO VISTO:


O Relatório Anual da Comissão Preparatória à Assembleia Geral (AG/doc.XXX/14);


O relatório do Presidente da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória da Assembleia Geral sobre o financiamento do orçamento-programa da Organização 2015-2016 (AG/CP/Sub.AAP-XXX/14); e


O Relatório Anual da Junta de Auditores Externos (CP/doc.4991/14) apresentado ao Conselho Permanente em 21 de maio de 2014;

LEVANDO EM CONTA:


Que, de acordo com os Artigos 54, e, e 55 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a Assembleia Geral aprova o orçamento-programa da Organização e estabelece as bases para a determinação da cota com que cada Governo deve contribuir para a manutenção da Organização, levando em conta a capacidade de pagamento de cada país e sua determinação de contribuir de forma equitativa;


Que a Assembleia Geral, em seu Trigésimo Período Ordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00), aprovou as medidas destinadas a incentivar o pagamento oportuno das cotas e que desde então modificou essas medidas por meio das resoluções AG/RES. 2157 (XXXV-O/05) e AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1;


Que a Assembleia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Extraordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07), aprovou a metodologia para o cálculo da escala de cotas para o financiamento do Fundo Ordinário da Organização; e

Que, em conformidade com a metodologia estabelecida na resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07), foram atribuídos os percentuais de cotas dos Estados membros para o período 2015-2017; e

CONSIDERANDO:


Que a democracia, os direitos humanos, o desenvolvimento integral, e a segurança multidimensional são pilares da Organização;


Que, mediante a resolução AG/RES. 1 (XLV-E/13), a Assembleia Geral encarregou a Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários de considerar uma proposta a ser apresentada à Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, que terá lugar em junho de 2014, a fim de estabelecer o nível global orçamentário e as fontes de financiamento para o orçamento-programa de 2015, bem como uma cifra preliminar para o nível global orçamentário e fontes de financiamento para o ano subsequente, 2016, em conformidade com a resolução AG/RES. 2774 (XLIII-O/13), inclusive receitas a título de cotas, receitas a título de juros e aluguéis, contribuições por supervisão técnica e apoio administrativo provenientes do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) e dos fundos fiduciários e específicos, bem como todas as outras receitas; e que o nível global orçamentário deve incluir uma proposta para custear os aumentos por custo de vida e regulamentares;


Que a Assembleia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1 (XLV-E/13), dispôs que as despesas totais na rubrica de pessoal (objeto 1) não deverão exceder 64,38% do nível global orçamentário do orçamento-programa do Fundo Ordinário para o período 2015-2016 (mencionado algumas vezes como “cifra indicativa”), inclusive qualquer aumento regulamentar que se faça necessário;


Que é necessário estabelecer o nível global orçamentário e as fontes de financiamento para o orçamento-programa de 2015, bem como uma cifra preliminar para o nível global orçamentário e fontes de financiamento para o ano subsequente, 2016, em conformidade com a resolução AG/RES. 2774 (XLIII-O/13), que serão aprovados pela Assembleia Geral em um período extraordinário de sessões a ser realizado, o mais tardar, em 29 de outubro de 2014;


Que, com base no Artigo 80 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, a Secretaria-Geral deve apresentar ao Conselho Permanente uma proposta de orçamento para a utilização dos recursos da Recuperação de Custos Indiretos (RCI), a qual terá por base a receita projetada equivalente a 90% da média de RCI correspondente aos três anos imediatamente anteriores àquele em que se aprove o orçamento-programa, e que a Assembleia Geral também aprovará esse orçamento de RCI;


Que o Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário carece de recursos suficientes para financiar quaisquer despesas que excedam a receita total recebida no exercício financeiro atual; e


Que é necessário prosseguir com o trabalho de racionalização de mandatos, desenvolvendo uma visão estratégica para a Organização e implementando a iniciativa de modernização da gestão atualmente em exame pelos Estados membros,

RESOLVE:


1.
Fixar as cotas com as quais os Estados membros financiarão o Fundo Ordinário da Organização para 2015, bem como os cálculos para reembolso de imposto de renda, em conformidade com a metodologia aprovada mediante as resoluções AG/RES. 1 (XXXIV-E/07) e AG/RES. 41 (I-O/71), respectivamente, utilizando a escala e as cifras constantes do Anexo A: Fixação de Cotas para o Fundo Ordinário 2015.


2.
Estabelecer o nível global orçamentário do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2015 em US$ 83.105.900,00 [85.542.300,00] e financiá-lo da seguinte maneira:

a) contribuições líquidas dos Estados membros, a título de pagamento de cotas do Fundo Ordinário, no montante de US$ 80.688.300,00 [83.124.700,00] atribuídas da seguinte maneira:

i. 
total bruto de pagamento de cotas no valor de US$ 81.222.200,00 [83.658.600,00], distribuídas de acordo com a metodologia de cálculo da escala de cotas adotada mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07).

ii. 
redução de US$ 533.900,00 nos descontos por pagamento oportuno, em conformidade com as medidas de incentivo ao pagamento oportuno das cotas, previstas na resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00) e modificadas pelas resoluções AG/RES. 2157 (XXXV-O/05) e AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1.

b) contribuição de US$ 117.600,00 do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) ao Fundo Ordinário a título de supervisão técnica e apoio administrativo, em conformidade com o Artigo 80 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral; essa contribuição, de acordo com o Estatuto do FEMCIDI, será de até 15% do montante líquido aprovado em 2014 para execução em 2015;

c) receita de US$ 1.500.000,00, a título de supervisão técnica e apoio administrativo dos fundos fiduciários e específicos; e

d) outras receitas, no total de US$ 800.000,00, a título de juros e amortizações, entre outras.


3.
Fixar o limite geral de gastos da conta do Fundo de Recuperação de Custos Indiretos em US$ 5.250.000,00, montante que não inclui a transferência de US$ 1.500.000,00 ao Fundo Ordinário, conforme estabelecido no supracitado parágrafo 2, c, em conformidade com as Normas Gerais, desde que se concretize a arrecadação dessa quantia.


4.
Definir a cifra preliminar para o nível global orçamentário de 2016 em US$ 83.105.900,00 [85.542.300,00].
[image: image1.emf]Aumentos Aumentos

2012-2014 2015-2017 (Reduções) (Reduções)

Estados membros Percentual Percentual %

Antígua e Barbuda 0.022                     0.022                      -                         0.0%

Argentina 2.408                     2.400                      (0.008)                     -0.3%

Bahamas 0.062                     0.049                      (0.013)                     -21.0%

Barbados 0.045                     0.034                      (0.011)                     -24.4%

Belize 0.022                     0.022                      -                         0.0%

Bolívia 0.049                     0.056                      0.007                      14.3%

Brasil 9.941                     12.427                    2.486                      25.0%

Canadá 11.972                    10.583                    (1.389)                     -11.6%

Chile 1.189                     1.347                      0.158                      13.3%

Colômbia 1.049                     1.311                      0.262                      25.0%

Costa Rica 0.221                     0.230                      0.009                      4.1%

Dominica 0.022                     0.022                      -                         0.0%

República Dominicana 0.257                     0.317                      0.060                      23.3%

Equador 0.258                     0.322                      0.064                      24.8%

El Salvador 0.114                     0.086                      (0.028)                     -24.6%

Grenada 0.022                     0.022                      -                         0.0%

Guatemala 0.168                     0.145                      (0.023)                     -13.7%

Guiana 0.022                     0.022                      -                         0.0%

Haiti 0.034                     0.026                      (0.008)                     -23.5%

Honduras 0.051                     0.042                      (0.009)                     -17.6%

Jamaica 0.093                     0.070                      (0.023)                     -24.7%

México 8.281                     6.788                      (1.493)                     -18.0%

Nicarágua 0.034                     0.026                      (0.008)                     -23.5%

Panamá 0.158                     0.176                      0.018                      11.4%

Paraguai 0.093                     0.075                      (0.018)                     -19.4%

Peru 0.688                     0.860                      0.172                      25.0%

Saint Kitts e Nevis 0.022                     0.022                      -                         0.0%

Santa Lúcia 0.022                     0.022                      -                         0.0%

São Vicente e Granadinas 0.022                     0.022                      -                         0.0%

Suriname 0.034                     0.026                      (0.008)                     -23.5%

Trinidad e Tobago 0.180                     0.135                      (0.045)                     -25.0%

Estados Unidos 59.470                    59.470                    -                         0.0%

Uruguai 0.214                     0.247                      0.033                      15.4%

Venezuela 2.186                     2.144                      (0.042)                     -1.9%

Subtotal 99.425                    99.568                    0.143

Cuba 0.575                     0.431                      -0.144

TOTAL

100.000                  99.999                   



ANEXO A

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

FUNDO ORDINÁRIO

PORCENTAGEM DA COTA DOS ESTADOS MEMBROS PARA 2015-2017

De acordo com a resolução AG/RES. 1 (XXIV - E/07)



[image: image2.emf]   

Cota Aumentos Cota Aumentos

Percentual Cota  Percentual 2015 (Reduções) 2015 (Reduções)

Estados membros

fixado novo

em relação a 2014 em relação a 2014

Antígua e Barbuda 0.022% 17,900 0.022% 17,900 0 18,500 600

Argentina 2.408% 1,964,300 2.400% 1,957,800 -6,500 2,016,500 52,200

Bahamas 0.062% 50,600 0.049% 40,000 -10,600 41,200 -9,400

Barbados 0.045% 36,700 0.034% 27,700 -9,000 28,600 -8,100

Belize 0.022% 17,900 0.022% 17,900 0 18,500 600

Bolívia 0.049% 40,000 0.056% 45,700 5,700 47,100 7,100

Brasil 9.941% 8,109,400 12.427% 10,137,300 2,027,900 10,441,400 2,332,000

Canadá 11.972% 9,766,100 10.583% 8,633,000 -1,133,100 8,892,000 -874,100

Chile 1.189% 969,900 1.347% 1,098,800 128,900 1,131,800 161,900

Colômbia 1.049% 855,700 1.311% 1,069,400 213,700 1,101,500 245,800

Costa Rica 0.221% 180,300 0.230% 187,600 7,300 193,200 12,900

Dominica 0.022% 17,900 0.022% 17,900 0 18,500 600

República Dominicana 0.257% 209,600 0.317% 258,600 49,000 266,300 56,700

Equador 0.258% 210,500 0.322% 262,700 52,200 270,500 60,000

El Salvador 0.114% 93,000 0.086% 70,200 -22,800 72,300 -20,700

Grenada 0.022% 17,900 0.022% 17,900 0 18,500 600

Guatemala 0.168% 137,000 0.145% 118,300 -18,700 121,800 -15,200

Guiana 0.022% 17,900 0.022% 17,900 0 18,500 600

Haiti 0.034% 27,700 0.026% 21,200 -6,500 21,800 -5,900

Honduras 0.051% 41,600 0.042% 34,300 -7,300 35,300 -6,300

Jamaica 0.093% 75,900 0.070% 57,100 -18,800 58,800 -17,100

México 8.281% 6,755,200 6.788% 5,537,300 -1,217,900 5,703,400 -1,051,800

Nicarágua 0.034% 27,700 0.026% 21,200 -6,500 21,800 -5,900

Panamá 0.158% 128,900 0.176% 143,600 14,700 147,900 19,000

Paraguai 0.093% 75,900 0.075% 61,200 -14,700 63,000 -12,900

Peru 0.688% 561,200 0.860% 701,500 140,300 722,600 161,400

Saint Kitts e Nevis 0.022% 17,900 0.022% 17,900 0 18,500 600

Santa Lúcia 0.022% 17,900 0.022% 17,900 0 18,500 600

São Vicente e Granadinas 0.022% 17,900 0.022% 17,900 0 18,500 600

Suriname 0.034% 27,700 0.026% 21,200 -6,500 21,800 -5,900

Trinidad e Tobago 0.180% 146,800 0.135% 110,100 -36,700 113,400 -33,400

Estados Unidos 59.470% 48,512,700 59.470% 48,512,700 0 49,967,700 1,455,000

Uruguai 0.214% 174,600 0.247% 201,500 26,900 207,500 32,900

Venezuela 2.186% 1,783,200 2.144% 1,749,000 -34,200 1,801,400 18,200

Subtotal

99.425% 81,105,400 99.568% 81,222,200 $              116,800 83,658,600 $            2,553,200

Cuba * 0.575% 469,100 0.431% 351,600 362,100 -107,000

TOTAL

100.000% 81,574,500 99.999% 81,573,800 84,020,700 2,446,200

Base das cotas: 81,574,500                    

Base acrescida de 3% 84,021,735                    

* Apresentado unicamente para estabelecer o percentual correspondente a cada Estado membro.

Crescimento nominal zero Com um aumento de 3%



FUNDO ORDINÁRIO

COTAS PROPOSTAS PARA O FUNDO ORDINÁRIO EM 2015
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROMOÇÃO DA SEGURANÇA HEMISFÉRICA: UM ENFOQUE MULTIDIMENSIONAL

(Considerado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 27 de maio de 2014 e encaminhado à Assembleia Geral com a recomendação de remetê-lo à Comissão Geral)


A ASSEMBLEIA GERAL,


TENDO VISTO o “Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral” (AG/doc.___), em especial a seção referente às atividades da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH);  (Parágrafo aprovado)


REAFIRMANDO as normas e princípios do Direito Internacional, da Carta da Organização dos Estados Americanos e da Carta das Nações Unidas; (Parágrafo aprovado)  


RECORDANDO as resoluções confiadas à CSH, arroladas no documento “Lista de resoluções atribuídas à Comissão de Segurança Hemisférica (1995-2013)” (CP/CSH/INF.278/11 rev. 3); (Parágrafo aprovado)

REAFIRMANDO que os programas, as atividades e as tarefas estabelecidos nas resoluções sobre segurança hemisférica contribuem para o cumprimento de um dos propósitos essenciais da Organização, consagrado na Carta da Organização dos Estados Americanos, de garantir a paz e a segurança no Hemisfério, de acordo com o ordenamento jurídico de cada país, com pleno respeito ao Direito Internacional, e destacando que a cooperação entre os Estados membros é fundamental para o cumprimento dessa meta; (Parágrafo aprovado)

REAFIRMANDO TAMBÉM os termos da Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada na Cidade do México, em outubro de 2003, a qual dispõe que a “nova concepção da segurança no Hemisfério é de alcance multidimensional, inclui as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança dos Estados do Hemisfério, incorpora as prioridades de cada Estado, contribui para a consolidação da paz, para o desenvolvimento integral e para a justiça social e baseia-se em valores democráticos, no respeito, promoção e defesa dos direitos humanos, na solidariedade, na cooperação e no respeito à soberania nacional”; (Parágrafo aprovado)
EXPRESSANDO SUA SATISFAÇÃO pela comemoração do décimo aniversário da Declaração sobre Segurança nas Américas, mediante a realização de um seminário no decorrer da sessão extraordinária do Conselho Permanente de 28 de outubro de 2013, que resultou em um exercício interdisciplinar que permitiu analisar a evolução do conceito de segurança multidimensional, em especial o tema de segurança e desenvolvimento social; (Parágrafo aprovado)

RECONHECENDO a importância do diálogo gerado entre os participantes, tanto no seminário como nas três sessões preparatórias sobre o décimo aniversário da Declaração sobre Segurança das Américas, realizadas no Conselho Permanente, para continuar implementando a Declaração sobre Segurança das Américas; (Parágrafo aprovado)

REAFIRMANDO a importância da adoção de políticas, programas e ações para prevenir e enfrentar a violência, o crime e a insegurança; (Parágrafo aprovado)


RESSALTANDO que a consolidação de uma zona livre de armas nucleares consagrada no Tratado de Tlatelolco constitui firme demonstração de indeclinável compromisso da América Latina e do Caribe com a causa do desarmamento nuclear pleno e verificável e a não proliferação das armas nucleares, em conformidade com os propósitos e princípios da Carta das Nações Unidas; (Parágrafo aprovado)

REITERANDO que o processo de obtenção de dados e informação transcorrerá em conformidade com a legislação interna, as convenções internacionais e com pleno respeito aos direitos humanos,  e “que o intercâmbio de informações entre as instituições de segurança pública dos Estados é fundamental pra fortalecer a cooperação internacional com a finalidade de prevenir, enfrentar e investigar as atividades criminosas que ameaçam a segurança pública”
/; (Parágrafo aprovado) 

PROFUNDAMENTE PREOCUPADA com os efeitos negativos que possam exercer no exercício e gozo dos direitos humanos a vigilância e a interceptação das comunicações, inclusive a vigilância e a interceptação extraterritoriais das comunicações e a compilação de dados pessoais, em especial quando realizadas em grande escala
/;  (Parágrafo aprovado)
RECORDANDO que as Declarações de Santiago, de 1995, e de São Salvador, de 1998, o Consenso de Miami e a resolução AG/RES. 2447 (XXXIX-O/09) da Assembleia Geral, “Fortalecimento da Confiança e da Segurança nas Américas”, entre outras resoluções sobre as MFCS, constituem os pilares fundadores do Sistema de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança no Hemisfério e constituem o antecedente direto daquelas adotadas posteriormente em âmbito regional e sub-regional; (Parágrafo aprovado)
DESTACANDO que a paz é um valor e um princípio em si mesma, e que se baseia na democracia, na justiça, no respeito aos direitos humanos, na solidariedade, na segurança e no respeito ao Direito Internacional; (Parágrafo aprovado)

REAFIRMANDO que, na Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada na Conferência Especial sobre Segurança, em outubro de 2003, os Estados membros consideraram que “as zonas de paz e cooperação contribuem para a paz, a segurança e a cooperação no Hemisfério” e declararam seu apoio ao “estabelecimento de zonas de paz nos âmbitos bilateral e sub-regional entre os Estados membros”;  (Parágrafo aprovado)

DESTACANDO a importância da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC) e da Convenção Interamericana contra o Terrorismo; (Parágrafo aprovado)
TENDO VISTO os relatórios anuais da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc.4987/14), do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) (CP/doc. 4980/14) e da Junta Interamericana de Defesa (JID) (CP/doc. 4971/14); (Parágrafo aprovado)
HAVENDO CUMPRIDO o mandato de considerar as relações entre a OEA e as reuniões hemisféricas em matéria de defesa; a Junta Interamericana de Defesa (JID); bem como as medidas para promover a cooperação por intermédio das deliberações da Comissão de Segurança Hemisférica; (Parágrafo aprovado)


EXPRESSANDO SATISFAÇÃO com a realização da Quarta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-IV), em Medellín, Colômbia, em 20 e 21 de novembro de 2013; da Décima Quarta Reunião Ordinária do CICTE, em 20 e 21 de fevereiro de 2014; da Reunião de Autoridades Nacionais sobre Criminalidade Organizada Transnacional, em 24 e 25 de abril de 2014; do Quinquagésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da CICAD, de 29 de abril a 1o de maio de 2014; e da Décima Quinta Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA, em 6 de maio de 2014; (Parágrafo aprovado)
DESTACANDO a realização da reunião do Grupo de Trabalho Técnico Subsidiário sobre Gestão da Polícia, que se reuniu na Cidade do México, em 8 e 9 de outubro de 2013; da Décima Segunda Reunião de Pontos de Contato Nacionais do CICTE, em 20 de fevereiro de 2014; e da Sétima Reunião do Grupo de Peritos da OEA Encarregado de Elaborar Legislação Modelo nas Áreas a que se Refere a CIFTA, em 5 de maio de 2014; e (Parágrafo aprovado)

LEVANDO EM CONTA os resultados das conferências e reuniões mencionadas acima, (Parágrafo aprovado)
RESOLVE:

I. ATIVIDADES DA COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA 

E DOS ESTADOS MEMBROS 

1.
Reafirmar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral os mandatos aplicáveis, constantes de resoluções anteriores da Assembleia Geral sobre segurança hemisférica e mencionados no preâmbulo desta resolução; instar os Estados membros a que continuem contribuindo para a consecução dos objetivos estabelecidos nessas resoluções por meio do desenvolvimento e execução de atividades, apresentação de relatórios, intercâmbio de informações e adoção de medidas e políticas, bem como cooperação, apoio e assistência mútua; e encarregar a Secretaria-Geral de prestar o apoio necessário a essa finalidade. (Parágrafo aprovado)


2.
Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), e em cumprimento aos mandatos incluídos nesta resolução, continuar participando, realizando consultas e trocando experiências e informações com outros fóruns regionais e internacionais. (Parágrafo aprovado)


3.
Reconhecer o papel central da CSH em assuntos de segurança e defesa no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA), e instruir o Conselho Permanente, por intermédio da CSH, a que continue promovendo e coordenando a cooperação entre os órgãos, organismos e entidades da Organização. (Parágrafo aprovado)
Reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas 

4.
Endossar as “Recomendações de Medellín para o Fortalecimento da Cooperação Internacional em Matéria de Segurança Pública” (MISPA-IV/doc.4/13 rev. 1), emanadas da Quarta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas, realizada em Medellín, Colômbia, em 21 e 22 de novembro de 2013; e incentivar os Estados membros a que as implementem efetivamente e a que continuem a dar cumprimento ao “Compromisso pela Segurança Pública nas Américas”, ao “Consenso de São Domingos” e às “Recomendações de Port of Spain sobre Gestão da Polícia”. (Parágrafo aprovado)

5.
Convocar a Primeira Reunião do Grupo de Trabalho Técnico Subsidiário sobre Cooperação Internacional, a ser realizada na Colômbia no segundo semestre de 2014, em conformidade com o parágrafo de acompanhamento número 5 das “Recomendações de Medellín para o Fortalecimento da Cooperação Internacional em Matéria de Segurança Pública”. (Parágrafo aprovado)
6. 
Convocar a Segunda Reunião do Grupo de Trabalho Técnico Subsidiário sobre Gestão da Polícia, a ser realizada no Peru no primeiro semestre de 2015, em conformidade com o parágrafo de acompanhamento número 6 das “Recomendações de Medellín para o Fortalecimento da Cooperação Internacional em Matéria de Segurança Pública”. (Parágrafo aprovado)
7.
Solicitar à Secretaria-Geral que apoie os Estados membros na implementação das “Recomendações de Medellín para o Fortalecimento da Cooperação Internacional em Matéria de  Segurança Pública” e com base nos pilares do processo MISPA crie um banco de dados on-line de boas práticas a partir das contribuições voluntárias dos Estados membros, inclusive, entre outras, suas respostas ao primeiro questionário, “Práticas e experiências nacionais sobre segurança pública nas Américas”; e que também elabore um catálogo dos cursos de capacitação e assistência técnica oferecidos pelos Estados membros, pelas organizações internacionais e regionais, assim como aqueles oferecidos por organizações não governamentais, pelo setor acadêmico, sociedade civil e outros atores sociais, a fim de propiciar a assistência técnica recíproca e o desenvolvimento de capacidades entre os países da região; e que submeta esse banco de dados e o catálogo à consideração dos Estados membros na MISPA-V. (Parágrafo aprovado)

8.
Agradecer ao Governo do Peru o oferecimento de sede para a Quinta Reunião de  Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-V) e convocá-la para o segundo semestre de 2015. Nesse sentido, [SLV: encarregar o Conselho Permanente de] estabelecer, mediante a CSH, um grupo de trabalho que coordene os preparativos para a MISPA-V, com o apoio da Secretaria.

8 alt. PER: Agradecer e aceitar o oferecimento de sede do Governo do Peru para a Quinta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-V) e convocá-la para o segundo semestre de 2015. O Governo do Peru convocará e organizará as reuniões preparatórias em conformidade com o parágrafo 7 do “Documento de Port of Spain: Institucionalização do Processo MISPA”, durante o [COL: ano primeiro semestre] de 2015. Encarregar o Conselho Permanente, em coordenação com o Governo do Peru, de determinar os dias e a cidade do Peru em que se realizará a MISPA-V. [COL: Solicitar à Presidência da MISPA-V que apresente apresentará] ao Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, relatórios sobre o andamento das reuniões preparatórias e da MISPA-V. 

8 alt. COL: Agradecer e aceitar o oferecimento de sede do Governo do Peru para a Quinta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-V) e convocá-la para o segundo semestre de 2015.  Encarregar o Conselho Permanente, em coordenação com o Governo do Peru, de determinar os dias e a cidade do Peru em que se realizará a MISPA-V; e que em conformidade com o parágrafo 7 do “Documento de Port of Spain: Institucionalização do Processo MISPA”, defina o formato das reuniões preparatórias a serem realizadas em 2015. Solicitar à Presidência da MISPA-V que apresente  ao Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, relatórios sobre o andamento das reuniões preparatórias e da MISPA-V.

8 alt. VEN: Agradecer o oferecimento de sede do Governo do Peru para a Quinta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-V) e convocá-la para o segundo semestre de 2015. Com essas finalidade, encarregar o Conselho Permanente de estabelecer, por intermédio da CSH, um grupo de trabalho para coordenar os preparativos da MISPA-V com o apoio da Secretaria. Agradecer também o oferecimento de sede do Governo do Peru para a última reunião preparatória da MISPA-V.

8 bis. (Apresentado pela Delegação do Peru) Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Segurança Multidimensional e em coordenação com o Governo do Peru como país sede da MISPA-V, preste o apoio técnico necessário a sua preparação e realização, em conformidade com o disposto no Documento de Port of Spain: Institucionalização do Processo MISPA. 

9.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe [SLV: o Conselho Permanente, por meio da]   a CSH sobre a “Incumbência ao Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos relativa à cooperação com a Comunidade de Polícias da América (AMERIPOL)”. [ARG, EQU, BRA, BOL, VEN: sugerem a eliminação deste parágrafo / COL, EUA, CHL, MÉX: sugerem mantê-lo]
Apoio à implementação no âmbito hemisférico da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas
10.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por intermédio da CSH, continue apoiando os  Estados membros na implementação da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas, realizando uma sessão para divulgar lições aprendidas, trocar experiências, identificar áreas e projetos específicos que precisem de auxílio, entre outras atividades, procurando estabelecer prioridades a partir de uma perspectiva hemisférica; e que promova um intercâmbio de informações mais amplo, com outras organizações internacionais, regionais e sub-regionais, com respeito à aplicação da Resolução 1540 (2004), inclusive a Comissão 1540 do Conselho de Segurança das Nações Unidas e, quando seja pertinente, os coordenadores regionais para a implementação da Resolução 1540 no Hemisfério, contribuindo dessa maneira para os esforços envidados no âmbito das Nações Unidas. (Parágrafo aprovado)
Futuro da missão e funções dos instrumentos e componentes do sistema interamericano de defesa 

11.
Considerar cumprido o mandato do parágrafo 11 da resolução AG/RES/2809  (XLIII-O/13)  sobre as relações entre a OEA e as reuniões de defesa hemisféricas; a JID; bem como as medidas para promover a cooperação, e tomar nota do relatório da Presidência do Grupo de Trabalho Informal constante do documento CP/CSH/INF. 389/14 rev. 2. (Parágrafo aprovado)

Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas
 

12.
Reafirmar [CAN, EUA: o a inviolabilidade] direito à privacidade, segundo o qual ninguém será objeto de ingerências arbitrárias ou ilegais em sua vida privada, sua família, seu domicílio, seu trabalho ou sua correspondência, e do direito à proteção da lei contra essas ingerências, dispostos no Artigo 12 da Declaração Universal de Direitos Humanos, no Artigo 17 do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, no Artigo 11.2 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José), no Artigo 5 da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem; e no Artigo 3 da Carta Democrática Interamericana
. (Parágrafo apresentado pela Delegação do Equador) (Sugeriu-se transferir este parágrafo para outra seção, possivelmente como parágrafo preambular)
13.
Consolidar a segurança e a cooperação entre os Estados membros por meio da implementação plena das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança (MFCS) em consonância com as disposições da Declaração de Santiago sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, da Declaração de São Salvador sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, do Consenso de Miami e da Declaração sobre Segurança nas Américas, e da resolução AG/RES. 2447 (XXXIX-O/09) da Assembleia Geral, “Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas”, entre outras resoluções sobre MFCS. (Parágrafo aprovado)

14.
Instar todos os Estados membros a que forneçam informações à Secretaria-Geral, o  mais tardar em 15 de julho, sobre a aplicação das MFCS, utilizando a Lista Consolidada de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança para a Prestação de Informações de Acordo com as resoluções da OEA (CP/CSH-1043/08 rev. 1) e o Formato para Informar sobre a Aplicação das Medidas de Fortalecimento da Confiança e Segurança (CSH/FORO-IV/doc.7/10). (Parágrafo aprovado)
15.
Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que conclua a implementação da planilha eletrônica para a apresentação de relatórios anuais on-line sobre as MFCS (CP/CSH/INF.401/14) e que proporcione o financiamento para esse empreendimento. (Parágrafo aprovado)
16.
Definir como data e local do Sexto Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança o dia 12 de fevereiro de 2015 e a sede da Secretaria-Geral da OEA, a fim de examinar e avaliar as MFCS em vigor, bem como discutir, considerar e propor outras medidas, em conformidade com o estabelecido na AG/RES. 2809 (XLIII-O/13). (Parágrafo aprovado)  

17.
Analisar no fórum mencionado acima a pertinência de se discutir novas medidas de  fortalecimento da confiança e da segurança (MFCS) como aquelas identificadas no Consenso de Miami: Declaração de Peritos em Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança e no diretório das MFCS, à luz da realidade do século XXI, bem como as relacionadas à aprovação e adequação de legislações nacionais nos processos de obtenção de dados e informação, a fim de prevenir, enfrentar e investigar as atividades criminosas que ameaçam a segurança,  que respeitem o Direito Internacional, em especial os direitos humanos. (Parágrafo aprovado) 

Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas

18.
Instar os Estados membros e a Secretaria-Geral a que continuem a implementação do  Plano de Ação Hemisférico para o Acompanhamento da Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas 2013-2015. (Parágrafo aprovado)
Apoio à Estratégia de Segurança da América Central 
19.
Convidar os Estados membros e instar a Secretaria-Geral a continuar colaborando com o Sistema de Integração Centro-Americana (SICA) na implementação da Estratégia de Segurança da América Central. (Parágrafo aprovado) 
Américas: zona de paz, cooperação e solução pacífica de controvérsias 

20.
Declarar as Américas como zona de paz, com base no respeito dos princípios e  normas do Direito Internacional, inclusive dos instrumentos internacionais em que os Estados membros são partes e dos princípios e propósitos da Carta das Nações Unidas e da Carta da Organização dos Estados Americanos.

Prevenção da violência e do crime

21.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretaria de Segurança  Multidimensional, estabelecer e coordenar, em consulta com os Estados membros, uma Rede Interamericana de Prevenção da Violência e do Delito (a Rede), a fim de coordenar os esforços e capacidades dos Estados membros, particularmente em áreas relacionadas à participação da população no âmbito da segurança cidadã e da organização comunitária. A Rede, a ser integrada por representantes dos Estados membros, de organizações governamentais, não governamentais, internacionais e regionais, terá caráter técnico e considerará, entre outras ações, mecanismos, programas ou práticas para fortalecer a coordenação e cooperação na área de prevenção da violência e do delito em nível hemisférico. A composição da mencionada Rede se realizará com o acordo dos Estados membros. Os resultados de suas deliberações serão apresentados no Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA. (Parágrafo aprovado)
22.
Encarregar a Secretaria-Geral de estabelecer um fundo específico e seu regulamento, a fim de respaldar as atividades destinadas a prevenir a violência e o delito, inclusive a Rede Interamericana de Prevenção e o Delito. O fundo estará aberto a contribuições voluntárias por parte dos Estados membros, dos Observadores Permanentes e da comunidade internacional. A Secretaria apresentará um relatório sobre o uso e os resultados desses fundos em função das atividades realizadas no âmbito da Rede. (Parágrafo aprovado)
23.
Incluir o tema prevenção da violência e do delito no Calendário de Atividades da Comissão de Segurança Hemisférica para o período 2014-2015. (Parágrafo aprovado)
As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal


24.
Renovar seu apoio aos esforços dos Estados membros afetados para livrar seus territórios de minas terrestres antipessoal e destruir seus estoques, bem como para transformar as Américas na primeira zona livre de minas terrestres antipessoal do mundo. [ Parágrafo aprovado]


25.
Reconhecer o apoio demonstrado por 33 Estados membros do Hemisfério, mediante a ratificação da Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição (Convenção de Ottawa); incentivar os governos a que continuem trabalhando ou prestando apoio na área de ação contra as minas, de acordo com a referida Convenção e seus planos de ação nessa área, e em conformidade com os recursos disponíveis; e instar os Estados que ainda não o tenham feito a que considerem ratificar  a Convenção de Ottawa ou a ela aderir, conforme o caso, no menor prazo possível, a fim de assegurar sua aplicação plena e eficaz nas Américas  e contribuir para sua universalização. (Parágrafo aprovado)

26.
Instar os Estados Partes que solicitaram prorrogações, de acordo com o Artigo 5 da Convenção de Ottawa, a que envidem todos os esforços necessários para cumprir suas obrigações nos prazos fixados. (Parágrafo aprovado)


27.
Felicitar a República Bolivariana da Venezuela por haver sido declarada, na Décima Terceira Conferência de Estados Parte na Convenção de Ottawa, realizada em Genebra, em dezembro de 2013, território livre de minas antipessoal, cumprindo esse compromisso um ano antes do prazo estipulado. (Parágrafo aprovado)


28.
Condenar firmemente, de acordo com os princípios e normas do Direito Internacional Humanitário, o uso, armazenamento, produção e transferência de minas antipessoal e dispositivos explosivos improvisados por atores não estatais, especialmente grupos armados ilegais da Colômbia e do Peru, cujas ações colocam em grave risco a população dos países afetados; e fazer um apelo enérgico aos atores não estatais para que observem a norma internacional instituída pela Convenção de Ottawa no sentido de contribuir no âmbito das Américas para um mundo livre de minas. (Parágrafo aprovado) 

29.
Agradecer a cooperação que o AICMA presta aos Estados membros no processo de remoção de minas e na assistência médica às vítimas. Agradecer também o apoio prestado pela Missão de Assistência para a Remoção de Minas na América do Sul (MARMINAS), por meio da participação com observadores e da oferta de capacitação  e reconhecer o alto nível de cooperação bilateral alcançado por Equador e Peru, o qual permitiu um maior avanço na erradicação de minas antipessoal na área da selva amazônica. (Parágrafo aprovado)


30.
Reconhecer que o modelo de trabalho bilateral em matéria de remoção  humanitária de minas, assim como os modelos de gestão estabelecidos pelo Equador e pelo Peru são exemplos de cooperação Sul-Sul eficaz e eficiente, que pode ser reproduzida em outros Estados membros e que reflete a implementação adequada de uma importante medida de fortalecimento da confiança, que inclui esforços conjuntos em capacitação; intercâmbio de informações, conhecimentos e experiências adquiridas no curso do cumprimento das obrigações decorrentes da Convenção de Ottawa; e a criação da Unidade Binacional de Remoção de Minas Humanitária Peru-Equador. (Parágrafo aprovado)

31.
Salientar que a Colômbia – país que ocupa o segundo lugar no mundo em número de vítimas novas provocadas pelo uso desses dispositivos por agentes armados à margem da lei – sediou a Conferência Global sobre Assistência a Vítimas e Sobreviventes de Minas Antipessoal e Outros Resíduos Explosivos de Guerra no Contexto dos Direitos das Pessoas com Deficiência e Outras Áreas: Pontes entre Mundos, realizada em Medellín, Colômbia, em 3 e 4 de abril de 2014, que contou com a participação da vários grupos da região e conseguiu promover maior sensibilização sobre a assistência à vítima, além do enfoque de direitos humanos consagrado na Convenção de Ottawa. (Parágrafo aprovado)

32.
Observar que a Assembleia Geral das Nações Unidas, mediante a resolução A/RES/60/97, “Assistência nas atividades relativas a minas”, declarou o dia 4 de abril “Dia Internacional de Informação sobre o Risco das Minas e Assistência às Atividades Relativas a Minas”, e convidar os Estados a que comemorem esse dia, em solidariedade aos Estados membros, em especial a suas populações. (Parágrafo aprovado)

33.
Renovar seu incentivo a todos os Estados e demais partes interessadas para que colaborem na promoção, apoio e melhoramento da atenção, reabilitação e reintegração social e econômica das vítimas das minas; dos programas de informação sobre o perigo das minas; bem como da remoção e destruição das minas antipessoal instaladas ou armazenadas no mundo. (Parágrafo aprovado)


34.
Instar todos os Estados Partes a prestar ao Secretário-Geral informações completas e oportunas, em conformidade com o estabelecido no Artigo 7 da Convenção, com o objetivo de fortalecer a transparência e o cumprimento da Convenção. (Parágrafo aprovado)


35.
Convidar todos os Estados Partes na Convenção, os Estados interessados, as Nações Unidas, outras organizações ou instituições internacionais competentes, as organizações regionais, o Comitê Internacional da Cruz Vermelha e as organizações não governamentais competentes a que participem da Terceira Conferência de Revisão, a ser realizada em Maputo, Moçambique, de 23 a 27 de junho de 2014, e a que contribuam de maneira substantiva para as deliberações, bem como a discutir o progresso obtido da implementação da Declaração de Cartagena: Um Compromisso Compartilhado por um Mundo Livre de Minas e do Plano de Ação de Cartagena 2010-2014: Pôr Fim ao Sofrimento Causado pelas Minas Antipessoal, e renovar seu compromisso com a Convenção.” (Parágrafo aprovado)

Execução do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional e fortalecimento da cooperação hemisférica

36.
 Incluir o tema da criminalidade organizada transnacional no programa de atividades da Comissão de Segurança Hemisférica para o período 2014-2015. (Parágrafo aprovado) 


37.
Encarregar a Secretaria-Geral, em particular a SMS e o Departamento de Cooperação Jurídica, de elaborar um estudo sobre os esforços envidados e a estrutura usada atualmente para tratar dos temas relacionados com a luta contra a criminalidade organizada transnacional, identificando pontos fortes e possibilidades de melhoria, bem como os desafios e ameaças, a fim de evitar a duplicação de tarefas e prestar um apoio mais efetivo aos Estados membros e ao Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional. Esse estudo deverá ser apresentado à CSH o mais tardar até o início do primeiro trimestre de 2015. (Parágrafo aprovado)

38.
[EUA: Convocar uma reunião conjunta da Encarregar a CSH de realizar uma reunião, em conjunto com a e da CAJP], no primeiro trimestres de 2015, a fim de tratar do tema da luta contra a criminalidade organizada transnacional. (Parágrafo apresentado pela Presidência) (ARG, VEN, BRA: sugerem eliminar este parágrafo)

ALT. EUA: (Fusão dos parágrafos 38 e 39) Convocar uma reunião conjunta da CSH e da CAJP, no primeiro trimestre de 2015, [MÉX, PAN como parte da análise interna para gerar sinergias entre os diversos órgãos] para considerar o tema luta contra a criminalidade organizada transnacional, levando em conta o estudo a ser apresentado pela Secretaria-Geral, e [PRES: o considerado na] [ARG: os resultados da] Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Criminalidade Organizada Transnacional, realizada em 24 e 25 de abril de 2014, constante do Relatório da Secretaria, RANDOT/doc.3/14 – [ARG, BRA: determine a melhor forma de avançar na análise das futuras estruturas e mecanismos de coordenação para abordar esse tema, bem como a implementação do Plano de Ação Hemisférico/COL, PAN: deseja manter][GTM: determine a eficácia e a eficiência dos atuais mecanismos de coordenação para abordar esse tema, bem como a implementação do Plano de Ação Hemisférico].

39.
Encarregar a CSH de – levando em consideração o estudo a ser apresentado pela  Secretaria-Geral, o resultado da reunião conjunta com a CAJP, bem como o resultado da Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Criminalidade Organizada Transnacional, realizada em 24 e 25 de abril de 2014, constante do Relatório da Secretaria (RANDOT/doc.3/14) – determinar a melhor forma de avançar na análise das futuras estruturas e mecanismos de coordenação para abordar esse tema. (Parágrafo apresentado pela Presidência) (ARG, VEN, BRA: sugerem eliminar este parágrafo)

40. 
 Encarregar a Secretaria-Geral de promover conferência virtual ou uma teleconferência, no âmbito da CSH, em matéria de criminalidade organizada transnacional entre os membros do diretório de pontos únicos de contato da OEA para a implementação do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional. (Parágrafo aprovado) 


41.
Instar os Estados membros a continuar usando a Rede Hemisférica de Cooperação Jurídica em Matéria Penal da OEA para transmitir, coordenar e trocar informações. (Parágrafo aprovado)

42.
Tomar nota do diálogo gerado pela Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Criminalidade Organizada Transnacional, o qual possibilitou reafirmar o caráter prioritário do tema para os Estados membros, por seu impacto nos índices de violência, bem como seu vínculo com outros problemas específicos que tornam a solução mais complexa; da necessidade de uma visão integral para enfrentar com eficácia esse problema transnacional, bem como da necessidade de aumentar o nível de cooperação e coordenação entre os Estados, além de contar com mais recursos econômicos e tecnológicos para melhorar a capacitação das forças que enfrentam a COT. (Proposta da Delegação do México)

43.
Convidar os Estados membros a que realizem contribuições voluntárias ao  fundo específico para a implementação do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional, bem como os Observadores Permanentes e as organizações internacionais. [PR 6 da AG/RES. 2809 (XLIII-O/13) - modificado]

44.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio da CSH, continue a considerar o tema da criminalidade organizada transnacional, e que determine a melhor maneira de avançar na análise das futuras estruturas para abordar esse tema. [PR 9 da AG/RES. 2809 (XLIII-O/13)]

Esforços hemisféricos para combater o tráfico de pessoas


45.    
Agradecer ao Governo do Brasil por seu oferecimento para sediar a Quarta Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas e convocar a referida reunião para Brasília, no segundo semestre de 2014. Para esse fim, estabelecer um grupo de trabalho que coordene os preparativos para a Reunião de Autoridades Nacionais, a ser liderado pelo Brasil, com o apoio da Secretaria-Geral. (Parágrafo aprovado)
46.  
Solicitar ao Conselho Permanente, através da Comissão de Segurança Hemisférica, revisar e atualizar, conforme considere pertinente, o Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental 2010-2015, para consideração e aprovação das autoridades nacionais durante sua quarta reunião. (Parágrafo aprovado)
47.
Saudar o “Seminário Interamericano sobre Tráfico de Pessoas: Coordenação Estratégica entre Governo e Sociedade Civil para a Proteção Integral de Vítimas de Tráfico de Pessoas”, realizado em Lima, em 11 e 12 de setembro de 2013, e destacar as propostas formuladas, entre as quais a de considerar a elaboração de uma Declaração Interamericana contra o Tráfico de Pessoas. (Parágrafo aprovado)
Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança 
48.
Reafirmar o compromisso com a Declaração sobre Segurança nas Américas e, em particular, com o enfoque multidimensional da segurança, reconhecendo sua importante contribuição para a agenda hemisférica e a necessidade de incentivar sua implementação, levando em consideração os elementos identificados no seminário comemorativo do décimo aniversário, que abordou a relação entre segurança e desenvolvimento social, a fim de fortalecer a cooperação hemisférica; contribuir para a redução da pobreza e estimular a inclusão social; e promover o enfoque preventivo, a fim de combater as ameaças que colocam em risco o desenvolvimento regional. (Parágrafo aprovado)


49.
Solicitar ao Conselho Permanente que, considere, entre outros, os elementos identificados no diálogo comemorativo e que constam do relatório apresentado pelo México  (CP/INF.6816/13), e que continue o diálogo sobre a Declaração sobre Segurança nas Américas de maneira sistemática na agenda da Comissão de Segurança Hemisférica. (Parágrafo aprovado)  

Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe


50.
Expressar seu beneplácito pela realização bem-sucedida da Reunião sobre Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares do Caribe, cujo tema foi “O vínculo entre segurança e desenvolvimento no Caribe”, que teve lugar no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, na Organização dos Estados Americanos, em Washington, D.C., em 27 de março de 2014. (Parágrafo aprovado)

51.
Tomar nota do fato de que a Junta Interamericana de Defesa se reuniu com representantes do Grupo de Trabalho em Matéria de Segurança da CARICOM, com a finalidade de atender à solicitação feita pelos pequenos Estados insulares do Caribe, para que a JID elaborasse um estudo sobre possíveis elementos para uma estratégia de defesa cibernética para esses Estados, e que lhes apresentasse opções de sistemas de defesa cibernética, em conformidade com o Estatuto da JID. (Parágrafo aprovado) 

52.
Incentivar a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, por intermédio da Secretaria de Segurança Multidimensional, a continuar colaborando com a Agência de Implementação de Segurança e Combate à Criminalidade da CARICOM (IMPACS) em questões relacionadas com segurança. (Parágrafo aprovado)

53.
Encarregar o Conselho Permanente e o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de continuar avançando, no âmbito de suas respectivas competências, nas questões que exerçam impacto sobre a segurança, o desenvolvimento integral sustentável e a estabilidade dos pequenos Estados insulares do Caribe. Nesse sentido, continuar a convocar a Reunião Anual sobre Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares do Caribe, ressaltando que suas características peculiares de economias pequenas e frágeis e escassos recursos tornam esses Estados especialmente vulneráveis e suscetíveis aos efeitos das múltiplas formas de criminalidade organizada transnacional e outras inseguranças.  (Parágrafo aprovado)
Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco) 

54.
Exortar os Estados da região que ainda não o tenham feito a que assinem ou ratifiquem as emendas ao Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco), aprovadas pela Conferência Geral do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL), mediante as Resoluções 267 (E-V), 268 (XII) e 290 (E-VII). (Parágrafo aprovado)

55.
Expressar satisfação pelo fato de que Antígua e Barbuda, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia e Trinidad e Tobago depositaram seus respectivos instrumentos de ratificação das emendas do Tratado de Tlatelolco mencionadas no parágrafo anterior. (Parágrafo aprovado)


56.
Reconhecer a vigência do Tratado de Tlatelolco, em seus 47 anos de existência, como demonstração de que a ausência de armas nucleares na região fortalece a segurança e a confiança  entre os Estados do Hemisfério e  constitui um claro exemplo para outros Estados que possuem esse tipo de armamento. (Parágrafo aprovado)


57.
Além disso, felicitar-se pela revitalização, fortalecimento e dinâmica construtiva que o OPANAL desenvolveu nos dois últimos anos, o que possibilitou que se forjassem metas claras e uma maior participação e presença renovada nos foros internacionais em que se aborda a agenda de desarmamento nuclear e a não proliferação. (Parágrafo aprovado)


58.
Incentivar os Estados que ratificaram os protocolos pertinentes do Tratado de Tlatelolco a que examinem qualquer reserva que tenham feito a esse respeito, em conformidade com a medida 9 do documento final da Conferência das Partes de 2010, encarregada do exame do Tratado sobre a Não Proliferação das Armas Nucleares. (Parágrafo aprovado)

59.
Reiterar seu interesse na realização, com a maior brevidade, em consulta com os Estados da região, de uma conferência sobre o estabelecimento no oriente médio de uma zona livre de armas nucleares e de todas as demais armas de destruição em massa, mediante acordos livremente celebrados entre os Estados da região e com o apoio e o compromisso plenos dos Estados que possuam armas nucleares, como passo essencial para se chegar à eliminação das armas de destruição em massa. (Parágrafo aprovado ad referendum do Canadá)


Desarmamento e não proliferação no Hemisfério



60.
Fomentar o acordo e uma maior confiança entre os Estados da região e promover, como objetivo prioritário, o desarmamento nuclear e a não proliferação nuclear, bem como contribuir para o desarmamento completo e geral, com vistas a propiciar o fortalecimento da confiança entre os Estados membros. (Parágrafo aprovado)


61.
Reiterar o compromisso dos Estados membros com o controle de armamentos, o desarmamento e a não proliferação de todas as armas de destruição em massa, com o Tratado sobre a Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP), a Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção, Estocagem e Uso das Armas Químicas e sobre a Destruição das Armas Químicas Existentes no Mundo (Convenção sobre Armas Químicas), a Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção e Estocagem de Armas Bacteriológicas (Biológicas) e à Base de Toxinas e Sua Destruição (Convenção sobre Armas Biológicas) e o Protocolo de Genebra de 1925 à Convenção de Haia de 1907. (Parágrafo aprovado)

62.
Reiterar nossa determinação de alcançar a paz e a segurança de um mundo sem armas nucleares e fazer um apelo aos Estados Partes no TNP para a plena implementação das obrigações e dos compromissos decorrentes do Tratado, em particular os relativos aos Artigos I, II, IV e VI, bem como dos compromissos assumidos nos documentos finais das Conferências das Partes Encarregadas da Revisão do TNP, de 2000 e 2010, que incluem medidas específicas para alcançar a não proliferação e o desarmamento nuclear e para promover os usos pacíficos da energia nuclear. (Parágrafo aprovado)


63.
Tomar nota das atividades do Grupo de Trabalho de Composição Aberta, para elaborar propostas para avançar nas negociações multilaterais de desarmamento nuclear para a consecução e manutenção de um mundo sem armas nucleares, estabelecido em decorrência da Resolução 67/56 da Assembleia Geral das Nações Unidas, intitulada “Avanços nas negociações multilaterais de desarmamento nuclear”, presidido, em 2013, pela Costa Rica
. (Parágrafo aprovado) 



64.
Recordar que a Conferência das Partes Encarregadas da Revisão do TNP, de 2010, expressou sua profunda preocupação com as catastróficas consequências humanitárias de qualquer uso das armas nucleares e reafirmou a necessidade de que os Estados em todo momento cumpram o Direito Internacional pertinente, inclusive o Direito Internacional Humanitário. (Parágrafo aprovado)


65.
Tomar nota das discussões sobre o impacto humanitário das armas nucleares, ocorridas em Oslo (março de 2013) e Nayarit (fevereiro de 2014), e convidar todos os Estados membros a participar da Terceira Conferência sobre esse tema, a ser realizada em Viena, em 8 e 9 de dezembro de 2014. (Parágrafo aprovado) 


66.
Instar os Estados a que considerem assinar ou ratificar o Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares (CTBT), com a brevidade possível; em especial, os Estados incluídos no Anexo 2 do Tratado, a fim de permitir sua entrada em vigor tão logo seja possível. Nesse sentido, felicita-se a Indonésia pelo depósito do seu instrumento de ratificação, realizado em fevereiro de 2012. (Parágrafo aprovado)

67.
Fazer um apelo a todos os Estados a que implementem plenamente a Convenção sobre Armas Químicas, e encarregar a Secretaria-Geral de avaliar a possibilidade de compartilhar experiências com a Secretaria Técnica da Organização para a Proibição das Armas Químicas (OPAQ) na área de implementação legislativa de instrumentos internacionais; de colaborar, no âmbito de suas possibilidades e quando solicitada, em programas de cooperação sub-regional que sejam criados pela OPAQ no Hemisfério; e de informar a CSH sobre os esforços envidados nesse sentido. (Parágrafo aprovado)

68.
Fazer um apelo a todos os Estados a que implementem plenamente a Convenção sobre Armas Biológicas, e encarregar a Secretaria-Geral da OEA de avaliar a possibilidade de compartilhar experiências com a Unidade de Apoio à Implementação da Convenção e, conforme pertinente, com a Organização Pan-Americana da Saúde, em conformidade com seu mandato, na área de implementação legislativa de instrumentos internacionais e em outras áreas complementares à Convenção, como monitoramento epidemiológico e informações científicas pertinentes; e de informar a CSH sobre os esforços envidados nesse sentido. (Parágrafo aprovado) 
Tráfico de armas pequenas e armamento leve em todos os seus aspectos 

69.
Incluir o tema tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve em todos os seus aspectos no Programa de Atividades da Comissão de Segurança Hemisférica para 2014-2015. (Parágrafo aprovado) 


69 bis. [EQU: Levar em consideração que outras disposições sobre o tráfico de armas de fogo constam do item II, “Instrumentos jurídicos”, na seção sobre a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA).]

Proteção das infraestruturas críticas em casos de desastres  
70. 
Incluir o tema proteção e fortalecimento das infraestruturas críticas no Calendário de Atividades da Comissão de Segurança Hemisférica para 2014-2015. (Parágrafo aprovado)

II.
INSTRUMENTOS JURÍDICOS


71. 
Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que deem pronta consideração à ratificação da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) e da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC), ou adesão a elas, conforme o caso. (Parágrafo aprovado)

72.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente ao Conselho Permanente, antes do Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, um relatório sobre a situação das assinaturas, ratificações e adesões da CIFTA e da CITAAC. (Parágrafo aprovado)
73.
Convidar os Estados membros a que considerem a assinatura e/ou ratificação do Tratado sobre o Comércio de Armas
. (Parágrafo aprovado) 
Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) 

74.
Continuar implementando o Curso de Ação 2012-2016 para o Funcionamento e a Aplicação da CIFTA, aprovado pela Terceira Conferência dos Estados Partes na CIFTA, realizada na sede da OEA, em 14 e 15 de maio de 2012. (Parágrafo aprovado)

75.
Aprovar o projeto de “Legislação Modelo e Comentários com Relação às Medidas de Segurança para Eliminar Perdas ou Desvios de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos”, bem como o projeto de “Legislação Modelo e Comentários com Relação à Manutenção, Confidencialidade e Intercâmbio de Informações sobre a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos”, ambos elaborados pelo Grupo de Peritos da OEA Encarregado de Elaborar Legislação Modelo nas Áreas a que se Refere a CIFTA e aprovados pela Comissão Consultiva da CIFTA em sua Décima Quinta Reunião, realizada em 6 de maio de 2014. Felicitar o “Grupo de Peritos da OEA Encarregado de Elaborar Legislação Modelo nas Áreas a que se Refere a CIFTA”. (Parágrafo aprovado)

76.
Incentivar os Estados membros, a Secretaria pro tempore e a Secretaria Técnica da CIFTA a usar novas tecnologias da informação e das comunicações,  disponíveis na Secretaria-Geral, com vistas a convocar o Grupo de Peritos da OEA Encarregado de Elaborar Legislação Modelo nas Áreas a que se Refere a CIFTA, para a revisão e/ou atualização, conforme o solicite a Comissão Consultiva da CIFTA, de legislações modelo já desenvolvidas no âmbito da Convenção. (Parágrafo aprovado)

77.
Solicitar à Secretaria-Geral que aumente sua capacidade de prestar assistência técnica em matéria legislativa em temas relativos à CIFTA, em especial por intermédio da Secretaria de Segurança Multidimensional e da Secretaria de Assuntos Jurídicos. (Parágrafo aprovado)

78.
Convocar a Décima Sexta Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA, de um dia de duração, em conformidade com o Artigo XXI da Convenção, no primeiro semestre de 2015 na sede da OEA, para considerar principalmente o tema medidas legislativas, de acordo com o disposto no Curso de Ação, e solicitar à Secretaria Técnica da CIFTA que apoie sua preparação e acompanhamento. (Parágrafo aprovado)

79.
Tomar nota com satisfação da proposta de considerar a possibilidade de criação da Rede Interamericana de Entidades de Controle de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos, e apoiar sua consideração durante a Décima Sexta Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA. (Parágrafo aprovado)

80.
Reiterar a importância da harmonização de regulamentos e procedimentos para a importação, exportação, trânsito e intermediação nas transferências de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos; solicitar aos Estados Partes na CIFTA que façam chegar à Secretaria Técnica da CIFTA seus comentários sobre o documento “Legislação Modelo e Comentários para o Fortalecimento dos Controles nos Pontos de Exportação”, e solicitar à Secretaria Técnica da CIFTA que elabore um relatório, com base nos comentários dos Estados Partes, a ser considerado na Décima Sexta Reunião da Comissão Consultiva da CIFTA. (Parágrafo aprovado)

81.
Apoiar a iniciativa da Comissão Consultiva da CIFTA de participar, por meio de sua Secretaria pro tempore, da reunião bienal dos Estados sobre a Implementação do Programa de Ação das Nações Unidas sobre Armas Pequenas e Armamento Leve, que será realizada entre os dias 16 e 20 de junho de 2014, na sede das Nações Unidas em Nova York. (Parágrafo aprovado)
82.
Agradecer ao Governo dos Estados Unidos o apoio oferecido ao projeto “Promoção da Marcação de Armas de Fogo na América Latina e no Caribe”, e confiar seu acompanhamento à Secretaria-Geral. (Parágrafo aprovado)
83.
Convocar a primeira reunião do Grupo de Trabalho para Analisar o Documento “Padrões OEA sobre armas de fogo: Marcação e manutenção de informações”, de dois dias de duração, para o segundo semestre de 2014. (Parágrafo aprovado)
84. 
Redobrar esforços entre os organismos e entidades da OEA para a geração de maiores sinergias na implementação da CIFTA, bem como nos processos correlatos, quando seja pertinente, no âmbito das Nações Unidas: Programa de Ação das Nações Unidas sobre Armas Pequenas e Armamento Leve (UNPOA), Instrumento Internacional de Rastreamento (ITI), Tratado Internacional sobre o Comércio de Armas (ATT) e Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, especialmente seu Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, suas Peças e Componentes e Munições, e solicitar à Secretaria Técnica da CIFTA que preste assistência aos eventos associados ao tratamento desses instrumentos internacionais e informe o Conselho Permanente por meio da Comissão de Segurança Hemisférica. (Parágrafo aprovado)
85. 
Solicitar à Secretaria Técnica da CIFTA que preste assistência aos eventos sub-regionais atualmente em andamento na área da CIFTA a fim de fortalecer os vínculos com os processos sub-regionais, e que informe o Conselho Permanente, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, sobre os resultados de seus esforços. (Parágrafo aprovado)
86.
Convidar os Estados Partes na Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) a promover o intercâmbio de informações e experiências no âmbito da cooperação internacional, e de iniciativas sobre marcação e rastreamento implementadas em alguns Estados membros, tais como o Laboratório Balístico e Biométrico, em conformidade com o estabelecido no Artigo 2º da Convenção. Convidar também outros Estados membros que desejem fazê-lo de maneira voluntária. (Parágrafo aprovado)
87.
Encarregar a Secretaria Técnica da CIFTA de preparar, para o primeiro trimestre de 2015, um registro sobre as iniciativas apresentadas pelos Estados membros conforme o parágrafo anterior, a fim de identificar boas práticas e trocar experiências. (Parágrafo aprovado)
Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC) 
88.
 Reafirmar o compromisso com os princípios da CITAAC bem como o compromisso  assumido na Declaração de Punta del Este, aprovada na Décima Conferência de Ministros da Defesa das Américas, de incentivar a participação universal e sua plena implementação. (Parágrafo aprovado)
89.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da SSM, preparar os relatórios anuais consolidados correspondentes ao período de 2013 e 2014. (Parágrafo aprovado)

90.
Instar os Estados Partes a que apresentem oportunamente os relatórios e notificações anuais, em cumprimento às obrigações constantes dos Artigos III e IV da CITAAC, e que definam, antes de 1º de julho de cada ano, os Pontos de Contato Nacionais que colaborarão na preparação dessas notificações e relatórios anuais. (Parágrafo aprovado)
91.
Solicitar à Secretaria-Geral que entre em contato com os Estados não membros da Organização, para que contribuam para os objetivos da CITAAC, mediante a prestação anual de informações à Secretaria-Geral sobre as armas convencionais que tenham exportado para os Estados Partes na CITAAC, em conformidade com o Artigo V desse instrumento. (Parágrafo aprovado)
[image: image5.png]



92.
Definir como data e local da Segunda Conferência dos Estados Partes na Convenção o dia 29 de janeiro de 2015 e a sede da Secretaria-Geral da OEA, conforme o disposto no Artigo VIII da CITAAC e na AG/RES. 2809 (XLIII-O/13), e solicitar à Secretaria-Geral que estime os custos de realização da conferência e de suas duas reuniões preparatórias de um dia cada, além de prestar apoio aos preparativos e ao acompanhamento desse evento. (Parágrafo aprovado)
III.
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE OS RELATÓRIOS ANUAIS DOS ÓRGÃOS, ORGANISMOS E ENTIDADES DA ORGANIZAÇÃO (ARTIGO 91, F, DA CARTA DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS)

Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) 
93.
Reafirmar que enfrentar o problema mundial das drogas é uma responsabilidade comum e compartilhada a que se deve fazer frente num âmbito multilateral, que exige um enfoque integral e equilibrado, e que se deve realizar em plena conformidade com os propósitos e princípios da Carta das Nações Unidas e outras disposições do Direito Internacional, da Declaração Universal dos Direitos Humanos e da Declaração e Programa de Ação de Viena sobre Direitos Humanos e, em especial, respeitando plenamente a soberania e a integridade territorial dos Estados, o princípio de não intervenção em seus assuntos internos e todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, e tomando por base os princípios de igualdade de direitos e respeito mútuo. (Parágrafo aprovado)

94.
Reafirmar também que o problema mundial das drogas deve ser enfrentado em conformidade com as disposições da Convenção Única de 1961 sobre Entorpecentes, emendada pelo Protocolo de 1972; da Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas, de 1971; e da Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas de 1988, que constituem a estrutura do sistema de fiscalização internacional de drogas. (Parágrafo aprovado) 

95. 
Convidar os Estados membros a implementar ou fortalecer, conforme seja o caso, nas respectivas políticas públicas de redução da demanda um enfoque de saúde pública e direitos humanos fundamentado numa perspectiva integral, multidisciplinar e intersetorial, e baseado em evidência científica, que incorpore programas de prevenção, intervenção preventiva, tratamento, atendimento, reabilitação e medidas de reinserção social. (Parágrafo aprovado)

96.
Convidar também os Estados membros a promover e pôr em prática medidas de prevenção, inclusive as destinadas a neutralizar as consequências sociais relacionadas ao problema das drogas.  (Parágrafo aprovado)

97. 
Criar um grupo de trabalho sobre “alternativas à prisão”, no âmbito da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), e confiar-lhe a elaboração de um relatório técnico sobre as alternativas existentes à prisão para os crimes relacionados a drogas, em conformidade com as três convenções internacionais de fiscalização de drogas, levando em conta as estruturas normativas de cada país e o conteúdo da Estratégia Hemisférica e do Plano de Ação 2011-2015, e encarregá-lo de informar a CICAD 56 sobre o andamento dos trabalhos, e de apresentar à CICAD 57 o relatório final. (Parágrafo aprovado)

98.
Recomendar aos Estados membros que deem continuidade aos esforços por aprovar ou aperfeiçoar medidas integrais e equilibradas destinadas a reduzir a disponibilidade da oferta ilícita de drogas. (Parágrafo aprovado)

99.
Incentivar os Estados membros a promover, no âmbito de suas respectivas políticas nacionais, programas e medidas de desenvolvimento alternativo integral e sustentável, inclusive, quando pertinente, o desenvolvimento alternativo preventivo, destinados a eliminar os fatores causadores da pobreza, da exclusão social e da deterioração ambiental, a fim de, entre outros, prevenir a inserção de populações vulneráveis em atividades vinculadas à produção e ao tráfico de drogas. (Parágrafo aprovado)

100.
Convidar os Estados membros a que continuem um debate aberto, amplo e inclusivo, baseado em evidência científica, em conformidade com as três convenções internacionais de fiscalização de drogas e outros instrumentos jurídicos internacionais pertinentes, e incentivar as discussões sobre os enfoques para abordar o problema mundial das drogas no Hemisfério, a fim de permitir o intercâmbio de boas práticas e lições aprendidas que sirvam de contribuição para a sessão extraordinária da Assembleia Geral da ONU que se dedicará a esse tema em 2016. (Parágrafo aprovado)

101.
Reafirmar a importância do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) como o instrumento interamericano para avaliar as políticas de controle de drogas no Hemisfério; reconhecer a metodologia implementada a partir da Sexta Rodada de Avaliação desse mecanismo, para estimar o progresso dos Estados membros no alcance dos objetivos definidos na Estratégia Hemisférica sobre Drogas 2010, em conformidade com as ações acordadas no Plano de Ação 2011-2015; e agradecer o trabalho dos coordenadores gerais do Grupo de Peritos Governamentais (GPG) para a Sexta Rodada do MAM, e aos peritos que fazem parte do GPG e à Seção do MAM da CICAD pelo intenso trabalho desenvolvido. Nesse sentido, ver com satisfação a realização futura dos objetivos do GPG, de acordo com o cronograma estabelecido e os recursos disponíveis. (Parágrafo aprovado)

102.
Reconhecer a oportunidade de fortalecer o processo de avaliação para estimar o impacto da Estratégia Hemisférica sobre Drogas e seu Plano de Ação, mediante, entre outros aspectos, a inclusão de indicadores. (Parágrafo aprovado)

103.
Convidar os Estados membros a considerar a implementação, no âmbito da legislação de cada Estado membro, das recomendações do Grupo de Peritos sobre o Controle da Lavagem de Ativos, levando em conta, entre outros fatores, as seguintes linhas de ação: fortalecer a capacidade das autoridades encarregadas do combate aos crimes de lavagem de ativos e crimes conexos; aumentar a eficácia da cooperação internacional em matéria de recuperação de ativos; desenvolver e/ou fortalecer os sistemas de confisco de ativos, inclusive a investigação patrimonial, a administração de bens de origem criminosa e unidades especializadas para abordar o tema; e avançar no estudo de instrumentos metodológicos que permitam a cada país desenvolver as próprias análises de fatores de risco, em cooperação com os organismos internacionais especializados. (Parágrafo aprovado)

104.
Tomar nota das discussões na CICAD 55 sobre o Período Extraordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA a realizar-se em 19 de setembro de 2014 na Guatemala, que permitirá uma reflexão sobre o problema mundial das drogas nas Américas, no contexto jurídico internacional, e encarregar a CICAD de contribuir para esse período extraordinário. (Parágrafo aprovado)
105.
Tomar nota das conclusões da Presidência (CICAD/doc.2069/13) do Quinquagésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da CICAD, realizado em Bogotá, Colômbia, de 11 a 13 de dezembro de 2013, bem como das conclusões da Presidência (CICAD/doc.2113/14) do Quinquagésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da CICAD, realizado em Washington D.C., Estados Unidos, de 29 de abril a 1o de maio de 2014. (Parágrafo aprovado)
106. 
Endossar o Plano de Trabalho da Secretaria Executiva da CICAD para 2014, em conformidade com o Estatuto da CICAD e em acompanhamento da Estratégia Hemisférica sobre Drogas e seu Plano de Ação 2011-2015, e encarregar a Secretaria Executiva de realizar as ações respectivas e de prestar assistência técnica ao desenvolvimento de competências nos Estados membros, em concordância com esse plano de trabalho. (Parágrafo aprovado)
107.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar prestando à Secretaria Executiva da CICAD o apoio necessário, e de incentivar os Estados membros, Observadores Permanentes e outros doadores internacionais a que continuem fazendo contribuições voluntárias para que a Secretaria possa continuar implementando seus mandatos. (Parágrafo aprovado)

Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)
108. 
Convidar os Estados membros a que cooperem com a Secretaria-Geral, a fim de implementar os compromissos assumidos no Plano de Trabalho do CICTE para 2014, aprovado pelos Estados membros do Comitê Interamericano contra o Terrorismo, no Décimo Quarto Período Ordinário de Sessões, incluindo a cooperação em suas áreas de trabalho a seguir: segurança cibernética, controle de fronteiras, assistência legislativa e combate ao financiamento do terrorismo, proteção da infraestrutura crítica e cooperação internacional. (Parágrafo aprovado)
109. 
 Tomar nota da iniciativa da Presidência do CICTE de buscar formas para continuar melhorando a eficácia da Reunião de Pontos de Contato Nacionais e a sustentabilidade financeira de longo prazo do CICTE. (Parágrafo aprovado)

110. 
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar prestando à Secretaria do CICTE o apoio necessário para assegurar a continuidade da implementação de seus mandatos, incluindo o apoio à convocação e à realização do Décimo Quinto Período Ordinário de Sessões do CICTE, programado para ter lugar na sede da OEA, em Washington, D.C., de 18 a 20 de março de 2015; da Décima Terceira Reunião de Pontos de Contato Nacionais do CICTE, a ser realizada durante esse período ordinário de sessões; assim como das três reuniões de um dia de duração, a serem realizadas em 5 de dezembro de 2014, 23 de janeiro de 2015, e 20 de fevereiro de 2015, na sede da OEA. (Parágrafo aprovado)

111. 
Solicitar à Presidência do CICTE que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes do Plano de Trabalho do CICTE. (Parágrafo aprovado)
Junta Interamericana de Defesa (JID)
/
 


112. 
Fortalecer as relações civis e militares no âmbito da JID, instando os Estados membros a constituir delegações mistas e nomear peritos civis e militares para o Conselho de Delegados e para os grupos de trabalho da JID. (Parágrafo aprovado ad referendum da Delegação da Bolívia)

113. 
Incentivar os Estados membros [CRI, NIC: que o considerem conveniente] a que apoiem [GTM: continuem apoiando apoiem] o Colégio Interamericano de Defesa [SLV: como entidade educacional da OEA] e [CHIL: convidá-los instá-los] a indicar candidatos, civis e militares, para participar de cursos oferecidos pelo Colégio. (Parágrafo apresentado pela Presidência)

ALT. CHL: [VCT: Tomar nota de que Cumprimentar / PAR: Destacar que] o Colégio Interamericano de Defesa conseguiu seu credenciamento acadêmico como entidade de pós-graduação, e convidar os Estados membros a que indiquem candidatos civis e militares para participar de cursos nessa instituição.

113 bis. [NIC: Solicitar ao Colégio Interamericano de Defesa (CID) que informe à Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) sobre o plano de estudos que leva a cabo, bem como sobre os participantes e os temas a serem desenvolvidos nessa instituição.] 


114. [CHL, PAN: Convidar Instar os Estados [URU: membros que o considerem conveniente] a fazer contribuições financeiras voluntárias à JID, bem como contribuições não monetárias por meio de recursos humanos e assistência técnica.] (Parágrafo apresentado pela Presidência)
ALT. ARG, VEN (Para substituir os parágrafos 113 e 114): Convidar os Estados membros, que assim julguem conveniente, a que considerem continuar proporcionando à JID os recursos financeiros e humanos necessários com a finalidade de apoiar essa instituição e promover a formação acadêmica de funcionários civis e oficiais militares no Colégio Interamericano de Defesa. [PR 74 da AG/RES. 2809 (XLIII-O/13)]

115.
Solicitar à JID e à SSM que informem a CSH sobre seus esforços para coordenar temas comuns e identificar possíveis áreas de melhoria em assuntos militares e de defesa. (Parágrafo aprovado ad referendum das Delegações da Bolívia e da Venezuela)

116.
Solicitar à JID que, no âmbito de seu Estatuto: (Parágrafo aprovado ad referendum da Delegação da Bolívia)
a) continue fortalecendo a cooperação com os distintos fóruns e organismos de defesa no Hemisfério em matéria de intercâmbio de experiências em assuntos de sua competência,  e informe a CSH; (Parágrafo aprovado ad referendum da Delegação da Bolívia)
b) continue  participando, quando seja pertinente,  de reuniões e eventos  em matéria de defesa, e informe a CSH sobre sua participação; (Parágrafo aprovado ad referendum da Bolívia)
c) continue prestando assessoramento  técnico, consultivo e educacional  aos Estados membros que o solicitarem; e (Parágrafo aprovado ad referendum da Bolívia)
d) apresente relatórios , a pedido da CSH, sobre assuntos militares e de defesa, em especial no que se refere às medidas de fortalecimento da confiança e da segurança; à Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC); à remoção de minas; à gestão, segurança e destruição de arsenais; à memória institucional da Conferência de Ministros da Defesa das Américas; à ajuda humanitária; assim como à busca e resgate em casos de desastres. (Parágrafo aprovado ad referendum da Bolívia)
117. 
Solicitar à JID [ARG: que, em seu relatório anual de apresente, em 2015, informe] [ARG: um relatório] a CSH sobre as medidas que tenha adotado para se consolidar como fonte de conhecimento especializado em questões estratégicas contemporâneas sobre assuntos militares e de defesa.  (NIC, MÉX, VEN: sugerem eliminar este parágrafo)


118. 
Solicitar à JID que realize [EUA: reuniões plenárias reunião plenária [PAR: anual/periódicas] [URU: quando se considere conveniente] de [URU, ARG: funcionários autoridades civis e militares] de alta [URU: hierarquia nível] em matéria militar e de defesa sobre um tema específico, conforme o [URU: Artigo 3, alínea c] de seu Estatuto. Realizar a primeira dessas reuniões sobre livros brancos de defesa, no primeiro trimestre de 2015. (Parágrafo apresentado pela Delegação dos Estados Unidos) (NIC, MÉX, VEN: sugerem eliminar esse parágrafo) (VCT: apoia a redação oficial)


ALT. SLV, GTM, PAN, PER: Solicitar à JID que convoque um seminário com funcionários civis e militares para abordar o tema livros brancos, no primeiro trimestre de 2015.

ALT. CAN: Solicitar à JID que convoque reuniões regulares com funcionários de alto nível, civis e militares, para abordar o tema livros brancos, no primeiro trimestre de 2015.

119.
 Encarregar a JID de preparar com os Estados membros interessados uma proposta de  serviços de assessoramento técnico com vistas a atividades de remoção de minas e de destruição de estoques, e que essa proposta seja colocada à disposição da Secretaria de Segurança Multidimensional, por meio do Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA) e do Programa de Assistência para o Controle de Armas e Munições (PACAM) da OEA, para futuros projetos de cooperação, e que os resultados sejam apresentados à consideração do Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica.  (Parágrafo aprovado ad referendum da Delegação da Bolívia)
120.
Encarregar a JID de elaborar um estudo técnico sobre a gestão, salvaguarda e  destruição de munições e explosivos; e que seus resultados sejam apesentados ao Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança  Hemisférica. (Parágrafo aprovado ad referendum da delegação da Bolívia)
IV.
ACOMPANHAMENTO E RELATÓRIOS

121.
Instruir a Secretaria de Segurança Multidimensional a apresentar oportunamente o plano das atividades a serem realizadas no período 2014-2015 para consultas ou adequada supervisão dos Estados membros. (Parágrafo aprovado) 
122.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. (Parágrafo aprovado) 

NOTAS DE RODAPÉ

1. (…) de comissões específicas, que têm competência e especialização em determinados temas. A privacidade de dados é uma dessas matérias.  Esse assunto não é atribuição da Comissão de Segurança Hemisférica, pois pertence à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) ou à Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL).

Os Estados Unidos apoiam decididamente o direito à privacidade e o direito à liberdade de expressão, conforme as disposições do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (PIDCP) e a proteção da Constituição e das leis do país, e entende que esta resolução é compatível com a perspectiva de longa data dos Estados Unidos referente ao PIDCP, inclusive os Artigos 2 e 17. Esses direitos são pilares de nossa democracia. Ao procurar definir sua visão estratégica, a OEA também precisa considerar trabalhar de maneira estratégica em comissões adequadas, sem redundância, a fim de contribuir eficazmente para a democracia, prosperidade e segurança de nossos cidadãos nas Américas.

2. Idem 1.

3. (…) públicas orientadas para o desenvolvimento de ações preventivas frente às diversas ameaças à segurança provenientes da criminalidade em todas as suas formas. Com base nesse enfoque, a Nicarágua apoia diversas iniciativas realizadas na América Central e na região. 

No entanto, no que se refere às diferentes iniciativas de fortalecimento e consolidação apresentadas por alguns países em relação ao papel da Junta Interamericana de Defesa (JID), a Nicarágua afirma que o contexto histórico que deu origem a esse organismo já não existe e as realidades vivenciadas pelos nossos Estados são outras. Por esse motivo, o Governo da Nicarágua não concorda que a Junta Interamericana de Defesa intervenha em assuntos de natureza militar ou de outra índole que atentem contra a soberania, a independência, o ordenamento jurídico e a institucionalidade do país.
4. Idem 1.

5. (…) Além disso, os Estados Unidos continuam efetuando uma ampla revisão de sua política sobre minas antipessoal.
6. (…) avançar a causa do desarmamento nuclear. O único meio prático e realista para a eliminação das armas nucleares consiste em um processo paulatino que reduziu consideravelmente o grande número de arsenais nucleares herdados da época da Guerra Fria, um processo que os Estados Unidos busca fortalecer por meio de negociações com a Rússia com a finalidade de alcançar reduções adicionais e do apoio ao Tratado de Proibição da Produção de Materiais Físseis (FNCT), ao Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares (CTBT) e ao Tratado sobre as Zonas Livres de Armas Nucleares.

7. (…) instrumentos internacionais sobre combate e prevenção  em matéria de tráfico de armas, e incorporou o Programa de Ação e o Instrumento Internacional de Rastreamento de Armas à legislação nacional por meio da Lei Especial para o Controle e a Regulação de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos, Lei 510, a qual nos permitiu elaborar um rigoroso plano de controle e registro das armas de fogo em poder de civis, e a apreensão de armas de guerra. A nação nicaraguense tem consciência do impacto humanitário e das sequelas resultantes desse flagelo no Hemisfério, em especial, na região da América Central, e por isso continuamos comprometidos com o multilateralismo; porém, no que se refere ao Tratado Internacional sobre o Comércio de Armas, adotado pelas Nações Unidas, a Nicarágua não o aceita pelos seguintes motivos:

· Não existe uma menção à proibição de transferências de armas aos atores não estatais, o que nos parece muito perigoso já que, ao não contemplar essa proibição,  supõe-se sua permissão. 

· Na parte resolutiva  do tratado, não se reafirma claramente o direito soberano dos Estados de adquirir, fabricar, exportar, importar e conservar armas convencionais, bem como peças e componentes para legítima defesa e necessidades de segurança.

· Não há uma proibição à transferência de armas aos Estados que ameacem com o uso da força ou que cometam crimes de agressão contra outros Estados e que tenham como prática e política a desestabilização de outros Estados, a ameaça e o uso da força. 

8. (…) compromisso que os Estados assumam nessa área.

9. Idem 3.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 

A PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS NA BUSCA DE NOVOS

ENFOQUES E SOLUÇÕES EFETIVAS, NO DESENVOLVIMENTO E IMPLEMENTAÇÃO

DE POLÍTICAS PARA ATENDER AO PROBLEMA MUNDIAL

DAS DROGAS NAS AMÉRICAS 

(Considerado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 27 de maio de 2014 e encaminhado à Comissão Geral da Assembleia Geral ad referendum das Delegações do Brasil e dos Estados Unidos)


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2556 (XL-O/10) e AG/RES. 2621 (XLI-O/11), mediante as quais endossou a Estratégia Hemisférica sobre Drogas e o Plano de Ação Hemisférico sobre Drogas 2011-2015;

REAFIRMANDO os compromissos assumidos na Declaração de Antigua Guatemala, “Por uma política integral frente ao problema mundial das drogas nas Américas”, em especial os que incentivam a abordagem de novos enfoques sobre o problema mundial das drogas nas Américas, com base no conhecimento e na evidência científica, avançando de maneira coordenada na busca de soluções efetivas para o problema mundial das drogas, de acordo com um enfoque integral, fortalecido, equilibrado e multidisciplinar, com pleno respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, que incorpore a saúde pública, a educação e a inclusão social, juntamente com ações preventivas para fazer frente à criminalidade organizada transnacional, e o fortalecimento das instituições democráticas, bem como a promoção do desenvolvimento local e nacional [AG/DEC. 73 (XLIII-O/13) corr. 1];

TOMANDO NOTA do “Relatório sobre o Problema das Drogas nas Américas”;


REAFIRMANDO que enfrentar o problema mundial das drogas é uma responsabilidade comum e compartilhada que se deve abordar de uma perspectiva multilateral, que exige um enfoque integral e equilibrado, e que se deve consolidar em plena conformidade com os propósitos e princípios da Carta das Nações Unidas e outras disposições do Direito Internacional, da Declaração Universal de Direitos Humanos e da Declaração e do Programa de Ação de Viena sobre Direitos Humanos e, em especial, respeitando plenamente a soberania e a integridade territorial dos Estados, o princípio de não intervenção em seus assuntos internos e todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, e tomando por base os princípios de igualdade de direitos e respeito mútuo (Resolução da Assembleia Geral das Nações Unidas de 18 de dezembro de 2013 AG/Res/68/197, parágrafo 2);


REAFIRMANDO TAMBÉM que todas as pessoas são iguais perante a lei e gozam de todos os direitos humanos internacionalmente reconhecidos, sem distinção de raça, sexo, língua, crença ou qualquer outra (Artigo II da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem);

PP5 BIS:


RECONHECENDO a importância de que o Poder Judiciário, o Ministério Público, as forças de segurança e o sistema penitenciário e outros organismos do Estado desenvolvam e fortaleçam a capacidade necessária para responder eficazmente, mediante ações de prevenção e de repressão legítimas do crime e da violência; [ad referendum do BR e EU]


PP6 BIS:


REAFIRMANDO que as políticas [BR: de segurança cidadã] voltadas para o problema mundial das drogas, relacionadas com a redução da oferta e medidas de controle,  devem observar as normas internacionais em matéria de direitos humanos, as quais consideram, entre outros, o uso da força de forma ilegal e arbitrária incompatível com a consecução do bem comum em uma sociedade democrática e injustificável em nome da prevenção e do controle do crime e da violência; [ad referendum do BR e EU]


RECONHECENDO que o problema mundial das drogas, inclusive seus custos políticos, econômicos, sociais e ambientais, converteu-se em um desafio cada vez mais complexo, dinâmico e multicausal, que gera efeitos negativos na saúde, na convivência social, na segurança cidadã, na integridade das instituições democráticas, nas políticas públicas, no desenvolvimento e nas atividades econômicas e que, de acordo com o princípio da responsabilidade comum e compartilhada, requer uma abordagem integral, equilibrada, multidisciplinar e construída sobre um marco de pleno respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais; [AG/DEC. 73 (XLIII-O/13) corr. 1, p.p. 2]


DESTACANDO que o problema não se esgota na oferta e na demanda de drogas ou na lavagem de ativos, mas pode ser exacerbado por problemas estruturais de ordem social, ou para eles contribuir;


COMOVIDA com as numerosas vidas humanas perdidas e interrompidas e o grande sofrimento causado pelo problema mundial das drogas; [AG/DEC. 73 (XLIII-O/13) corr. 1, p.p. 5)]

CONVENCIDA de que as políticas sobre redução da demanda de drogas ilícitas devem centrar-se no bem-estar do indivíduo e seu entorno para que, a partir de uma abordagem multissetorial e multidisciplinar, utilizando evidência científica e melhores práticas disponíveis, se baseiem em enfoques para reduzir os impactos negativos do abuso de drogas, e reforcem o tecido social, bem como fortaleçam a justiça, os direitos humanos, a saúde, o desenvolvimento, a inclusão social, a segurança cidadã e o bem-estar coletivo; [AG/DEC. 73 (XLIII-O/13) corr. 1, p.p. 8]

REITERANDO a necessidade de fortalecer as instituições do Estado e suas políticas públicas e estratégias de inclusão social, em particular nas áreas de educação, saúde  e segurança cidadã, a fim de melhorar a prevenção do abuso de drogas, da violência e dos delitos associados às drogas, com pleno respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais; [AG/DEC. 73 (XLIII-O/13) corr. 1, p.p. 9]

REITERANDO TAMBÉM a importância de uma maior destinação de recursos públicos e privados para a implementação de programas de prevenção, tratamento, reabilitação e reinserção social; [AG/DEC. 73 (XLIII-O/13) corr. 1, p.p. 10]

REITERANDO AINDA, nesse sentido, a importância de políticas públicas de inclusão social;


RECONHECENDO que as experiências e os novos enfoques que diferentes governos e sociedades desenvolveram em relação ao problema mundial das drogas podem ser fonte de aprendizagem global para a evolução das atuais políticas de drogas;


COINCIDINDO em que entre os efeitos mais evidentes e nocivos do abuso de drogas está a ruptura de laços sociais, o que torna necessário considerar a promoção de políticas que se centrem no ser humano, fortaleçam esses laços e permitam que as pessoas comecem e continuem seus projetos de vida, em termos de inserção laboral e profissional, constituição de uma família e desenvolvimento em sociedade, entre outros;

REAFIRMANDO que as políticas de drogas devem conter uma perspectiva transversal de direitos humanos, em concordância com as obrigações das partes conforme o Direito Internacional,  assim como devem ser elaboradas e implementadas com um enfoque de gênero, a fim de promover e alcançar o bem-estar da pessoa, sua inclusão social e o acesso à justiça e à saúde, entre outros; [AG/DEC. 73 (XLIII-O/13) corr. 1, p.r. 10 e 11 fusionados e abreviados]

REAFIRMANDO TAMBÉM nosso compromisso de incentivar um debate amplo e aberto sobre o problema mundial das drogas para que todos os setores da sociedade participem e continuem, conforme o caso, oferecendo sua experiência e conhecimento sobre os diversos aspectos do fenômeno para, assim, contribuir para o fortalecimento das estratégias nacionais, como elemento fundamental para a eficácia das políticas públicas; e [AG/DEC. 73 (XLIII-O/13) corr. 1, p.r. 7]

LEVANDO EM CONTA o compromisso dos Estados  de iniciar um processo de consultas, tendo por base a Declaração de Antigua, o qual se realizará, entre outras, nas seguintes instâncias em esfera nacional, em grupos regionais multidisciplinares, no âmbito da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), na Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas, realizada em Medellín, Colômbia, em novembro de 2013, e nas reuniões especiais coordenadas pela Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos com outros organismos e entidades regionais, [AG/DEC. 73 (XLIII-O/13) corr. 1, p.r. 20]
RESOLVE:

1.
Reafirmar que as políticas sobre drogas devem realizar-se com pleno respeito às leis nacionais e ao Direito Internacional, inclusive o devido processo, e irrestrito respeito aos direitos humanos, que abrangem suas obrigações com respeito aos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, bem como às instituições democráticas para promover e preservar o Estado de Direito, as liberdades e os valores democráticos no Hemisfério. [Retirado da resolução AG/RES. 2799 (XLIII-O/13), p.r. 1]

[BR: 1BIS]
Reafirmar que as políticas de prevenção e justiça penal para o combate ao problema mundial das drogas nas Américas devem ser conduzidas com a plena observância do Estado de Direito, em especial os princípios de estrita legalidade ou respeito à lei, inclusive as garantias judiciais e a proteção judicial efetiva ante qualquer violação dos direitos humanos praticada pela ação ou omissão de agentes estatais ou por terceiros, o cumprimento do devido processo, e aos direitos humanos, que abrangem os direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, bem como às instituições democráticas para preservar o Estado de Direito, as liberdades e os valores democráticos no Hemisfério. [Retirado da resolução AG/RES. 2799 (XLIII-O/13, p.r. 1] [Ad referendum do BR]


2.
Reafirmar o compromisso de continuar avançando de maneira coordenada na busca de soluções efetivas para o problema mundial das drogas, com um enfoque integral, equilibrado e multidisciplinar, no âmbito do pleno respeito aos direitos humanos e liberdades fundamentais, e que estejam diretamente relacionadas ao direito das pessoas de viver com dignidade, motivo por que têm por finalidade promover e conquistar o bem-estar da pessoa, sua inclusão social, seu acesso à justiça, à educação e à saúde, juntamente com ações preventivas para fazer frente à criminalidade organizada transnacional, e o fortalecimento das instituições democráticas, bem como a promoção do desenvolvimento local e nacional. [Parte final da AG/RES. 2799 (XLIII-O/13), p.r. 1]


3.
Reafirmar que todos os Estados membros têm o dever de garantir que todas as medidas adotadas para abordar o problema mundial das drogas se ajustem a suas obrigações em conformidade com o Direito Internacional. [Retirado da resolução AG/RES. 2799 (XLIII-O/13), p.r. 2]


4.
Instar os Estados a que, em suas políticas de  drogas voltadas para o combate ao problema mundial das drogas cumpram plenamente suas obrigações, em conformidade com o Direito Internacional aplicável, no que se refere a [BR: à proibição de] tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, destacando, sobretudo, a absoluta proibição da tortura, inclusive, a Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura. [Retirado da resolução AG/RES. 2799 (XLIII-O/13), p.r. 3]


5.
Incentivar os Estados membros a que considerem políticas que promovam o atendimento sociossanitário adequado das pessoas privadas de liberdade, inclusive as que fazem uso indevido de drogas.


6.
Convidar a CIDH a que continue promovendo o respeito e a defesa dos direitos humanos e apoiando os esforços dos Estados membros que assim o solicitem para cumprir devidamente seus compromissos internacionais em matéria  de direitos humanos ao elaborar e executar medidas para enfrentar o problema mundial das drogas, e que dispense atenção aos efeitos eventuais negativos nos direitos humanos. [Retirado da AG/RES. 2799 (XLIII-O/13), p.r. 4]


[BR: 6BIS]
Solicitar também à CIDH que elabore um relatório hemisférico sobre os impactos de certas ações de enfrentamento da ação penal contra o tráfico de drogas ilícitas nos direitos humanos, mediante um processo em que se promova a participação dos Estados membros e outras áreas pertinentes da Organização, bem como organizações da sociedade civil e instituições acadêmicas. . [Ad referendum do BR e dos EU]


7.
Solicitar igualmente à Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) que continue dispensando atenção aos efeitos que as políticas para enfrentar o problema mundial das drogas possam provocar nos direitos da mulher.

8.
Solicitar às Secretarias Executivas da CIDH, da CIM e da CICAD, assim como de outras áreas pertinentes da OEA, que estabeleçam e fortaleçam colaboração permanente, inclusive em matéria de promoção e proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, e dos direitos das mulheres, na adoção de medidas ou políticas para abordar o problema mundial das drogas, inclusive a implementação da Estratégia Hemisférica sobre Drogas e o Plano de Ação 2011-2015.


9.
Solicitar à Secretaria Executiva da CICAD, em estreita colaboração com as da CIDH e da CIM, que convoque de forma coordenada uma reunião de peritos, com vistas a um intercâmbio de experiências nacionais e boas práticas na adoção de políticas integrais de combate às drogas, da perspectiva dos direitos humanos, e que apresente um documento com recomendações, que sirva como contribuição para o Conselho Permanente da OEA, no primeiro semestre de 2015, de acordo com os recursos disponíveis. [Ad referendum dos EU]

10.
Solicitar à Secretaria-Geral que, com o apoio dos Estados membros, realize as ações necessárias com vistas à implementação desta resolução. 


OEA/Ser.P


AG/doc.5446/14


29 maio 2014



Original: espanhol

Tema 15 da agenda

PROJETO DE RESOLUÇÃO
MODIFICAÇÕES AO ESTATUTO E AO REGLAMENTO DA CITEL
(Considerado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 27 de maio e encaminhado à Comissão Geral da Assembleia ad referendum do Chile e Venezuela)

(Pendentes os artigos 17q; 17r; 17s; 17t; 26p1 e 27

do Estatuto constantes do Anexo 1 desta resolução)


A ASSEMBLEIA GERAL,
TENDO VISTO:

As emendas ao Regulamento e ao Estatuto da CITEL aprovadas pela Sexta Reunião Ordinária da Assembleia da CITEL mediante a resolução CITEL RES. 73 (VI-40); e
CONSIDERANDO:

Que as modificações ao Estatuto da CITEL aprovadas pela Assembleia da CITEL, em conformidade com os artigos 5 e 34 do Estatuto da CITEL, estão sujeitas à aprovação da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), e que as modificações ao Reglamento da CITEL, aprovadas pela Assembleia da CITEL, devem ser encaminhadas à Assembleia Geral da OEA para informação,
RESOLVE:

1.
Aprovar, com efeito retroativo à data de sua aprovação pela Sexta Reunião Ordinária da Assembléia da CITEL, mediante a resolução CITEL RES. 73 (VI-14), as modificações ao Estatuto da CITEL constantes do Anexo 1 desta resolução.

2.
Tomar nota das modificações ao Reglamento da CITEL aprovadas pela Sexta Reunião Ordinária da Assembleia da CITEL, mediante a resolução CITEL RES. 73 (VI-14), constantes do Anexo 2 desta resolução.
ANEXO 1:

	
	ALTERAÇÕES PROPOSTAS AO ESTATUTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE TELECOMUNICAÇÕES

(CITEL)
	

	
	(Documento aprovado na Terceira Sessão Plenária da Sexta Sessão Ordinária da Assembleia da CITEL)
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ESTATUTO DA

COMISSÃO INTERAMERICANA DE


TELECOMUNICAÇÕES

CAPÍTULO PRIMEIRO 
ORGANIZAÇÃO, FUNÇÕES E MEMBROS

Artigo 1 
Natureza, Missão e Visão
 A Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) é uma entidade da Organização dos Estados Americanos (doravante denominada "Organização"), estabelecida pela Assembleia Geral, em conformidade com o artigo 53 da Carta da Organização.
A CITEL tem por missão facilitar e promover o desenvolvimento integral e sustentável das telecomunicações/tecnologias da informação e das comunicações (TIC) interoperaveis, inovadoras e confiáveis nas Américas, de acordo com princípios de universalidade, equidade e acessibilidade.
A visão da CITEL é a plena integração dos Estados americanos na sociedade mundial da informação, a fim de permitir e acelerar o desenvolvimento social, econômico e ambientalmente sustentável para todos os habitantes da região mediante o desenvolvimento das telecomunicações/TIC. 
A CITEL gozará de autonomia técnica no exercício de suas funções, dentro dos limites da Carta da Organização, do presente Estatuto e dos mandatos da Assembleia Geral da Organização.

Artigo 2 
Estrutura

A CITEL cumprirá seus objetivos por intermédio dos seguintes órgãos:

a)
Assembleia da CITEL;

b)
Comissão Diretora Permanente (COM/CITEL);

c)
Comissões de Consulta Permanentes; e

d)
Secretaria.

Artigo 3  
Objetivos e funções

Objetivos

 a)
Facilitar e promover, por todos os meios a seu alcance, o contínuo desenvolvimento das telecomunicações/tecnologias da informação e das comunicações (TIC) (doravante denominadas telecomunicações/TIC) no Hemisfério, em prol do desenvolvimento seguro e sustentável.

 b)
Promover e incentivar a existência de telecomunicações/TIC adequadas, que contribuam para o processo de desenvolvimento integral da região, com especial atenção para as áreas insuficientemente atendidas.

c)
Organizar, promover e avaliar a realização periódica de reuniões de técnicos e especialistas, com vistas à análise do planejamento, financiamento, construção, operação, normalização, assistência técnica, manutenção e demais assuntos relacionados com o uso e a exploração das telecomunicações/TIC nas Américas.

d)
Defender a unificação de critérios e normas técnicas para a instalação, operação e manutenção dos sistemas, a fim de beneficiar-se ao máximo das instalações disponíveis em cada país e na região em geral, no âmbito da normalização global da União Internacional de Telecomunicações (UIT) e outras organizações de normalização pertinentes.

 e)
Promover e considerar a assistência técnica, de comum acordo com os governos dos respectivos países, priorizando as necessidades daqueles em fase em desenvolvimento.

 f)
Lutar pelo aperfeiçoamento e pela harmonização dos procedimentos administrativos, financeiros e operacionais do planejamento, instalação, melhoramento, manutenção e operação das redes de telecomunicações/TIC dos Estados membros da CITEL.

 g)
Recomendar estudos e promover a celebração de acordos oficiais entre os governos dos Estados membros da Organização, relativos ao planejamento, instalação, manutenção e operação dos sistemas de telecomunicações/TIC do Hemisfério.

h)
Promover e incentivar o estudo e a divulgação do impacto das telecomunicações no meio ambiente e na mudança climática e sua vinculação com as TIC, em consonância com as políticas desenvolvidas pela UIT e outros organismos pertinentes nessa área.
i)
Promover a harmonização, o acesso equitativo e a utilização eficiente do espectro radioelétrico por parte dos Estados membros, dispensando especial atenção às necessidades dos países em desenvolvimento.
j)
Promover e incentivar o uso e a apropriação das telecomunicações/TIC no Hemisfério, em especial por parte das mulheres e crianças e das pessoas com necessidades especiais.
k)
Incentivar a capacitação nos Estados membros da CITEL para o melhor cumprimento de seus objetivos. 
Funções

 a)
Atuar como órgão assessor principal da Organização em todos os assuntos relacionados com as telecomunicações/TIC no Hemisfério.

b)
Promover ou realizar estudos e programas que possibilitem o desenvolvimento sustentável das telecomunicações/TIC.




 


c)
Reunir e divulgar entre os Estados membros da Organização informações sobre o cumprimento dos objetivos da CITEL bem como quaisquer outras informações que sejam de interesse, inclusive os resultados do trabalho da Comissão.
d)
Manter contato permanente com os diversos organismos internacionais, governamentais ou não, relacionados com as telecomunicações/TIC, e promover a cooperação mútua bem como a coordenação de suas atividades com os Estados membros da Organização.

e)
Analisar, propor e executar diversas formas de financiamento que apoiem os planos e projetos aprovados.
f)
Examinar os aspectos técnicos, jurídicos, econômicos, e de política e regulamentação das telecomunicações/TIC de relevância para a região.



 g)
Formular recomendações no campo das telecomunicações/TIC aos governos dos Estados membros da CITEL, levando em conta as formuladas pela UIT bem como por outras organizações adequadas.


h)
Considerar assuntos relacionados com a cooperação interamericana no campo das telecomunicações/TIC, que lhe atribuam a Assembleia Geral  e a Cúpula das Américas.

i) 
Promover o desenvolvimento de novas aplicações que incentivem a inclusão dos países da região na sociedade do conhecimento.


j) 
Identificar mecanismos para incentivar a participação de todos os Estados membros nas reuniões da CITEL bem como para aumentar o número de membros associados.
k)
Promover a coordenação de posições dos Estados membros nas diferentes conferências, assembleias e foros internacionais de telecomunicações/TIC.
Artigo 4 
Membros

Os seguintes Estados podem ser membros da CITEL:

a)
Todos os Estados membros da Organização.

b)
Outros Estados americanos não membros da Organização, cujo pedido de admissão como membro da CITEL seja acolhido pela Assembleia da CITEL e pela Assembleia Geral da Organização, devido ao interesse especial demonstrado pelos governos desses Estados pela cooperação conducente à realização do objetivo e dos fins da CITEL.

-- * --

CAPÍTULO SEGUNDO 
ASSEMBLEIA DA CITEL

Artigo 5  
Propósito e Funções

Propósito


É o órgão máximo da CITEL, e é constituída pelos Estados membros da Organização.
Serve como foro interamericano para que as mais altas autoridades do setor das telecomunicações/TIC dos Estados membros da Organização intercambiem opiniões e experiências, adotando as decisões adequadas para orientar sua atividade no sentido do cumprimento dos objetivos e mandatos a ela atribuídos.

Funções 
a)
Estabelecer políticas para o cumprimento dos objetivos e funções estabelecidos no artigo 3 deste Estatuto.
b)
Aprovar o Plano Estratégico da CITEL.

c) 
Estabelecer os mandatos para cada um dos órgãos da CITEL.
d)
Eleger os membros da COM/CITEL.

e)
Estabelecer as Comissões de Consulta Permanentes.

f)
Aprovar o ingresso, como membros da CITEL, dos Estados americanos não membros da Organização, sujeito a ratificação pela Assembleia Geral da Organização.

g)
Propor, para fins de aprovação pela Assembleia Geral da Organização, as emendas a este Estatuto.

h)
Aprovar o Regulamento da CITEL e levá-lo ao conhecimento da Assembleia Geral da Organização. 
i) Aprovar o relatório sobre a situação financeira da CITEL.
j)
Fixar o montante da cota de contribuição dos membros associados das CCPs e da cota de participação dos observadores.
Artigo 6 
Lugar e frequência das reuniões

A CITEL realizará uma Reunião Ordinária de sua Assembleia de quatro em quatro anos, no lugar que venha a determinar, em conformidade com o princípio de rodízio estipulado no Regulamento.

A Assembleia da CITEL poderá realizar Reuniões Extraordinárias, observado o disposto no Regulamento.

Artigo 7  
Participação na Assembleia da CITEL

Delegações

Cabe a cada Estado membro o direito de enviar uma delegação à Assembleia da CITEL. A delegação de cada Estado membro poderá ser constituída por um chefe de delegação, seu substituto e os delegados e assessores acreditados por esse Estado.

Secretário-Geral da Organização
O Secretário-Geral da Organização, ou seu representante, poderá participar com direito a palavra, mas sem voto, das deliberações da Assembleia da CITEL, tanto nas sessões plenárias como nas das comissões e subcomissões.

Observadores

Poderão participar da Assembleia da CITEL como observadores, com direito a palavra, mas sem voto:

a)
Os Observadores Permanentes da Organização.

b)
Os Estados americanos não membros da Organização que houverem formulado solicitação no sentido de participar da reunião e cuja participação tenha sido aprovada pela COM/CITEL.

c)
Os Estados não americanos que sejam membros das Nações Unidas ou dos seus organismos especializados, que houverem formulado solicitação no sentido de participar da reunião e cuja participação tenha sido aprovada pela COM/CITEL.

d)
Os organismos especializados interamericanos e entidades da Organização e os organismos intergovernamentais regionais interamericanos.

e)
As Nações Unidas e seus organismos especializados.

f)
Os organismos internacionais ou nacionais que sejam partes em acordos ou entendimentos que estabeleçam relações de cooperação com a Organização, com seus órgãos, organismos ou entidades, quando nesses acordos ou entendimentos esteja prevista a participação de observadores. 
g) Os organismos e organizações internacionais, regionais, sub-regionais e nacionais que desenvolvam atividades no setor de telecomunicações/TIC na região, que houverem formulado solicitação no sentido de participar da reunião e cuja participação tenha sido aprovada pela COM/CITEL.

h)
Os membros associados das Comissões de Consulta Permanentes.

Convidados

Mediante a aprovação prévia da COM/CITEL e em consulta com o governo do país anfitrião, poderão assistir às reuniões da Assembleia da CITEL, como convidados, outras pessoas ou instituições que, não estando compreendidas no presente artigo, se considere aconselhável convidar, conforme disposto no Regulamento. 

Artigo 8 
Autoridades da Assembleia da CITEL

A Assembleia da CITEL terá um Presidente e dois Vice-Presidentes, eleitos na primeira sessão plenária por maioria absoluta dos Estados membros representados perante a Assembleia. Antes da eleição do Presidente da Assembleia da CITEL, esta será presidida provisoriamente pelo Presidente da COM/CITEL.

Artigo 9 
Agenda

O anteprojeto de agenda de cada sessão da Assembleia da CITEL será preparado pela COM/CITEL, que o submeterá à consideração dos Estados membros com antecedência mínima de três meses da inauguração da reunião dessa Assembleia. Os Estados membros terão trinta dias consecutivos de prazo para apresentar suas observações sobre o anteprojeto de agenda ao Presidente da COM/CITEL. Com base nestas observações, a COM/CITEL elaborará a agenda definitiva.

A agenda assim aprovada só poderá ser modificada ou emendada no decorrer na Reunião da Assembleia da CITEL, pelo voto de dois terços dos Estados membros participantes.

Artigo 10 
Sessões e reuniões

Cada reunião da Assembleia da CITEL consistirá das sessões plenárias que sejam necessárias para a discussão de toda a agenda da reunião, e das sessões das Comissões da Assembleia estabelecidas neste Estatuto.

Artigo 11 
Comissões

Haverá uma Comissão de Coordenação, uma Comissão de Credenciais e uma Comissão de Redação, tal como disposto no Regulamento.

A Assembleia da CITEL poderá estabelecer, quando considerar necessário, outras comissões, subcomissões e grupos de trabalho.

Artigo 12 
Quórum

O quórum das sessões plenárias será constituído pela maioria absoluta dos Estados membros.

O quórum das comissões, subcomissões e grupos de trabalho da Assembleia da CITEL será constituído pela maioria absoluta dos Estados membros que integram cada um desses órgãos.

Artigo 13 
Votações

As decisões da Assembleia da CITEL serão adotadas nas sessões plenárias, buscando-se sempre o consenso. Cada delegação de um Estado membro terá direito a um voto. O direito de voto não implica a obrigação de votar.

Não havendo consenso nas deliberações, as decisões da Assembleia da CITEL serão adotadas pelo voto da maioria absoluta dos Estados membros participantes, salvo nos casos em que especificamente se exigir o voto de dois terços dos membros.

Nas comissões, subcomissões e grupos de trabalho, as decisões serão tomadas por maioria simples.

Para os efeitos deste Estatuto, a expressão "maioria absoluta" significa mais da metade dos votos dos Estados membros participantes de uma reunião da Assembleia da CITEL.  A expressão "maioria simples" significa mais da metade dos presentes e votantes em qualquer sessão de uma comissão, subcomissão ou grupo de trabalho.

-- * --

CAPÍTULO TERCEIRO 
COMISSÃO DIRETORA PERMANENTE (COM/CITEL)

Artigo 14  
Composição 

A Comissão Diretora Permanente (COM/CITEL) é o órgão diretor da CITEL.  É integrada por representantes de 13 Estados membros eleitos na Assembleia da CITEL, os quais permanecerão em suas funções até a Reunião Ordinária seguinte da Assembleia. 
Um dos membros será o representante do Estado membro onde se realize a reunião da Assembleia da CITEL na qual ocorra a eleição. O outro será o representante do Estado membro em cujo território se realizará a Reunião Ordinária seguinte da Assembleia da CITEL. Na eleição dos demais onze Estados membros, serão observados, na medida do possível, os princípios de rotatividade e de representação geográfica equitativa. 
Artigo 15 
Sessão de constituição e autoridades

A  COM/CITEL será constituída pelo Presidente da Assembleia da CITEL antes do encerramento da reunião em que tenham sido eleitos os Estados membros que a compõem.

Na sessão de constituição da COM/CITEL, o Presidente da Assembleia da CITEL será nomeado Presidente da COM/CITEL. O representante do Estado membro que se tenha oferecido para sede da Reunião Ordinária seguinte da Assembleia da CITEL será o Vice-Presidente da COM/CITEL.
Artigo 16 
Presidente da COM/CITEL

Caberão ao Presidente da COM/CITEL as seguintes responsabilidades específicas:

a)
Presidir as sessões da Comissão.

b)
Presidir inicialmente as Assembleias da CITEL.

c)
Representar a CITEL perante os outros organismos da OEA; perante as administrações de telecomunicações/TIC dos Estados membros da CITEL; e perante outros organismos que participem de atividades de desenvolvimento das telecomunicações/TIC da região.

d)
Supervisar e coordenar o cumprimento das funções da COM/CITEL, especialmente no período intermediário entre suas reuniões ordinárias. 

e)
Dirigir e coordenar as reuniões e foros que a COM/CITEL realize com outras entidades do setor regional das telecomunicações/TIC ou com entidades de âmbito internacional.
f)
Coordenar com a Secretaria-Geral da OEA, em conformidade com sua estrutura interna, o processo de candidaturas ao cargo de Secretário Executivo da CITEL. 
Artigo 17 
Funções da COM/CITEL 
São funções da COM/CITEL:

a)
Cumprir as decisões da Assembleia da CITEL, levando em consideração as recomendações da Assembleia Geral da Organização e os mandatos da Cúpula das Américas relacionados com as telecomunicações/TIC.
b)
Cumprir e fazer cumprir os objetivos enunciados no artigo 3 deste Estatuto.

c)
Determinar a data da realização das Reuniões Ordinárias e Extraordinárias da Assembleia da CITEL, bem como a sede das Reuniões Extraordinárias, e modificar a data e a sede de umas e outras, quando necessário.

d)
Preparar os anteprojetos de agenda das Reuniões Ordinárias e Extraordinárias da Assembleia da CITEL e submetê-los à consideração dos governos dos Estados membros da CITEL, por intermédio do Secretário Executivo, para dar cumprimento ao disposto no Artigo 9 deste Estatuto.

e)
Propor à Assembleia da CITEL as reformas que considerar necessário introduzir neste Estatuto e no Regulamento.
f)
Estabelecer um programa de trabalho para a Secretaria e para a Presidência da COM/CITEL, a fim de dar cumprimento às decisões da Assembleia da CITEL. 

g)
Adotar as medidas de caráter urgente que não possam ser adiadas até a realização da reunião seguinte da Assembleia da CITEL, as quais permanecerão vigentes até que a Assembleia da CITEL possa considerá-las.
h)
Representar a CITEL, por intermédio de seu Presidente ou de algum outro membro da COM/CITEL, seja em reuniões , seja em conferências de âmbito mundial, regional ou nacional sobre telecomunicações/TIC, seja em atividades colaterais.
i)
Com a colaboração da Secretaria, elaborar estudos, projetos de convênios e tratados interamericanos e outros documentos relativos às telecomunicações/TIC no continente.
j)
Por intermédio do Secretário-Geral e do pertinente Conselho da Organização, apresentar à Assembleia Geral um relatório anual sobre as atividades da CITEL.
k)
Criar as comissões técnicas e os grupos de trabalho que considerar necessários, determinando o programa de trabalho de cada um deles.
l)
No contexto dos objetivos da CITEL, planejar e coordenar as atividades interamericanas relacionadas com as telecomunicações/TIC.
m)
Examinar e aprovar o programa de trabalho baseado no orçamento-programa aprovado pela Assembleia Geral e um projeto de orçamento anual da CITEL, para dar cumprimento ao estabelecido no artigo 112, c, da Carta da Organização, assegurando a maior economia possível, levando em consideração a obrigação da CITEL de obter resultados satisfatórios em seus programas de trabalho.
n)
Aprovar o Plano Anual de Capacitação e supervisionar seu desenvolvimento.

o)
Aprovar a participação dos observadores e convidados na Assembleia da CITEL.

p)
Coordenar os processos preparatórios da CITEL para as Conferências de Plenipotenciários da UIT, a Conferência Mundial de Desenvolvimento das Telecomunicações e as reuniões do Conselho.
q) 
Definir o perfil e os critérios de seleção do candidato ao cargo de Secretário Executivo da CITEL, e receber as indicações dos Estados membros interessados.

r)
Selecionar um candidato de consenso para ocupar o cargo de Secretário Executivo da CITEL.

s)
Participar do processo de recrutamento, seleção e composição da Secretaria da CITEL.

t)
Não havendo consenso, será aplicado o artigo 20 do presente Estatuto.

Artigo 18 
Reuniões e sede da COM/CITEL

 A COM/CITEL reunir-se-á pelo menos uma vez por ano, no país que seu Presidente represente, em outro país ou na sede da Secretaria-Geral da Organização, de acordo com o que houver decidido a Comissão em sua reunião anterior. Quando se trate da realização de reuniões extraordinárias, poderão elas ser presenciais ou a distância.
Qualquer Estado membro que não seja membro da COM/CITEL poderá participar de suas reuniões, com direito a voz, mas sem voto. 
Em consulta com os membros da COM/CITEL, o Presidente poderá convidar representantes de entidades especializadas ou peritos nas matérias a serem discutidas nas reuniões, para que prestem a assessoria que seja necessária. 

O Estado membro que presidir a COM/CITEL estabelecerá um escritório em conformidade com o Regulamento, a expensas próprias e sob a exclusiva responsabilidade do Presidente.

Artigo 19 
Quórum

O quórum necessário para a realização de uma reunião da COM/CITEL será a maioria absoluta de seus membros.

Artigo 20  
Votações

Nas deliberações da COM/CITEL, cada Estado membro terá um voto e, na ausência de consenso, as decisões dessa Comissão serão adotadas pelo voto da maioria absoluta do quórum. Contudo, para questões de processo, as decisões serão adotadas por maioria simples dos presentes e votantes. Neste último caso, as abstenções não serão computadas como votos emitidos. 

Artigo 21 
Gastos de viagem

Os gastos de viagem do Presidente da COM/CITEL ou de outros membros que atuem em sua representação, para comparecerem a uma reunião de uma organização internacional como representantes da CITEL, serão custeados pela Organização na forma prevista em seu orçamento-programa.

Os gastos decorrentes das viagens dos membros da COM/CITEL para que participem de suas reuniões ou das da Assembleia da CITEL serão custeados pelos respectivos Estados membros que representem.

-- * --

CAPÍTULO QUARTO 
COMISSÕES DE CONSULTA PERMANENTES (CCP)
Artigo 22 
Objetivo

O objetivo das Comissões de Consulta Permanentes é proporcionar assessoria a todas as entidades que integram o setor regional das telecomunicações/TIC, em questões pertinentes a seus respectivos âmbitos de competência.

Artigo 23 
Estrutura das Comissões de Consulta Permanentes

Organização
A Assembleia da CITEL estabelecerá as Comissões de Consulta Permanentes que julgar necessárias para cumprir os objetivos definidos no artigo 3 deste Estatuto e elegerá os países sede das Comissões de Consulta Permanentes, observando, na medida do possível, os princípios de rotatividade e de distribuição geográfica equitativa.

Autoridades

O representante nomeado pelo país sede da Comissão de Consulta Permanente presidirá a Comissão e terá as responsabilidades estabelecidas no Regulamento. Cada Comissão de Consulta Permanente poderá criar até três cargos de vice-presidente.

O Estado membro que presidir a Comissão de Consulta Permanente estabelecerá um escritório a expensas próprias e sob a exclusiva responsabilidade do Presidente, de acordo com o Regulamento.

Reuniões

As Comissões de Consulta Permanentes reunir-se-ão pelo menos uma vez por ano na data e no lugar que seu respectivo Presidente determinar. Caberá aos vice-presidentes a responsabilidade de coadjuvar o Presidente em suas funções, podendo oferecer, se considerar necessário, a sede para a realização de uma reunião adicional da Comissão de Consulta Permanente.

Cada Comissão de Consulta Permanente poderá estabelecer grupos de trabalho, que apresentarão relatórios sobre suas atividades à Comissão de Consulta.

Os trabalhos, estudos, decisões e projetos de resolução das Comissões de Consulta Permanentes que devam ser consideradas pela Assembleia da CITEL serão submetidos à COM/CITEL com antecedência de pelo menos quatro meses da realização da Assembleia.

Na ausência de consenso nas deliberações das Comissões de Consulta Permanentes, os projetos de resolução serão aprovados com a observância dos procedimentos de votação estabelecidos no Regulamento. Em todos os casos, sua aprovação requererá o voto favorável de pelo menos um terço dos Estados membros da CITEL.

Artigo 24  
Participação nas Comissões de Consulta Permanentes: Membros, membros associados e observadores

Os Estados membros e os membros associados da CITEL, cujos direitos e obrigações são definidos neste Estatuto, contribuirão para a consecução dos objetivos da CITEL.
Membros

Cada Estado membro da CITEL poderá nomear um representante junto a cada Comissão de Consulta Permanente. O representante será um especialista em telecomunicações/TIC, que poderá ser destituído ou substituído pelo Estado membro mediante simples notificação, ao Secretário Executivo, de sua decisão nesse sentido.

Membros associados
1.
Com a aprovação do respectivo Estado membro da CITEL, uma entidade, organização ou instituição, acadêmica ou industrial, relacionada com as telecomunicações/TIC, que goze de personalidade jurídica em um dos Estados membros, e com a aprovação desse Estado membro, ou que goze de personalidade jurídica em um Estado não membro, e com a aprovação de três Estados membros da CITEL, poderá obter a condição de membro associado de uma Comissão de Consulta Permanente. Os Estados membros notificarão por escrito ao Presidente da COM/CITEL os nomes das entidades, organizações ou instituições que houver aprovado. Uma entidade, organização ou instituição deixará de ser membro associado caso qualquer dos Estados membros retire sua aprovação.

2.
Uma organização intergovernamental internacional ou regional com uma representação múltipla de Estados das Américas, relacionada com as telecomunicações/TIC, que goze de personalidade jurídica, poderá obter a condição de membro associado de uma Comissão de Consulta Permanente com a aprovação da COM/CITEL. Essa organização internacional ou regional deixará de ser membro associado se a aprovação for retirada pela COM/CITEL. 

3.
Os membros associados de uma Comissão de Consulta Permanente poderão participar plenamente de todas as atividades das reuniões dessa Comissão, com direito a voz, mas sem voto. Também poderão apresentar trabalhos técnicos e receber os documentos da Comissão a que pertençam.

Observadores

Os termos e a forma de participação dos observadores estão estabelecidos no Regulamento.

-- * --

CAPÍTULO QUINTO 
SECRETARIA

Artigo 25 
Objetivos e funções

A Secretaria é o órgão central e administrativo permanente da CITEL. Coordenará os serviços administrativos necessários para o cumprimento das decisões da Assembleia da CITEL, da COM/CITEL e das Comissões de Consulta Permanentes, e desempenhará as funções que lhe sejam atribuídas por estes órgãos.

Artigo 26 
Secretário Executivo da CITEL

A COM/CITEL proporá  ao Secretário-Geral da Organização um candidato de consenso para o cargo de Secretário Executivo da CITEL, cujas funções serão as seguintes:

a)
Realizar as tarefas técnicas e administrativas que sejam solicitadas à Secretaria e coordenar os serviços administrativos por ela proporcionados.
b)
Preparar e apresentar à COM/CITEL e ao Secretário-Geral da Organização o projeto de orçamento-programa de receitas e despesas da CITEL.

c)
Representar o Secretário-Geral da Organização, quando para tanto autorizado, com direito a voz, mas sem voto, nas reuniões da Assembleia da CITEL, da COM/CITEL e das Comissões de Consulta Permanentes.
d)
Assistir na coordenação e colaborar na execução dos planos de trabalho das Comissões de Consulta Permanentes e dos grupos de trabalho da COM/CITEL.
e)
Realizar os preparativos para a celebração das Reuniões Ordinárias e Extraordinárias da Assembleia da CITEL.

O Secretário Executivo da CITEL desempenhará as funções em conformidade com as Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização ("Normas Gerais") e outros regimentos e regulamentos aplicáveis à Secretaria-Geral e ao seu pessoal.

Artigo 27 
Serviços de Secretaria

A Secretaria-Geral da Organização proporcionará serviços de secretaria à CITEL, em conformidade com a dotação de fundos no orçamento-programa da Organização, e o Secretário-Geral consultará o Presidente da COM/CITEL sobre a movimentação do pessoal técnico e administrativo para a prestação desses serviços em conformidade com as Normas Gerais e outros regimentos e regulamentos que regem o funcionamento da Secretaria-Geral da Organização.

-- * --

CAPÍTULO SEXTO 
GASTOS E FUNDOS DA CITEL

Artigo 28 
Fontes de financiamento da CITEL

Os recursos da CITEL provirão:

a)
Do Fundo Ordinário da Organização.

b)
De Fundos Específicos.

Cada Estado membro da CITEL custeará os gastos de seus representantes.

Artigo 29  
Fundos Específicos

A Secretaria-Geral estabelecerá, em conformidade com o artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização, os seguintes fundos específicos:

a)
Um fundo complementar para as atividades das Comissões de Consulta Permanentes, a ser financiado por contribuições voluntárias dos Estados membros e cotas dos membros associados da CITEL, segundo determinado no Regulamento da CITEL.
b)
Um fundo complementar para atividades de desenvolvimento que se enquadrem no programa de trabalho da CITEL, a ser financiado por contribuições, doações e contribuições específicas.
c)
Um fundo complementar de apoio às operações gerais, a ser financiado mediante contribuições voluntárias dos Estados membros da CITEL.

A contabilidade desses fundos específicos será efetuada em conformidade com as Normas Gerais e as diretrizes e regulamentos financeiros da Organização.

-- * --

CAPÍTULO SÉTIMO 
IDIOMAS OFICIAIS E DE TRABALHO

Artigo 30 
Idiomas oficiaIs

São idiomas oficiais da CITEL o espanhol, o francês, o inglês e o português.

Artigo 31 
Idiomas de trabalho

Serão idiomas de trabalho o espanhol e o inglês. Nas Reuniões Ordinárias e Extraordinárias da Assembleia da CITEL o Secretário Executivo consultará os Estados membros pertinentes sobre a necessidade de interpretação simultânea para o francês e o português. Os documentos de trabalho da CITEL estarão disponíveis em espanhol e inglês. As delegações podem apresentar suas propostas à Assembleia em qualquer um dos idiomas oficiais da CITEL.

Artigo 32 
Documentos
Os projetos de resoluções, recomendações e decisões, e as modificações neles introduzidas, bem como as decisões da Assembleia da CITEL, serão publicados nos idiomas oficiais. O relatório anual da CITEL e os relatórios das sessões da Assembleia da CITEL serão publicados nos idiomas oficiais. Outros documentos emanados da CITEL serão publicados nos idiomas de trabalho.

-- * --

CAPÍTULO OITAVO 
DISPOSIÇÕES GERAIS REFERENTES AO ESTATUTO
E AO REGULAMENTO

Artigo 33 
Normas Reguladoras 
A CITEL será regida pelo presente Estatuto, por seu Regulamento e pelas resoluções da Assembleia Geral da Organização.

Artigo 34 
Modificações

O presente Estatuto, aprovado pela Assembleia Geral da Organização, só poderá ser modificado pela Assembleia Geral, por iniciativa própria ou a pedido da CITEL, na forma que esteja estabelecida no Regulamento da CITEL.

Artigo 35 
Regulamento da CITEL

A CITEL adotará seu Regulamento em conformidade com este Estatuto, e o submeterá à Assembleia Geral da Organização juntamente com o seu primeiro relatório anual.

Artigo 36 
início da vigência

O presente Estatuto entrará em vigor na data de sua aprovação pela Assembleia Geral.

-- * --
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REGULAMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA

DE TELECOMUNICAÇÕES (CITEL)
CAPÍTULO I 
NATUREZA, ORGANIZAÇÃO E MEMBROS

Artigo 1 
Natureza

1.
A CITEL reger-se-á por seu Estatuto e por este Regulamento. O Regulamento complementa o Estatuto aprovado por resolução da  Assembleia Geral da OEA e proporciona normas mais específicas de funcionamento, administração e procedimentos da CITEL para a consecução de seus propósitos e objetivos.

2.
No caso de conflito entre o Estatuto e este Regulamento, terá precedência o Estatuto.

3.
A autonomia técnica estabelecida no Estatuto inclui o seguinte:

a)
Capacidade e competência para programar livremente suas atividades dentro dos limites que estabelece o artigo 1 do Estatuto;

b)
Subordinação técnica direta à  Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos (doravante denominada "a Organização"), sem que se prejudique o dever de apresentar relatório anual sobre suas atividades ao Conselho Permanente da Organização, para que este possa apresentar à  Assembleia Geral as observações e recomendações que julgue pertinentes, em conformidade com o artigo 90, f, da Carta da Organização;

c)
Relação direta com o Secretário-Geral da Organização em todos os assuntos administrativos e orçamentários; 

d)
Competência para estabelecer relações com outras organizações internacionais que participem do desenvolvimento das telecomunicações/tecnologias da informação e das comunicações (TIC) (doravante denominadas telecomunicações/TIC) nos Estados americanos; e

e)
Participação na programação de assistência técnica aos membros da CITEL.

Artigo 2 
Organização


A CITEL cumpre seus objetivos por intermédio da  Assembleia da CITEL, da Comissão Diretora Permanente (COM/CITEL), das Comissões de Consulta Permanentes e da Secretaria. Esses órgãos incluem as comissões, subcomissões, grupos de trabalho e grupos ad hoc, além dos grupos de trabalho conjuntos e as relatorias que forem estabelecidos em conformidade com este Regulamento.

Artigo 3 
Pedido de admissão como membro


Qualquer Estado americano que não seja membro da Organização e que deseje ser admitido como membro da CITEL deverá apresentar pedido de admissão ao Secretário-Geral da Organização, que será por este encaminhado à COM/CITEL para seu exame e recomendação, antes de ser considerado pela  Assembleia da CITEL e aprovado pela  Assembleia Geral da Organização. 

Artigo 4 
Ligação


Cada Estado membro comunicará ao Secretário Executivo da CITEL, por escrito, dentro dos 30 dias subsequentes à data de encerramento do período de sessões da  Assembleia da CITEL, o nome da instituição e do funcionário da instituição, que servirá de elemento de ligação entre o Estado membro e a CITEL com respeito às telecomunicações/TIC. O funcionário designado encarregar-se-á da expedição, recebimento e intercâmbio da correspondência oficial, inclusive de todas as notificações, trabalhos técnicos apresentados para as reuniões, relatórios das reuniões e cartas de acreditação.

-- * --

CAPÍTULO II 
 ASSEMBLEIA DA CITEL


A.REUNIÕES

Artigo 5 
Reuniões ordinárias



A CITEL realizará a reunião ordinária de sua Assembleia de quatro em quatro anos, preferencialmente no primeiro trimestre do ano. As reuniões ordinárias da  Assembleia serão numeradas de maneira consecutiva.

Artigo 6 
Sede. Princípio do rodízio


 O Estado membro que deseje ser sede da Reunião Ordinária seguinte da Assembleia deverá comunicar seu oferecimento com a devida antecedência à Secretaria da CITEL. 


Aplicando-se o princípio do rodízio para a escolha do país em que se realize uma reunião ordinária da  Assembleia da CITEL, entende-se que não se poderá realizar uma dessas reuniões no território de um Estado membro se outro Estado, no qual se houver realizado menor número delas, oferecer seu território para esse fim. Na aplicação do princípio do rodízio, também se considerarão afinidades regionais reconhecidas, tais como as das regiões norte-americana, centro-americana, andina, do Caribe e outras que se puderem diferençar.

Artigo 7 
Reuniões extraordinárias


Em circunstâncias especiais, por iniciativa da  Assembleia Geral da Organização, recomendada por um dos Conselhos da Organização, ou por iniciativa da COM/CITEL, a  Assembleia da CITEL poderá realizar uma reunião extraordinária para a consideração de assuntos específicos, se a importância dos assuntos a serem considerados impedir que se espere até a seguinte reunião ordinária da Assembleia. A COM/CITEL convocará tal reunião extraordinária e fixará a sede e data da mesma, desde que se disponha de recursos para esse efeito.

Artigo 8 
Sede alternativa para as reuniões



Se, por algum motivo, a reunião ordinária ou extraordinária da  Assembleia da CITEL não puder ser realizada no país escolhido, se reunirá na sede da Secretaria-Geral da Organização, a menos que algum dos Estados membros, com suficiente antecedência, ofereça seu território para sede da Assembleia, em cujo caso a COM/CITEL poderá decidir que a reunião seja realizada nesse país.

Artigo 9 
Convocação das reuniões


O Secretário-Geral da Organização ou, por delegação, o Secretário Executivo da CITEL convocará as reuniões da  Assembleia da CITEL e expedirá os respectivos convites logo que o país que houver feito o oferecimento de sede confirme à Secretaria a data, cidade e local específico da reunião, bem como sua disponibilidade de recursos suficientes para sua realização. O país que houver feito o oferecimento de sede deverá apresentar essa informação ao Secretário Executivo o mais tardar 60 dias antes da data fixada para a reunião.

B. PARTICIPANTES 

Artigo 10 
Delegações

 Por delegação entende-se a pessoa ou o conjunto de pessoas designadas como representantes de um país para participar da Assembleia. Caso seja integrada por mais de um delegado, deverá ser designado um chefe de delegação. 

O Chefe de Delegação poderá delegar suas funções ao chefe suplente ou a qualquer outro membro da delegação. Os Estados membros procurarão constituir suas delegações com representantes que sejam versados em telecomunicações/TIC. As delegações terão direito a participar, com direito a votar e a fazer uso da palavra, de todas as reuniões públicas e privadas da Assembleia, inclusive de suas comissões, subcomissões, grupos de trabalho e grupos ad hoc, em conformidade com este Regulamento e com qualquer outra regra de procedimento especial que for aprovada em tais reuniões.

Artigo 11 
Credenciais


A acreditação dos membros de cada delegação será feita por seus respectivos governos mediante comunicação, por escrito, ao Secretário Executivo, em que conferirá a seus delegados plenos poderes para que participem das decisões sobre os temas da agenda das sessões da Assembleia.

Artigo 12 
Ordem de precedência


A ordem de precedência das delegações será estabelecida mediante sorteio na reunião informal anterior à sessão de abertura de sessões da Assembleia. Essa ordem de precedência será observada na localização das delegações na sala, no exercício do direito de voto e no uso da palavra quando se solicitar a todas as delegações sua opinião sobre alguma matéria. A delegação anfitriã da  Assembleia não participará do sorteio e a ela caberá o último lugar na ordem de precedência.

Artigo 13 
Observadores Permanentes junto à Organização

1.
Os Estados Observadores Permanentes junto à Organização também o serão junto à CITEL e a todos os seus órgãos e deverão acreditar seus respectivos representantes para que participem das reuniões da  Assembleia da CITEL mediante comunicação, por escrito, ao Secretário Executivo.

2.
Os representantes dos Observadores Permanentes poderão assistir às sessões públicas da  Assembleia da CITEL, às de suas comissões principais e, quando forem convidados pelos respectivos Presidentes, às sessões privadas. Os Observadores Permanentes também poderão intervir nas discussões mediante autorização do Presidente das reuniões.

Artigo 14 
Observadores de organismos especializados interamericanos, órgãos da OEA e organizações regionais intergovernamentais interamericanas


Os representantes dos organismos especializados interamericanos e dos órgãos da Organização e de organizações regionais intergovernamentais interamericanas poderão assistir às reuniões da  Assembleia da CITEL na qualidade de observadores. Esses representantes poderão dirigir-se à reunião verbalmente ou por escrito, mediante autorização do respectivo Presidente.

Artigo 15 
Observadores das Nações Unidas


Os representantes das Nações Unidas e de seus organismos especializados poderão assistir às reuniões da  Assembleia da CITEL na qualidade de observadores. Também poderão dirigir-se à reunião, verbalmente ou por escrito, mediante autorização do respectivo Presidente.

Artigo 16 
Outros observadores

1.
As organizações internacionais e nacionais partes de acordos que estabelecem relações de cooperação com a Organização, seus órgãos, organizações ou organismos também poderão assistir à  Assembleia da CITEL, desde que tais acordos disponham sobre a participação de observadores . 

2.
Mediante a aprovação da COM/CITEL, poderão enviar observadores à  Assembleia da CITEL:

a)
Os Estados americanos que não são membros da Organização nem Observadores Permanentes junto a ela e que houverem manifestado o desejo de participar da reunião.

b)
Os Estados não americanos que são membros das Nações Unidas ou de seus organismos especializados e que tenham solicitado participar da reunião.

c)
Os organismos e organizações internacionais, regionais, sub-regionais ou nacionais que participam de atividades relacionadas com telecomunicações/TIC na região e que houverem manifestado o desejo de participar da reunião.

3.
Os observadores a que se refere este artigo poderão intervir nas discussões das sessões plenárias da  Assembleia ou nas sessões de suas comissões principais unicamente quando o respectivo Presidente os convide a fazê-lo em virtude de seu interesse ou experiência especial no assunto específico que se estiver discutindo. Por sua vez, esses observadores poderão apresentar declarações, por escrito, sobre tais assuntos quando o respectivo presidente os autorizar ou expressamente lhes solicitar que o façam.

4.
A participação na  Assembleia da CITEL dos observadores a que se refere este artigo ocorrerá sem prejuízo de sua eventual condição de membros associados das CCP, de acordo com o disposto no artigo 85 do Regulamento.
Artigo 17 
Os membros associados ativos poderão assistir às sessões públicas da  Assembleia da CITEL como observadores. Os observadores a que se refere este artigo poderão intervir nas discussões das sessões plenárias da  Assembleia ou nas sessões de suas comissões principais unicamente quando o respectivo Presidente os convide a fazê-lo em virtude de seu interesse ou experiência especial no assunto específico que se estiver discutindo. Por sua vez, esses observadores poderão apresentar declarações, por escrito, sobre tais assuntos quando o respectivo presidente os autorizar ou expressamente lhes solicitar que o façam.

Artigo 18 
Salvo se a COM/CITEL decidir de outra forma, os Estados e entidades mencionados no artigo 16, que houverem manifestado o desejo de participar de uma reunião da  Assembleia da CITEL, na qualidade de observadores, deverão apresentar sua solicitação, por escrito, ao Presidente da COM/CITEL, pelo menos 60 dias antes da data programada para a abertura desse período de sessões da  Assembleia da CITEL. O Presidente da COM/CITEL consultará os membros da COM/CITEL sobre a solicitação e, se estes a aprovarem, expedir-se-ão os respectivos convites, em conformidade com o artigo 9 deste Regulamento.
Artigo 19 
Cotas de participação de observadores

1.
A distribuição de documentos das reuniões da  Assembleia da CITEL aos observadores a que se referem os artigos 13, 14 e 15 deste Regulamento obedecerá aos princípios, práticas e normas da Organização nessa matéria.

2.
A distribuição de documentos das reuniões da  Assembleia da CITEL aos observadores a que se refere o artigo 16 estará condicionada ao pagamento de uma cota para o custeio das despesas administrativas de sua participação na reunião. Esta cota, que se denominará "cota de participação", será equivalente a 15% da "unidade de contribuição" correspondente a um membro associado.

3.
Entretanto, a COM/CITEL poderá eximir do pagamento da cota de participação qualquer dos observadores a que se refere o artigo 16, com base no tratamento recíproco de que se exima do mesmo pagamento a CITEL.

Artigo 20 
Convidados


Qualquer pessoa ou entidade não incluída no artigo 16, que seja uma autoridade reconhecida ou que tenha interesse particular no campo das telecomunicações/TIC, poderá assistir às reuniões da  Assembleia da CITEL como convidado, sujeito à aprovação da COM/CITEL e após consultado o governo do país sede. A COM/CITEL estabelecerá as condições para determinar os requisitos a que devem atender os convidados.

Artigo 21 

As pessoas ou entidades que desejarem participar como convidadas de uma reunião da  Assembleia da CITEL, de acordo com o artigo 20, deverão solicitá-lo por escrito ao Presidente da COM/CITEL, pelo menos 45 dias antes da data programada para a abertura da reunião da  Assembleia da CITEL. O Presidente da COM/CITEL consultará os membros da COM/CITEL e, após a aprovação destes, serão formulados os convites correspondentes, de acordo com o artigo 9 do presente Regulamento, desde que não exista objeção por parte do governo do país sede.

Artigo 22


Os convidados poderão assistir às sessões plenárias e das comissões unicamente para acompanhar os debates. Entretanto, poderão participar dos debates das comissões unicamente por solicitação de seu Presidente e se não houver objeção por parte de algum dos Estados membros presentes. Os convidados não receberão cópia dos documentos, exposições ou relatórios apresentados a menos que a COM/CITEL, ao aprovar os convites, decida que se distribuam os documentos a determinados convidados.

 C. AUTORIDADES DA  ASSEMBLEIA 
Artigo 23 
Eleição do Presidente e dos Vice-Presidentes


O Presidente e os dois Vice-Presidentes da  Assembleia serão eleitos na primeira sessão plenária de acordo com o artigo 8 do Estatuto. Tais autoridades permanecerão em seus cargos até o encerramento da Assembleia.
Artigo 24 
Atribuiçõesdo Presidente da  Assembleia da CITEL
1.
São atribuições do Presidente da Assembleia:

a)
Convocar as sessões plenárias;

b) 
Estabelecer a ordem do dia das sessões;

c) 
Abrir e encerrar as sessões plenárias e orientar seus debates;

d) 
Dar a palavra aos participantes na ordem em que a solicitarem, atribuindo prioridade aos representantes dos Estados membros, quando for o caso;

e) 
Submeter a votação os pontos em discussão, anunciando as decisões tomadas;

f) 
Decidir as questões de ordem submetidas a consideração;

g)
Instalar as comissões de trabalho; e

h)
Em geral, cumprir e fazer cumprir este Regulamento.

2.
O Presidente poderá chamar à ordem qualquer participante quando sua exposição se afastar do ponto em discussão. Poderá também propor, no decorrer da discussão de um assunto, a limitação do tempo de uso da palavra, a limitação do número de intervenções de cada participante, o encerramento da lista de oradores ou o encerramento do debate. Poderá, ademais, propor a suspensão ou levantamento da sessão, ou o adiamento do debate sobre o assunto em discussão.

Artigo 25 
Participação do Presidente da  Assembleia nas votações e nas discussões



O Presidente da  Assembleia não votará nas sessões plenárias nem participará, como Presidente, da discussão da substância dos assuntos.

Artigo 26 
Atribuições do Vice-Presidente em exercício da Presidência



Os Vice-Presidentes substituirão o Presidente, respeitada a sua precedência, com as mesmas atribuições e obrigações do titular, quando este se ausentar durante uma sessão ou parte dela.
Artigo 27 
Ausência ou impedimento do Presidente e dos Vice-Presidentes


Em caso de ausência ou impedimento do Presidente e dos Vice-Presidentes da Assembleia, esta será presidida por um dos Presidentes das comissões de trabalho, respeitada a ordem de numeração destas.

D.AGENDA 

Artigo 28 
Agenda das reuniões ordinárias

1.
A COM/CITEL preparará a agenda preliminar de cada reunião ordinária da  Assembleia da CITEL, que deverá ser submetida à consideração dos Estados membros pelo menos três meses antes da data programada para a abertura da mesma.

2.
Na preparação da agenda preliminar, a COM/CITEL levará em conta os temas propostos pelos Governos dos Estados membros e os que devam ser a ela incorporados por mandato da  Assembleia Geral da Organização, bem como poderá levar em consideração os recomendados por outros órgãos da Organização.

3.
Os Estados membros disporão de 30 dias para apresentar observações sobre a agenda preliminar e deverão encaminhá-las ao Presidente da COM/CITEL. Com base nessas observações a COM/CITEL formulará a agenda da Assembleia.

4.
A agenda desse modo aprovada só poderá ser emendada ou modificada durante a reunião ordinária da  Assembleia pela maioria de dois terços dos Estados membros participantes da mesma.

Artigo 29 
Agenda das reuniões extraordinárias


A agenda das reuniões extraordinárias da  Assembleia da CITEL limitar-se-á ao assunto ou aos assuntos para cuja consideração houver sido convocada a reunião. A COM/CITEL estabelecerá, em cada um de tais casos, os procedimentos e prazos para a preparação da agenda das reuniões extraordinárias.

Artigo 30 
Relatórios e proposições


Em geral, a  Assembleia da CITEL considerará trabalhos de duas espécies: relatórios e propostas. Os relatórios serão de caráter informativo, ao passo que as propostas serão submetidas à consideração da Assembleia. No decorrer das sessões da Assembleia, poder-se-á solicitar documentos técnicos ou de trabalho de outro tipo. Não constará dos documentos apresentados informação alguma de natureza promocional ou comercial.
Artigo 31 
1.
Normalmente, os relatórios e propostas serão apresentados ao Secretário Executivo pelo menos 15 dias antes da data fixada para a abertura da  Assembleia da CITEL, a fim de que sejam distribuídos aos Estados membros nos idiomas de trabalho da CITEL, juntamente com o relatório da COM/CITEL e o da Secretaria. Os documentos que não cumprirem o prazo fixado neste artigo serão apresentados na reunião dos Chefes de Delegação para definir se no decorrer da reunião serão considerados como documento informativo ou proposta. O Secretário Executivo colocará esses documentos à disposição dos Estados membros pelos meios de comunicação mais idôneos, à medida que forem recebidos, antes do início da reunião. 


E.SESSÕES 

Artigo 32 
Reunião informal de Chefes de Delegação

 
Antes da sessão de abertura, os Chefes de Delegação dos Estados membros ou seus suplentes, mediante convocação do Presidente da COM/CITEL, reunir-se-ão em caráter informal e preparatório, a fim de chegar a acordo sobre os diferentes aspectos da organização dos trabalhos da  Assembleia da CITEL.

Artigo 33 
Primeira sessão plenária


Uma vez aberta a  Assembleia da CITEL, realizar-se-á, o antes possível, a primeira sessão plenária, na qual se procederá à eleição das autoridades e ao estabelecimento das comissões indicadas na seção F do Capítulo II deste Regulamento. Imediatamente depois, proceder-se-á à instalação das comissões de trabalho e à eleição de suas respectivas autoridades.

Artigo 34 
Adoção de decisões


A  Assembleia da CITEL adotará suas decisões nas sessões plenárias, sob a forma de resoluções, recomendações ou declarações da Assembleia, que serão distribuídas pela Secretaria imediatamente após sua aprovação.

Artigo 35


As decisões que tiverem implicações financeiras para a Organização deverão ser acompanhadas de uma estimativa da despesa correspondente.
Artigo 36 
Sessões públicas e privadas

1. As sessões plenárias da  Assembleia e as das comissões de trabalho serão públicas. Entretanto, se o respectivo Presidente o dispuser ou se um representante de um Estado membro o solicitar, a sessão será privada e assim permanecerá, a menos que os membros participantes da sessão decidam em contrário.

2.
Das sessões privadas só poderão participar os Chefes de Delegação dos Estados membros, os membros de suas delegações designados por aqueles e o pessoal da Secretaria que, em cada caso, o respectivo Presidente expressamente autorizar a fazê-lo. 

Artigo 37 

Toda decisão tomada pela  Assembleia da CITEL em sessão plenária privada será comunicada na sessão plenária pública subsequente.
Artigo 38


Sessão plenária alguma, de comissão, subcomissão, grupo de trabalho ou grupo ad hoc da Assembleia, será realizada sem que se tenha comunicado aos participantes o local e hora da sessão com antecedência suficiente para que possam a ela comparecer.

F.COMISSÕES 

Artigo 39 
Comissão de Coordenação

1.
A Comissão de Coordenação será constituída pelo Presidente da  Assembleia da CITEL, que a presidirá, pelos dois Vice-Presidentes e pelos Presidentes das comissões de trabalho.

2.
O Presidente da  Assembleia convocará a Comissão de Coordenação todas as vezes que o julgar conveniente para melhor cumprimento dos trabalhos da Assembleia. 
3.
O trabalho da Comissão de Coordenação consistirá em dirimir quaisquer dificuldades que possam surgir quanto ao funcionamento da  Assembleia da CITEL e em sugerir às comissões ou ao plenário as soluções pertinentes. Também coordenará as atividades das comissões de trabalho para uma atuação mais eficiente da  Assembleia da CITEL.

Artigo 40 
Comissão de Credenciais

1.
A Comissão de Credenciais será constituída pelos representantes de três Estados membros eleitos na primeira sessão plenária da  Assembleia da CITEL. A Comissão designará um Presidente.

2.
A Comissão de Credenciais examinará as credenciais das delegações e, anteriormente à eleição dos membros da COM/CITEL e dos presidentes das CCP, submeterá o respectivo relatório à consideração da  Assembleia da CITEL.

Artigo 41 
Comissão de Estilo

1.
A Comissão de Estilo será constituída por quatro representantes eleitos na primeira sessão plenária da  Assembleia da CITEL, cada um dos quais representará um dos quatro idiomas oficiais.

2.
A Comissão de Estilo receberá os projetos de resolução e de recomendação aprovados pelas comissões antes de serem submetidos à consideração do plenário da  Assembleia e neles fará as modificações de forma que julgar necessárias. Se a Comissão de Estilo julgar que o projeto apresenta falhas de redação que não podem ser por ela corrigidas, levará a questão à comissão de trabalho de que se trate ou suscitará a questão numa sessão plenária da Assembleia.

Artigo 42 
Comissão de Redação


A Comissão de Redação dos documentos das sessões de trabalho das plenárias e do relatório final da  Assembleia será designada na primeira sessão plenária e será constituída pelos quatro primeiros delegados que para isso se oferecerem, respeitada a ordem de precedência. A Comissão de Redação preparará as atas da reunião informal da Assembleia, as das sessões plenárias e as das sessões de abertura e encerramento, bem como preparará o relatório final da Assembleia. A Comissão apresentará em cada sessão plenária um projeto de ata da sessão ou das sessões anteriores. 

Artigo 43 
Comissões de trabalho

1.
Para a consideração dos diferentes temas da agenda, a  Assembleia da CITEL criará as comissões de trabalho que julgar convenientes.

2.
As comissões de trabalho serão constituídas pelas delegações dos Estados membros que delas desejarem participar e o manifestarem ao Presidente da  Assembleia da CITEL antes da primeira sessão de trabalho da respectiva comissão.

3.
A sessão de instalação de cada comissão de trabalho será realizada com as delegações que até esse momento houverem manifestado o desejo de dela participar.

4.
Cada comissão de trabalho elegerá um Presidente, podendo eleger também um Vice-Presidente e um Relator.

5.
As comissões de trabalho examinarão os temas cujo estudo lhes houver sido confiado pela  Assembleia e apresentarão à sessão plenária um relatório dos debates, projetos de resolução e propostas consideradas, bem como suas recomendações.

Artigo 44 
Subcomissões e grupos de trabalho

1.
Cada comissão de trabalho poderá estabelecer subcomissões e grupos de trabalho ou redação que julgar convenientes. Para isso, autorizará seu Presidente a constituí-los com membros que representem os diferentes pontos de vista manifestados quanto aos assuntos a serem considerados pela subcomissão ou grupo de trabalho.

2. Cada subcomissão de trabalho poderá também criar os grupos de trabalho ou redação que julgar necessários. O Presidente do grupo criado deverá apresentar à subcomissão que lhe tenha dado origem suas conclusões ou recomendações.

3.
As delegações que não forem parte integrante de subcomissões e grupos de trabalho ou redação terão o direito de participar de suas sessões, com direito a palavra mas sem voto.

G. QUÓRUM 

Artigo 45

1.
O quórum das sessões plenárias será constituído de mais da metade dos Estados membros.

2.
O quórum das comissões, subcomissões e grupos de trabalho da  Assembleia da CITEL será constituído por mais da metade dos membros de cada um desses órgãos.

H.DEBATES E PROCEDIMENTOS 

Artigo 46 
Proposições e emendas

Proposições

1.
As delegações dos Estados membros deverão apresentar as proposições por escrito à Secretaria, o mais tardar na véspera da sessão em que serão debatidas ou submetidas a votação, a fim de que possam ser distribuídas nos idiomas de trabalho da CITEL aos Estados membros participantes, antes do início de sua consideração.Entretanto, se nenhum Estado membro se opuser, o Presidente do órgão designado para considerar o assunto poderá autorizar a discussão de uma proposição cujo texto não houver sido distribuído a tempo e na forma adequada.
2.
A delegação que apresentar uma proposição indicará a que comissão de trabalho caberá examiná-la, salvo se se tratar de proposição que deva ser submetida à consideração da plenária. Em caso de dúvida, o Presidente da  Assembleia o decidirá.

Emendas

3.
Durante a consideração de uma proposição poderão ser apresentadas moções de emenda ao seu texto.

4.
Uma moção será considerada emenda a uma proposição quando somente acrescentar algo, suprimir ou modificar parte dessa proposição. Não será considerada emenda a proposição que substituir totalmente a proposição original ou com ela não tiver relação precisa. 
Artigo 47 
Retirada de proposições


As proposições ou emendas poderão ser retiradas pelos proponentes antes de submetidas a votação, mas qualquer delegado poderá submeter a consideração uma proposição ou emenda que houver sido retirada.

Artigo 48 
Reconsideração de decisões


As proposições sobre as quais já se houver tomado decisão poderão ser objeto de reconsideração, desde que o pedido de reconsideração seja apresentado antes de levantar-se a sessão em que a proposição houver sido votada, ou na sessão imediatamente posterior. Em caso de moção de reconsideração, dar-se-á a palavra a um orador que a secunde e a dois oradores que a ela se oponham, depois do que será a moção submetida a votação. A aprovação da moção requererá o voto de dois terços dos membros do respectivo órgão. Aprovada a moção de reconsideração, o debate e a votação da matéria serão regidos pelas normas aplicáveis deste Regulamento.

Artigo 49 
Questões de ordem


No decorrer da discussão de um assunto, qualquer delegação poderá levantar uma questão de ordem, a qual será decidida imediatamente pelo Presidente. Qualquer representante de uma delegação poderá apelar da decisão do Presidente, caso em que a apelação será submetida a votação. A delegação que levantar uma questão de ordem não poderá tratar do fundo do assunto que estiver sendo discutido.

Artigo 50  
Suspensão do debate


O Presidente, ou qualquer representante de uma delegação, poderá propor a suspensão do debate. Poderão fazer uso da palavra, de maneira breve, somente dois desses representantes a favor da proposta de suspensão e dois contra ela, devendo esta ser submetida a votação imediatamente. 

Artigo 51  
Encerramento do debate

1.
Qualquer representante de uma delegação poderá propor, quando julgar que um assunto haja sido suficientemente discutido, que se encerre o debate. Essa moção poderá ser impugnada por duas delegações, após o que será declarada aprovada, se contar com o voto afirmativo de dois terços dos membros presentes à sessão. O Presidente poderá limitar a duração das intervenções permitidas aos representantes em virtude deste artigo.

2.
O Presidente poderá encerrar o debate se considerar que a discussão é repetitiva ou não se atém ao tema em questão. Neste caso o Presidente deverá considerar o que até o momento tiver sido motivo de consenso e determinará a forma de proceder. Esta decisão poderá ser imediatamente impugnada por duas delegações, após o que será declarada aprovada, se receber o voto favorável de dois terços dos membros presentes à sessão.

Artigo 52  
Suspensão ou encerramento da sessão


No decorrer do debate de um assunto, qualquer representante de uma delegação poderá propor que se suspenda ou se encerre a sessão. Tais moções serão imediatamente submetidas a votação, sem debate. O Presidente poderá limitar a duração da intervenção do representante que propuser a suspensão ou encerramento da sessão.

Artigo 53 
Ordem das moções de procedimento


Ressalvado o disposto no artigo 48, as seguintes moções terão precedência, sobre todas as demais proposições ou moções apresentadas, na ordem a seguir indicada:

a)
suspensão da sessão;

b)
encerramento da sessão;

c)
suspensão do debate sobre o tema em discussão;

d)
encerramento do debate sobre o tema em discussão.

Artigo 54 
Disposições comuns a todos os órgãos deliberativos 
da reunião da  Assembleia da CITEL


As disposições sobre debates constantes deste capítulo serão aplicáveis tanto às sessões plenárias como às sessões das comissões, subcomissões e grupos de trabalho da  Assembleia da CITEL.

I.VOTAÇÕES

Artigo 55 
Votação das proposições


Encerrado o debate, se as proposições apresentadas não houverem sido aprovadas por consenso, proceder-se-á imediatamente à sua votação, com as respectivas emendas propostas. As proposições serão submetidas a votação na ordem em que houverem sido apresentadas, a menos que o respectivo órgão decida em contrário. Nenhum representante poderá interromper uma votação, uma vez anunciado pelo Presidente o seu início, salvo para questão de ordem relativa à maneira por que estiver sendo efetuada. A votação e o escrutínio terminarão com a proclamação de seu resultado pelo Presidente.

Artigo 56 
Abstenções


Para o estabelecimento da maioria necessária, as abstenções serão computadas como votos emitidos.

Artigo 57 
Empates


Se uma votação tiver por resultado um empate, será rejeitada a proposição objeto da votação.

Artigo 58 
Repetição da votação


Se forem suscitadas dúvidas quanto ao resultado da votação, qualquer delegação poderá solicitar que imediatamente se repita a votação. A nova votação estará limitada às mesmas delegações que houverem participado da votação objeto de repetição.

Artigo 59


Quando for apresentada uma emenda a uma proposição, votar-se-á em primeiro lugar a emenda. Quando forem apresentadas duas ou mais emendas, a  Assembleia da CITEL votará em primeiro lugar a que mais se afastar da proposição original. Outras emendas serão submetidas a votação na mesma ordem. Em caso de dúvida a esse respeito, as propostas de emenda serão submetidas a votação na ordem em que houverem sido apresentadas.

Artigo 60


Quando a aprovação de uma emenda implicar a exclusão de outra, esta última não será submetida a votação. Se forem aprovadas uma ou mais emendas, submeter-se-á a votação toda a proposição na forma em que houver sido modificada.

Artigo 61


Se alguma delegação o solicitar, as proposições ou emendas serão votadas por partes. Se alguma delegação se opuser a essa solicitação, o respectivo órgão deverá decidir se se votará por partes. Se for aceita a votação por partes, os diferentes períodos da proposição ou emenda que forem aceitos serão submetidos a votação em conjunto. Se forem rejeitadas todas as partes dispositivas da proposição ou emenda, considerar-se-á que ela foi rejeitada em sua totalidade.

J.ELEIÇÕES 

Artigo 62

 
Quando nenhum candidato obtiver, na primeira votação, o voto da maioria absoluta dos Estados membros participantes, proceder-se-á a uma segunda ou terceira votação, se for necessário, mas limitadas aos dois candidatos que houverem obtido maior número de votos. Se, depois de efetuada a terceira votação, nenhum dos candidatos obtiver a maioria requerida, suspender-se-á a eleição por um período de até 24 horas. Ao reiniciar-se a eleição, proceder-se-á a, no máximo, duas votações adicionais. Se nenhum dos dois candidatos for eleito, reiniciar-se-á o processo de eleição indicado neste artigo com os candidatos que forem apresentados.

Artigo 63


Quando houver necessidade de preencher ao mesmo tempo e nas mesmas condições dois ou mais cargos eletivos, serão declarados eleitos os candidatos que obtiverem a maioria absoluta requerida na primeira votação. Se o número de candidatos que obtiver essa maioria for menor que o número de pessoas ou membros que hajam de ser eleitos, proceder-se-á a novas votações para preenchimento dos cargos restantes, limitando-se estas aos candidatos que houverem obtido maior número de votos na votação anterior, de modo que o número de candidatos não seja superior ao dobro do número de cargos que restarem por preencher.

Artigo 64


Em caso de empate entre dois ou mais candidatos ou Estados membros, conforme for o caso, que tenham obtido pelo menos a maioria requerida, quando o número de cargos que faltar preencher for inferior ao número de candidatos ou Estados membros que tenham obtido o mesmo número de votos, proceder-se-á a nova votação. Se após essa segunda votação não for solucionado o empate, decidir-se-á por sorteio.

K. DOCUMENTOS 

Artigo 65 
Atas sucintas


Serão lavradas atas sucintas das sessões plenárias abertas e das sessões das comissões da  Assembleia da CITEL. A Secretaria da CITEL distribuirá as atas sucintas às delegações, com a maior brevidade possível. As delegações apresentarão à Secretaria as correções de forma que julgarem necessárias, dentro do prazo de 24 horas a partir de sua distribuição. As atas assim corrigidas e seus anexos serão publicados como parte da documentação oficial da  Assembleia da CITEL. Constará dos anexos e das atas sucintas o texto completo das exposições das delegações que o solicitarem.

Artigo 66 
Resenha de atividades


Uma vez encerrada a reunião da Assembleia, a Secretaria preparará e distribuirá o Relatório Final da Assembleia, do qual constará um resumo das atividades por ela desenvolvidas, resumo este que abrangerá os antecedentes da reunião, uma lista das autoridades da  Assembleia e das comissões, subcomissões, grupos de trabalho e grupos ad hoc, uma lista oficial de participantes, uma relação sucinta das sessões realizadas e as resoluções aprovadas pela Assembleia, em sua forma definitiva. O relatório será redigido nos quatro idiomas oficiais. A Secretaria poderá solicitar o assessoramento das delegações participantes do Conselho Permanente da Organização que representem os mencionados idiomas, bem como da COM/CITEL.

Artigo 67 
Arquivo dos documentos


A Secretaria terá a custódia dos documentos e arquivos oficiais das reuniões da Assembleia. Cópia de tais documentos e arquivos deverá ficar em poder do Presidente da COM/CITEL. 

-- * --
CAPÍTULO III 
COMISSÃO DIRETORA PERMANENTE (COM/CITEL)

Artigo 68 
Duração do mandato


Os mandatos das autoridades e membros da COM/CITEL estender-se-ão até a eleição dos novos membros que se realize na seguinte reunião ordinária da  Assembleia da CITEL.

Artigo 69 
Designação de representantes junto à COM/CITEL


A instituição designada para atuar em nome de cada Estado eleito membro da COM/CITEL nomeará um representante titular e um representante suplente, ambos especialistas em telecomunicações/TIC, podendo substituí-los quando o julgar conveniente. Uma vez designados, suas nomeações serão comunicadas, por escrito, ao Secretário Executivo da CITEL.

Artigo 70 
Funções


As funções da COM/CITEL acham-se especificadas no artigo 17 do Estatuto.

Artigo 71 
Programa de trabalho

1.
A COM/CITEL preparará, em cada reunião, um programa de trabalho que abranja o período de que se tratar até a realização da reunião seguinte e fixará a data e sede da mesma.

 2.
 A COM/CITEL poderá estabelecer comissões técnicas, subcomissões, grupos de trabalho e grupos ad hoc, bem como grupos de trabalho conjuntos e relatorias, para o cumprimento de suas funções.
Artigo 72 
Atribuições do Presidente


O Presidente da COM/CITEL é membro ex officio de todas as comissões da CITEL e terá, além das especificadas no Estatuto, as seguintes atribuições especiais:


a)
Presidir, em caráter provisório, as reuniões ordinárias e extraordinárias da  Assembleia da CITEL até que seja eleito seu titular;


b)
Representar a CITEL junto aos outros órgãos da Organização, às administrações de telecomunicações/TIC dos Estados membros da CITEL e a outros organismos que participem do desenvolvimento das telecomunicações/TIC nos Estados americanos;


c)
Zelar pelo cumprimento das funções da COM/CITEL, de acordo com o disposto no artigo 17 do Estatuto;


d)
Formular a agenda das reuniões da COM/CITEL em cooperação com o Secretário Executivo e em consulta com os demais membros;


e)
Dirigir-se ao Secretário-Geral da Organização, em nome da COM/CITEL, a fim de comunicar-lhe as decisões que a COM/CITEL adotar;


f)
Comunicar-se, por intermédio do Secretário Executivo, com os Governos dos Estados membros da CITEL e as instituições interessadas nos objetivos da CITEL a respeito de assuntos relacionados com o funcionamento desta;


g)
Representar a CITEL, quando a COM/CITEL o autorizar, em atos públicos e reuniões de organismos internacionais, podendo delegar sua representação a outro membro da COM/CITEL;


h)
Apresentar ao Secretário-Geral da Organização, por intermédio do Secretário Executivo da CITEL, um relatório anual sobre o desenvolvimento das atividades desta, a fim de dar cumprimento ao disposto no artigo 91, f, da Carta da Organização;


i)
Com a assistência do Secretário Executivo, divulgar e coordenar, em nome da COM/CITEL, o trabalho das comissões técnicas e grupos de trabalho criados pela COM/CITEL e zelar pelo seu cumprimento;


j)

Coordenar as tarefas das Comissões de Consulta Permanentes e zelar pelo seu cumprimento.

Artigo 73 
Suplência do Presidente


Em caso de impedimento temporário do Presidente da COM/CITEL, deverá substituí-lo o Vice-Presidente. Em caso de impedimento temporário de ambos, exercerá as funções da Presidência o mais idoso dos Presidentes das Comissões de Consulta Permanentes, pelo prazo que durar o impedimento.

Artigo 74 
Escritório da COM/CITEL

1.
O Estado membro que houver sido eleito para presidir a COM/CITEL organizará e manterá, durante seu mandato, a suas expensas, um escritório composto de um assistente do Presidente, em regime de tempo integral, e dos técnicos e funcionários administrativos que forem necessários. Também proporcionará o local para os serviços de secretaria e para reuniões, bem como outros elementos que contribuam para o melhor cumprimento possível dos deveres e funções da COM/CITEL. Para todos os efeitos, esse escritório se subordinará exclusivamente ao Presidente da COM/CITEL e não terá relação alguma de subordinação com a Secretaria-Geral da Organização.

2.
O Presidente da COM/CITEL manterá estreitas relações de trabalho e cooperação com o Secretário Executivo, para fins de coordenação e ligação e para melhor execução das diferentes tarefas da COM/CITEL. O Presidente da COM/CITEL enviará cópia de toda a correspondência oficial, por ela enviada ou recebida, ao Secretário Executivo da CITEL.

Artigo 75


As comissões técnicas, subcomissões, grupos de trabalho ou grupos ad hoc estabelecidos pela COM/CITEL terão sua sede no país que houver sido eleito para presidi-la. Tais países deverão proporcionar, como no caso da sede da COM/CITEL, a suas expensas, o pessoal e os elementos necessários ao cumprimento de suas funções.

Artigo 76 

As normas concernentes às reuniões, ao quórum, às votações e às despesas de viagem da COM/CITEL constam dos artigos 18 a 21 do Estatuto.

Artigo 77
1.
A COM/CITEL aprovará suas disposições nas sessões plenárias, sob a forma de resoluções, recomendações e decisões.

2.
Com o propósito de assegurar sua adequada consideração, todo projeto de resolução, recomendação ou decisão apresentado deverá ser distribuído por escrito, nos idiomas de trabalho da CITEL, às delegações participantes, antes do início da sessão em que será discutido ou submetido a votação. Entretanto, se nenhum Estado membro da COM/CITEL apresentar objeção, será possível conhecer uma proposição escrita em um só dos idiomas de trabalho da CITEL e decidir a seu respeito.

3.
Se por qualquer motivo uma reunião ordinária da COM/CITEL não puder ser realizada no país da Presidência, será realizada na sede da Secretaria-Geral da Organização, a menos que um dos Estados membros se ofereça como sede da reunião com antecedência suficiente, caso em que a COM/CITEL poderá acordar sua realização nesse país. Quando de trate da realização de reuniões extraordinárias, poderão elas ser presenciais ou a distância.
4.
O Secretário-Geral da Organização ou, por delegação, o Secretário Executivo da CITEL, transmitirá o aviso da convocação da reunião e os convites aos participantes tão logo o país que se ofereça como sede confirme à Secretaria da CITEL a data exata, a cidade e a sede específica da reunião, bem como a disponibilidade de fundos suficientes para esse efeito. O país que se oferecer como sede da reunião deverá prestar esta informação ao Secretário Executivo pelo menos 60 dias antes da data proposta para a reunião.

5.
Os observadores das categorias estipuladas nos artigos 13, 14, 15, 16 e 17 poderão participar como observadores das reuniões da COM/CITEL nas mesmas condições que o Regulamento estabelece para sua participação nas reuniões da  Assembleia da CITEL.
Artigo 78

A COM/CITEL poderá aprovar resoluções, recomendações ou decisões por meios eletrônicos, quando por sua urgência as matérias a serem solucionadas não possam esperar até a reunião seguinte da COM/CITEL. As resoluções, recomendações ou decisões deverão ser aprovadas de acordo com o procedimento que para esse efeito a própria COM/CITEL aprovar. A Secretaria da CITEL manterá registro escrito da consulta feita e de seus resultados e sobre eles informará o Presidente e demais membros da COM/CITEL.
Artigo 79
A COM/CITEL poderá convidar representantes de membros associados a participar de seus grupos de trabalho, em virtude de sua experiência ou especialidade na matéria objeto do mandato do grupo de trabalho. 
-- * --

CAPÍTULO IV 
COMISSÕES DE CONSULTA PERMANENTES (CCP)

A.ESTRUTURA E AUTORIDADES

Artigo 80 
1.
A  Assembleia da CITEL estabelecerá as Comissões de Consulta Permanentes (CCP) que julgar necessárias ao cumprimento dos objetivos definidos no artigo 3 do Estatuto, com mandatos precisos para cada uma delas. Para a escolha dos países sede das CCP serão observados, na medida do possível, os princípios de rodízio e de distribuição geográfica equitativa. As CCP durarão até que a própria  Assembleia da CITEL ou a COM/CITEL considere suas funções e seu objetivo atendidos. Os nomes das CCP constam do Anexo 1 deste Regulamento.

2.
Os países sede das CCP poderão apresentar-se como candidatos a uma única reeleição. Um Estado membro não poderá apresentar-se como candidato a uma segunda reeleição, se outro – que tenha sido escolhido um menor número de vezes – oferecer sua candidatura com esse propósito. 

3.
Cada CCP será presidida pelo representante que o governo do país sede da CCP designar e poderá estabelecer até três cargos de Vice-Presidente, que assistam ao Presidente no cumprimento de suas funções. O Presidente de cada CCP recomendará a conveniência de se estabelecer uma ou duas Vice-Presidências, levando em conta, na medida do possível, uma distribuição geográfica equitativa. Os países que ocuparem a Vice-Presidência de uma CCP poderão oferecer seu território para sede de uma reunião adicional em qualquer ano e, nesse caso, deverão proporcionar o local, pessoal e apoio administrativo para a reunião.
4. 
Cada CCP determinará sua estrutura interna de trabalho, a qual observará na íntegra as disposições do Estatuto e deste Regulamento. 
Artigo 81 
Responsabilidades do Presidente de uma CCP


Compete ao Presidente de uma CCP:

a) 
Convocar a CCP, por intermédio do Secretário Executivo, pelo menos uma vez ao ano e estabelecer a sede e data da reunião;

b) 
Dirigir o trabalho da CCP, preparar o material para as reuniões, bem como os estudos, decisões e projetos de resolução, e enviá-los ao Presidente da COM/CITEL, para sua informação, e ao Secretário Executivo, para sua tramitação;

c) 
Informar, por escrito, de seis em seis meses, o Presidente da COM/CITEL e o Secretário Executivo sobre os resultados do trabalho da CCP;

d)
Informar a  Assembleia Geral da CITEL sobre os assuntos da competência da CCP;

e)
Assegurar que os grupos de trabalho, grupos ad hoc e relatorias que forem estabelecidos, bem como as tarefas de coordenação que lhes sejam atribuídas, funcionem e sejam executadas de acordo com os Procedimentos de Trabalho que regem as atividades das CCP, conforme o disposto no artigo 96;

f) 
Fazer com que todas as decisões aprovadas pelo plenário da CCP o sejam por consenso;

g) 
Confirmar que a reunião atende ao quórum regulamentar.
h)
Informar o Presidente da COM/CITEL e o Secretário Executivo sobre a contribuição do trabalho das CCP para o Plano Estratégico da CITEL. 
Artigo 82 
Gabinete do Presidente


O Estado membro eleito para presidir a CCP estabelecerá e manterá, a suas expensas e sob a responsabilidade exclusiva do Presidente, um escritório com o pessoal técnico e administrativo necessário. Para todos os efeitos, esse escritório estará subordinado exclusivamente ao Presidente da CCP e não terá relação de dependência alguma com a Secretaria-Geral da Organização.

Artigo 83  
Grupos de trabalho e grupos ad hoc e relatorias

1.
As CCP poderão estabelecer grupos de trabalho e grupos ad hoc, de acordo com o disposto no artigo 96. Tais grupos apresentarão à respectiva CCP relatórios sobre suas atividades.

2.
As CCP poderão também estabelecer relatorias e designar relatores de seus grupos de trabalho e de seus grupos ad hoc para a consideração das matérias de que esses grupos sejam encarregados. As relatorias apresentarão seus relatórios aos grupos de trabalho ou grupos ad hoc de que façam parte.

3. As CCP elegerão os Presidentes, Vice-Presidentes e Relatores dentre os candidatos que representem um Estado membro ou um membro associado. Caso o representante designado como Presidente, Vice-Presidente ou Relator não possa continuar representando o Estado membro ou membro associado respectivo, o citado Membro designará outro representante para o restante do mandato. 
B. PARTICIPAÇÃO NAS CCP

Artigo 84 
Membros


Cada Estado membro da CITEL poderá nomear para cada CCP  a delegação que entenda pertinente, que seja especialista em telecomunicações, de acordo com o método estabelecido no artigo 4. O Estado membro poderá destituir ou substituir os integrantes dessa delegação mediante comunicação, por escrito, ao Secretário Executivo.

Artigo 85 
Membros associados

1. 
Poderão ser membros associados de uma CCP:

a) Toda entidade, organização, instituição ou academia relacionada com a indústria das telecomunicações/TIC, que goze de personalidade jurídica (doravante denominada “a entidade”), desde que a condição de membro associado da entidade seja aprovada pelo respectivo Estado membro da CITEL. A expressão "respectivo Estado membro da CITEL" significa o país em que a entidade houver sido constituída ou em que se localizar sua sede principal.
b) Toda entidade relacionada com a indústria das telecomunicações/TIC, com personalidade jurídica em um Estado não membro, cuja condição de membro associado seja aprovada por no mínimo três Estados membros.
c)
Uma organização intergovernamental internacional ou regional com uma representação múltipla de Estados das Américas, relacionada com as telecomunicações/TIC, que goze de personalidade jurídica (doravante denominada “a organização”), desde que previamente aprovada pela COM/CITEL.

2.
A solicitação de uma entidade no sentido de adquirir a condição de membro associado de uma CCP deverá ser enviada ao respectivo Estado membro, juntamente com a notificação da unidade de contribuição escolhida e as informações pertinentes sobre a pessoa com a qual se estabelecerá a comunicação referente aos trâmites a serem cumpridos. O respectivo Estado membro será responsável pelo exame e aprovação dos pedidos de participação, com base nos critérios ou procedimentos para que uma entidade seja admitida como membro associado que julgar adequados.

3.
No caso de uma organização, os trâmites referentes à solicitação para se adquirir a condição de membro associado de uma CCP serão efetuados junto à COM/CITEL.

4.
O Estado membro respectivo ou a COM/CITEL, conforme for o caso, notificará ao Secretário Executivo: a aprovação do pedido recebido da entidade ou organização, a unidade de contribuição escolhida e os dados da pessoa designada pela entidade ou organização para dar continuidade aos trâmites.

5.
O Secretário Executivo informará a entidade ou a organização solicitante sobre a decisão adotada com respeito a seu pedido, bem como sobre os trâmites a serem cumpridos para esse efeito.

6.
O Secretário Executivo comunicará ao Presidente da COM/CITEL e ao Presidente da respectiva CCP o ingresso da entidade indicada no parágrafo 5 deste artigo. No caso do ingresso de uma organização, a comunicação será feita unicamente ao Presidente da CCP respectiva.

7.
O Secretário Executivo preparará e manterá uma lista de entidades e organizações às quais se houver outorgado a qualidade de membro associado das CCP. O Secretário Executivo apresentará uma cópia dessa lista ao Secretário-Geral da Organização, a todos os Estados membros da CITEL e aos Presidentes das CCP, bem como a publicará nos meios eletrônicos disponíveis.

8.
Uma entidade deixará de ser membro associado de uma CCP se pelo menos um dos Estados membros retirar sua aprovação. Uma organização deixará de ser membro associado se a COM/CITEL retirar sua aprovação.

Artigo 86 
Participação dos membros associados

1.
Cada membro associado tem direito a participar de todas as reuniões das CCP de que fizer parte mediante o envio de um ou mais representantes. Para essa finalidade, os membros associados apresentarão por escrito ao Secretário Executivo os nomes de seus representantes antes da abertura de cada reunião da CCP.

2. 
Os membros associados de uma CCP poderão participar plenamente de todas as atividades dessa CCP, com direito a voz, mas sem voto. Podem apresentar trabalhos técnicos e receber documentos da Comissão a que pertençam. Os membros associados das CCP estarão também habilitados a participar das atividades de qualquer grupo de trabalho conjunto da CCP a que pertença, sem que deles seja exigido o pagamento de cotas adicionais.

3.
Para que um representante de um membro associado possa fazer uso da palavra em nome e representação do respectivo Estado membro deverá:

a)
Haver sido previamente acreditado como parte da delegação deste Estado membro; e

b)
Ser apresentado pela delegação que integra, antes de fazer uso da palavra, salientando que suas intervenções verbais se dão na qualidade de representante do Estado membro.

Artigo 87  
Cota de filiação dos membros associados

1.
Os membros associados deverão contribuir para o financiamento da CCP de que participarem, escolhendo voluntariamente um nível de contribuição. O nível mínimo de contribuição será "uma" unidade, para os membros associados com personalidade jurídica em um dos Estados membros, e de “uma unidade e meia” para os demais. A unidade poderá ser aumentada em níveis mínimos de “meia” unidade.

2.
O valor monetário da unidade, fixado em dólares dos Estados Unidos, será determinado pela  Assembleia da CITEL e cobrirá o pagamento da filiação por um ano civil ou, se for o caso, a correspondente parte proporcional.

3.
Até o mês de outubro de cada ano, os membros associados poderão comunicar ao Secretário Executivo da CITEL qualquer variação no nível de sua contribuição, que deverá cumprir o disposto neste artigo. Tal variação se tornará efetiva a partir do ano imediatamente seguinte. Para os membros associados que não notificarem variação alguma continuará a ser considerado o nível de contribuição previamente escolhido.

4.
Os fundos provenientes das cotas de filiação dos membros associados deverão destinar-se aos orçamentos das respectivas CCP e serão utilizados de acordo com as instruções dos Presidentes daquelas no custeio das despesas das reuniões das CCP, de seus grupos ou de atividades que sejam da conveniência da respectiva CCP.

5.
Os membros associados pagarão antecipadamente sua contribuição anual. A data de vencimento do pagamento da filiação anual será 1º de janeiro do ano respectivo; no entanto, para um novo membro associado, a data de vencimento durante o primeiro ano de filiação será 30 dias após a data de recebimento do aviso de sua aceitação como membro associado. Os membros associados que efetuarem o pagamento de suas cotas de filiação dentro dos 60 dias subsequentes à data de seu vencimento serão considerados membros associados ativos. Aqueles que não efetuarem o pagamento no prazo estipulado sem informar o Secretário Executivo sobre as razões que justifiquem seu atraso serão considerados membros associados passivos e o Secretário Executivo suspenderá seus privilégios de membro até que atualizem o pagamento de suas cotas. Se o membro associado justificar a demora no pagamento de suas cotas, de maneira satisfatória, junto ao Secretário Executivo, poderá este prorrogar o prazo de pagamento até 30 de junho do ano respectivo

6.
Qualquer membro associado poderá renunciar à sua participação numa CCP mediante comunicação, por escrito, ao Secretário Executivo. A renúncia tornar-se-á efetiva 90 dias após a data de recebimento da notificação, em cujo caso as cotas de filiação serão rateadas em função da contribuição anual. Entender-se-á que um membro associado passivo que atrasar mais de dois anos o pagamento de suas cotas de filiação renunciou implicitamente a essa filiação, com vigência imediata.
7.
Em caso de renúncia, a obrigação de pagamento de cotas estender-se-á até o dia em que se tornar efetiva a renúncia, como também o reconhecimento de sua condição de membro associado ativo vigerá até essa mesma data.

8. O Secretário Executivo envidará todos os esforços possíveis para receber as cotas de filiação em atraso e informará a esse respeito anualmente a COM/CITEL. As cotas de filiação com atraso superior a três anos serão consideradas incobráveis e como tal serão tratadas nos demonstrativos financeiros da CITEL. 
9. As receitas a título de cotas serão creditadas contra o saldo pendente de pagamento correspondente ao exercício fiscal mais antigo, de acordo com a prática na OEA.

Artigo 88 
Observadores e convidados

Observadores

1.
Os observadores das categorias estipuladas nos artigos 13, 14, 15 e 16, parágrafo 1, poderão participar como observadores das CCP nas mesmas condições que o Regulamento estabelece para sua participação nas reuniões da  Assembleia da CITEL, acreditando seus representantes mediante comunicação escrita dirigida ao Secretário Executivo, que informará os Presidentes das respectivas CCP. 

2.
Os observadores das categorias estipuladas no artigo 16, parágrafo 2, poderão participar como observadores das CCP, sujeitando-se sua solicitação de participação à aprovação prévia do Presidente da respectiva CCP. A solicitação de participação deverá ser apresentada por escrito ao Secretário Executivo da CITEL com pelo menos 60 dias de antecedência da data da respectiva reunião.

3.
Os observadores a que se faz referência no artigo 16, parágrafos 1 e 2, poderão fazer uso da palavra nas reuniões das CCP, unicamente nos casos em que o Presidente da respectiva reunião de uma CCP os convide a fazê-lo em virtude de um interesse ou experiência especial no assunto específico que se estiver discutindo. Por sua vez, esses observadores poderão apresentar declarações, por escrito, sobre esses assuntos quando o respectivo Presidente os autorizar ou expressamente lhes solicitar que o façam.

Convidados

4.
Uma entidade relacionada com as telecomunicações/TIC ou pessoa física que tenha um interesse especial no campo das telecomunicações/TIC poderá assistir na condição de convidado às reuniões da CCP, seus grupos de trabalho e grupos ad hoc, nas seguintes condições:

a)
A pessoa ou entidade deverá comunicar por escrito ao Secretário Executivo, com antecedência não inferior a 45 dias, seu interesse em participar como convidado da reunião respectiva.

b)
O Secretário Executivo comunicará essa solicitação ao Presidente do órgão respectivo e aos Estados membros que o constituem.

c)
O Secretário Executivo, se não houver objeção alguma e por instrução do Presidente respectivo, enviará o convite correspondente.

5.
Os convidados, após prévia autorização do Presidente e desde que não haja objeção de algum Estado membro presente, poderão receber cópia dos documentos da reunião e nela apresentar exposições verbais ou escritas.

C.REUNIÕES 

Artigo 89 
1.
Cada CCP reunir-se-á pelos menos uma vez ao ano na data e sede determinados por seu respectivo presidente. As reuniões das CCP serão realizadas em conformidade com as disposições deste Regulamento referentes à  Assembleia da CITEL, na medida em que tais disposições forem aplicáveis.

2.
Os documentos, estudos, decisões e projetos de resolução das CCP que requererem consideração por parte da  Assembleia da CITEL deverão ser submetidos à COM/CITEL pelo menos quatro meses antes da Assembleia.

3.
As CCP poderão realizar reuniões privadas, restringindo-se a participação nelas unicamente aos membros e membros associados. O Presidente de uma CCP, de um grupo de trabalho ou de um grupo ad hoc poderá convocar sessões privadas durante a reunião, a seu critério ou por solicitação de um Estado membro. No entanto, com fundamento em princípios de reciprocidade, o Presidente poderá convidar os observadores a participarem das reuniões privadas, caso não haja objeção de um Estado membro.

4.
Se, por algum motivo, uma reunião ordinária das Comissões de Consulta Permanentes não puder ser realizada no país escolhido pela Presidência, será realizada na sede da Secretaria-Geral da Organização, a menos que algum dos Estados membros, com suficiente antecedência, ofereça seu território para sede da reunião, em cujo caso a Presidência da COM/CITEL poderá acordar sua realização nesse país.

5.
O Secretário-Geral da Organização ou, por delegação, o Secretário Executivo da CITEL, transmitirá o aviso de convocação da reunião e os convites aos participantes logo que o país que houver feito o oferecimento de sede confirme à Secretaria da CITEL a data exata, a cidade e o local específico da reunião. O país que houver feito o oferecimento de sede deverá prestar essa informação à Secretaria da CITEL o mais tardar 60 dias antes da data fixada para a reunião.

Artigo 90 
Decisões

1.
Não havendo consenso nas deliberações das CCP, os projetos de resolução serão aprovados em conformidade com os procedimentos de votação estabelecidos no artigo 97 deste Regulamento. Para a aprovação de uma resolução, decisão ou recomendação, por votação ou consenso, a reunião da CCP exigirá o quórum de um terço dos Estados membros da CITEL.

2.
A aprovação das resoluções das CCP requererá o voto favorável de pelo menos um terço dos Estados membros da CITEL.

3.
As CCP poderão, ademais, aprovar resoluções, decisões ou recomendações por meios eletrônicos, desde que não haja respostas negativas dos Estados membros da CITEL e que sejam observados os procedimentos estabelecidos pela COM/CITEL.

-- * --

CAPÍTULO V 
SECRETARIA

Artigo 91


A Secretaria será constituída pelo Secretário Executivo, designado pelo Secretário-Geral da Organização em consulta com os membros da COM/CITEL, e pelo pessoal profissional e administrativo que o Secretário-Geral designar em conformidade com as Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos.

Artigo 92 
Secretário Executivo da CITEL

1.
O Secretário Executivo da CITEL deverá ser pessoa altamente versada em telecomunicações/TIC. 
2.
Além das funções estabelecidas no Estatuto da CITEL, o Secretário Executivo desempenhará as seguintes funções:

a)
Preparar os documentos técnicos cuja elaboração lhe tenha sido confiada pelos órgãos da CITEL, bem como os documentos de trabalho para suas reuniões;
b)
Atuar como Secretário Técnico nas reuniões da  Assembleia da CITEL e da COM/CITEL;

c)
Zelar por que as atas, decisões, documentos e projetos de resolução de todos os órgãos da CITEL se conformem às disposições da Carta da Organização, aos mandatos da  Assembleia Geral, ao Estatuto da CITEL e a este Regulamento;

d)
Receber a correspondência oficial relacionada com a CITEL, dar-lhe a devida tramitação e encaminhar as comunicações concernentes ao trabalho da Secretaria, informando das mesmas o Secretário-Geral da Organização. Enviar-se-á cópia da referida correspondência ao Presidente da COM/CITEL;

e)
Cumprir as decisões e desempenhar-se dos encargos que lhe forem conferidos pelos diferentes órgãos da CITEL; 

f) 
Colaborar com o Presidente da COM/CITEL na elaboração do anteprojeto de agenda de cada reunião da  Assembleia da CITEL, bem como na preparação da agenda de cada reunião da COM/CITEL;

g)
Preparar os documentos, estudos e relatórios necessários às reuniões da  Assembleia da CITEL e da COM/CITEL, levando em conta as diretrizes estabelecidas a esse respeito pela COM/CITEL;

h)
Informar, por escrito, os Estados membros sobre a data e sede das reuniões ordinárias e extraordinárias da  Assembleia da CITEL, imediatamente após haverem sido elas definidas pela COM/CITEL;

i)
Tramitar as convocatórias de todas as reuniões dos órgãos da CITEL;

j)
colaborar com a COM/CITEL na preparação do relatório anual que a CITEL deve apresentar ao Secretário-Geral para consideração do Conselho Permanente da Organização;

k)
Manter permanentemente informados os Estados membros da CITEL sobre as atividades técnicas desenvolvidas na esfera das telecomunicações/TIC, de acordo com instruções do Presidente da COM/CITEL e levando em conta as informações que receba a COM/CITEL;

l) 
Divulgar e manter informadas as entidades especializadas em telecomunicações/TIC, mundiais ou regionais, governamentais ou não, as resoluções e decisões da  Assembleia da CITEL relacionadas com telecomunicações/TIC, para cujo fim poderá publicar boletins informativos periódicos;

m) 
Prestar serviço de informação periódica de ampla divulgação com respeito ao progresso das telecomunicações/TIC e seu desenvolvimento nos Estados americanos;

n)
Manter a custódia dos arquivos que contenham a documentação oficial referente às reuniões dos órgãos da CITEL;

o) 
Representar o Presidente da COM/CITEL nos atos públicos ou privados e em reuniões de organismos internacionais, quando assim disponha o Presidente desse órgão;

p)
Após consulta com os Presidentes das CCP, preparar e apresentar à COM/CITEL um projeto preliminar de orçamento anual, levando em conta as normas de reuniões anteriores da  Assembleia da CITEL;

q)
Supervisionar o pessoal da Secretaria da CITEL, de maneira a assegurar seu máximo rendimento;

r)
Elaborar e pôr à disposição dos Estados membros e membros associados, por meios eletrônicos, as resoluções, recomendações, decisões e declarações dos órgãos da CITEL;

s)
Preparar anualmente um programa de reuniões para os dois anos seguintes, a ser submetido à aprovação da COM/CITEL. Na elaboração deste programa, a Secretaria deverá levar em conta o programa de reuniões pertinentes da OEA, da União Internacional de Telecomunicações (UIT) e das organizações regionais e coordená-las previamente com os Presidentes das diferentes Comissões;

t) 
Elaborar e distribuir periodicamente ao Presidente da COM/CITEL e aos Presidentes das CCP um relatório sobre as despesas que tenham incidido sobre os recursos financeiros da CITEL, inclusive as cotas de filiação dos membros associados.

-- * --
CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS

A.DESPESAS DE VIAGEM 

Artigo 93


As despesas de viagem do pessoal da Secretaria-Geral da Organização que deva assistir às reuniões dos órgãos da CITEL, a fim de que sejam destinados ao seu orçamento, deverão ser nele previstos e expressamente aprovados.

B. MÉTODOS DE TRABALHO DA CITEL

Artigo 94 
Calendário de reuniões e agendas

1.
As datas das reuniões deverão ser fixadas com suficiente antecedência.

a)
A COM/CITEL deverá preparar e distribuir um calendário das reuniões propostas para os diferentes órgãos da CITEL que inclua suas datas e sedes.

b)
Na preparação do calendário de reuniões, dever-se-á procurar reduzir as coincidências de datas com as principais atividades da União Internacional de Telecomunicações (UIT) e, quando for o caso, com as reuniões regionais de organizações normalizadoras ou de desenvolvimento da região.

c)
Na medida do possível, as reuniões dos órgãos da CITEL dispostas no Estatuto deverão ser regulares quanto às suas datas. A critério dos respectivos Presidentes, os órgãos poderão programar reuniões adicionais.

2.
O calendário de reuniões e qualquer outra informação referente às mesmas deverá ser publicado periodicamente.

3.
A COM/CITEL preparará um projeto de agenda preliminar para cada reunião ordinária de sessões da  Assembleia da CITEL com um ano de antecedência a essa reunião.

4.
Os Presidentes das CCP, com a colaboração do Secretário Executivo, deverão enviar propostas de agenda das reuniões das CCP a todos os seus participantes pelo menos dois meses antes da reunião.
INSTRUMENTOS

A. 
Resolução
a) Definição. É uma manifestação de vontade de um órgão, mediante a qual este, atuando no âmbito de sua competência, aprova medidas ou ações referentes a qualquer das funções que a ele atribuem as respectivas disposições do Estatuto da CITEL, do Regulamento ou de outras resoluções de órgãos competentes, em virtude do parecer e juízo emitidos sobre o tema ou os temas objeto da resolução. Sua aplicação pode ter caráter permanente ou transitório. 

(i) As resoluções da Assembleia da CITEL podem referir-se, conforme seja pertinente, a qualquer dos objetivos da CITEL, dispostos no artigo 3, ou às funções da Assembleia, estabelecidas no artigo 5 do Estatuto da CITEL;


(ii) As resoluções da COM/CITEL podem referir-se, conforme seja pertinente, a qualquer dos objetivos da CITEL, dispostos no artigo 3, ou a qualquer das funções estabelecidas no artigo 17 do Estatuto da CITEL;


(iii) As resoluções das CCP abordam medidas ou ações de aplicação interna, referentes a um ou mais aspectos de um tema específico, compreendidas no âmbito de competência que a elas tenha atribuído a Assembleia da CITEL.

b) Formato. O formato das resoluções consiste em uma parte expositiva e uma dispositiva.

 A parte expositiva poderá conter um ou mais “Tendo visto”, em que se citam os documentos, resoluções ou disposições legais examinados como antecedentes da resolução, e um ou vários “Levando em conta” ou “Considerando”, em que se expõem os fatos e normas que justificam ou tornam necessária a aprovação da parte dispositiva da resolução.

 A parte dispositiva deve conter um ou mais parágrafos resolutivos. Quando seja necessário, uma resolução também poderá incluir na parte dispositiva uma ou mais recomendações e uma ou mais instruções, seja ao Secretário Executivo, seja a quem de direito. 

B. 
Recomendação

 a) Definição. É uma manifestação de vontade de um órgão, mediante a qual este, atuando no âmbito de sua competência, convida as Administrações dos Estados membros ou outro órgão deliberativo da CITEL ou da OEA a acolher o parecer e juízo emitidos pelo órgão recomendante sobre diferentes aspectos de um tema específico, ou a implementá-los, conforme seja pertinente. Sua aplicação pode ter caráter permanente ou temporário.

(i) As recomendações da Assembleia da CITEL podem ser dirigidas à Assembleia Geral da OEA ou a algum outro órgão da OEA, quando seja o caso, às Administrações dos Estados membros ou a qualquer órgão deliberativo da CITEL;

(ii) As recomendações da COM/CITEL podem ser dirigidas à Administração dos Estados membros, à Assembleia da CITEL ou a outros órgãos deliberativos da CITEL; e, quando seja o caso, à Assembleia Geral da OEA ou a algum outro órgão da OEA, para apresentar a posição da CITEL;
(iii) As recomendações de uma CCP podem ser dirigidas a seus grupos de trabalho ou grupos ad hoc, a outra CCP, à COM/CITEL ou à Assembleia da CITEL, por intermédio da COM/CITEL.
c) Formato. O formato das recomendações consiste em uma parte expositiva e uma parte dispositiva. 

 A parte expositiva deve ter as mesmas características descritas para a parte expositiva das resoluções.

 A parte dispositiva deve conter uma ou mais recomendações. Além disso, quando seja necessário, poderá atribuir uma ou mais atribuições ao Secretário Executivo ou a quem de direito.

C. 
Decisão

a) Definição. É uma manifestação de vontade de um órgão, mediante a qual este aprova, em seu âmbito de competência, a execução de uma atividade específica de caráter puramente administrativo. Nessa categoria compreendem-se tarefas tais como um pedido de informação, o envio de formulários às Administrações Nacionais ou outras de caráter similar. 

b) Formato. As decisões não exigem parte expositiva. No caso das decisões das CCP, sobre elas se informará no texto das atas das reuniões, e serão, além disso, publicadas num quadro no Relatório Final de cada reunião, enumeradas de forma consecutiva. As decisões da Assembleia da CITEL e da Comissão Diretora Permanente da CITEL manterão o formato atual.

D. 
Propostas interamericanas

Proposta preliminar (PP)

Definição. É aquela que se apresenta para discussão com o objetivo de conseguir que assuma o caráter de Projeto de Proposta Interamericana e, em seguida, de Proposta Interamericana.

Projeto de Proposta Interamericana (DIAP)

Definição. É a proposta que, depois de submetida à consideração e discussão dos Estados membros, conta com o apoio de mais de uma Administração.

Proposta Interamericana (IAP)

Definição. É uma Proposta Preliminar ou Projeto de Proposta Interamericana aprovada por pelo menos seis Administrações, e que não tem a oposição de mais de 50% (cinquenta por cento) do número total de apoios obtidos.

Artigo 95 
Direção das reuniões e apoio administrativo

1.
A Secretaria deverá prestar apoio administrativo na preparação, direção e acompanhamento de todas as reuniões da  Assembleia da CITEL, da COM/CITEL e das CCP, cingindo-se ao orçamento e levando em conta o nível de apoio que os países sede prestem às reuniões.
2.
Os relatórios do Presidente e as exposições técnicas ou propostas que devam ser consideradas nas sessões plenárias das CCP deverão ser colocados à disposição dos membros antes da reunião, pelos meios de comunicação mais idôneos, à medida que sejam recebidos. A critério do Presidente, poder-se-á apresentar contribuições técnicas adicionais até a data da reunião, inclusive. 

3.
O Presidente poderá limitar o tempo de exposição e debate dos documentos, levando em conta se são de natureza informativa ou propostas. Os documentos informativos não serão submetidos a discussão, nem serão traduzidos, mas a seu respeito serão solicitados comentários, também sujeitos a limite de tempo. O Presidente deverá observar a todo momento o direito de voz dos Estados membros e dos membros associados. 

4. 
Os documentos para as reuniões da  Assembleia e da COM/CITEL serão traduzidos e postos à disposição dos membros pela Secretaria, em forma final e prontos para reprodução, na medida do possível em espanhol e inglês, à medida que forem recebidos. 

5.
Na medida do possível, os membros deverão utilizar meios de comunicação modernos na consideração dos assuntos. Esta deverá ser a forma normal de operações dos grupos de trabalho e dos grupos ad hoc, a fim de reduzir o número de reuniões.

6. 
Os seminários e as reuniões dos grupos ad hoc e grupos de trabalho de uma CCP deverão, na medida do possível, ser programados de modo que se realizem juntamente com uma reunião plenária de uma CCP que seja pertinente ao tema.

7.
Os Estados membros ou os membros associados que patrocinem seminários ou reuniões de grupos ad hoc ou de grupos de trabalho que se realizem independentemente de uma reunião ordinária das CCP deverão financiar as despesas dessas reuniões, se não existirem recursos aprovados para esse efeito no orçamento-programa da CITEL.

Artigo 96 
Procedimentos de trabalho que regem as atividades das CCP

1.
O processo que define campos de interesse prioritário entre os participantes implica a realização de seminários e o estabelecimento de grupos ad hoc para o estudo de temas que possam motivar a criação de grupos de trabalho permanentes. Esse processo deverá ser utilizado no que se refere às CCP.

2. 
Os seminários e debates sobre temas de interesse deverão ser realizados juntamente com as reuniões das CCP, dos grupos de trabalho, dos grupos ad hoc ou, quando for necessário, segundo a conveniência da CCP.
3. 
Para que se crie um grupo de trabalho, pelo menos seis Estados membros deverão se comprometer a participar ativamente dos trabalhos. O estabelecimento do grupo de trabalho deverá ser aprovado por resolução da CCP, especificando o alcance de seu interesse e seu mandato. 


4. 
Os grupos ad hoc trabalharão por até dois anos consecutivos, prazo que excepcionalmente poderá ser ampliado pela respectiva Comissão ou pela  Assembleia da CITEL, conforme for o caso, por um período limitado para a conclusão da tarefa. Eventualmente a CCP poderá transformar o grupo ad hoc em um grupo de trabalho, seguindo o procedimento indicado no parágrafo 3 deste artigo.

5.
Todo Grupo de Trabalho, Relatoria e Grupo ad hoc deverá designar um Presidente e um ou mais Vice-Presidentes. A Presidência e as Vice-Presidências recairão em Estados membros ou em membros associados. Para a eleição para as Presidências e Vice-Presidências será observada, na medida do possível, uma distribuição geográfica equitativa.

6.
Todos os membros da CCP poderão assistir às reuniões dos grupos de trabalho, relatorias e grupos ad hoc. No entanto, somente aos que estejam registrados especificamente como participantes desses grupos estará assegurada a entrega de documentos de trabalho, esperando-se que participem ativamente das atividades do grupo. As discussões sobre os documentos de trabalho e os relatórios decorrentes deste estudo deverão ser realizadas no âmbito das reuniões do grupo e deverão se ater a todo momento ao estabelecido no mandato. 
7.
Os presidentes dos grupos de trabalho e grupos ad hoc, bem como os relatores, deverão apresentar relatórios por escrito e/ou verbais sobre o andamento dos trabalhos, em cada reunião da CCP. O relatório final apresentado por qualquer grupo refletirá seus resultados e deverá ser distribuído pela Secretaria aos membros da CCP. O relatório final não poderá ser modificado pela CCP. No entanto, qualquer proposta de ação que surgir em decorrência do relatório deverá ser considerada pela CCP.

8.
Qualquer medida proposta à CCP sob a forma de projetos de resolução, recomendação ou decisão do grupo de trabalho ou grupo ad hoc deverá ser claramente definida e apoiada no relatório do grupo. O relatório deverá estipular que a medida proposta foi aprovada por todos os membros do grupo de trabalho que participaram dos trabalhos deste. 

9.
A fim de assegurar a devida consideração dos Estados membros, todo projeto de resolução, recomendação ou decisão apresentado por um grupo de trabalho ou grupo ad hoc ao plenário da CCP deverá ser distribuído nos idiomas de trabalho da CITEL aos Estados membros presentes à reunião da CCP, antes do início da sessão em que deverão ser debatidos ou submetidos a votação.

10.
O plenário da CCP aprovará as recomendações ou resoluções dos grupos de trabalho por consenso e com a presença de pelo menos um terço dos membros; tais medidas também poderão ser aprovadas por meios eletrônicos, desde que não haja respostas negativas.

11.
As CCP têm a faculdade de mudar seus métodos de trabalho e adaptá-los de modo a atender às necessidades de seus membros da maneira mais eficiente possível, desde que não contrariem disposições do Estatuto e do Regulamento da CITEL.

12.
A COM/CITEL reverá periodicamente os programas de trabalho das CCP e assessorará os Presidentes destas quanto às áreas em que houver superposição ou redundância e em que se requerer maior coordenação entre as CCP. Nesse sentido, os Presidentes das CCP poderão coordenar suas tarefas a fim de evitar duplicações, bem como definir as áreas em que puder ser de utilidade a cooperação formal entre as CCP. Também deverão ser envidados esforços no sentido de assegurar que os grupos de trabalho ou grupos ad hoc não dupliquem o trabalho que estiver sendo realizado nos grupos já existentes, o que poderá ser feito mediante a análise dos mandatos desses grupos e, quando for necessário, a adoção de medidas para coordenar efetivamente o trabalho com os grupos de trabalho, as relatorias, os grupos ad hoc ou as CCP pertinentes.

13.
As CCP deverão avaliar periodicamente a necessidade da manutenção de seus grupos de trabalho, relatorias e grupos ad hoc, levando em consideração sua atividade e a eficácia no trabalho, em especial daqueles que não tiverem apresentado seu relatório em duas reuniões consecutivas da CCP. A avaliação poderá gerar um projeto de resolução que considere algumas das seguintes opções:

a)
Requeira que o grupo continue sua tarefa;

b)
Dê por concluídos os trabalhos do grupo;

c)
Modifique o alcance, o mandato ou a duração;

d)
Designe um novo Presidente e/ou Vice-Presidente do grupo;

e)
Adote medidas de outra natureza, adequadas à consecução das metas.

14.
Na medida do possível se procurará trabalhar utilizando a transmissão eletrônica de documentos.

15. 
Tanto a  Assembleia da CITEL como a COM/CITEL poderão aplicar os procedimentos antes estabelecidos, ou parte deles, ao constituir seus grupos de trabalho ou grupos ad hoc.

C. NORMAS DE VOTAÇÃO

Artigo 97

1.
Quando o Estatuto ou este Regulamento requererem que se adote uma decisão e a esta não se chegar por consenso, a proposta será submetida a votação secreta. A regra da votação secreta poderá ser suspensa temporariamente, caso por caso, desde que, antes de se proceder à votação, se apresente uma proposta de suspensão da regra e essa proposta seja aprovada pelo voto da maioria absoluta dos Estados membros participantes, manifestada em votação aberta, levantando-se a mão.

2.
O Presidente poderá permitir às delegações que fundamentem seu voto, antes ou depois da votação, e poderá limitar a duração de tais explicações.

D.RELAÇÕES COM OUTRAS ORGANIZAÇÕES

Artigo 98

1.
A fim de obter o máximo de cooperação e coordenação de suas atividades e seu trabalho, a CITEL colaborará, mediante os acordos que julgar pertinentes, com os organismos técnicos governamentais, não-governamentais e intergovernamentais que desenvolvam atividades similares às previstas nos objetivos e funções da CITEL, segundo estabelece o artigo 3 do Estatuto.

2.
Nos casos em que as atividades da CITEL estiverem relacionadas com a competência técnica de um organismo especializado interamericano, dos órgãos subsidiários, dos or​ganismos e demais entidades do Sistema Interamericano, a CITEL solicitará sua colaboração para o desenvolvimento de tais atividades.

E.DISPOSIÇÕES DIVERSAS

Artigo 99 
Vigência


Este Regulamento entrará em vigor na data em que for aprovado pela  Assembleia da CITEL e será aplicável a todas as reuniões de todos os órgãos da CITEL.

Artigo 100 
Emendas ao Regulamento

1.
As propostas de emenda ao Regulamento serão consideradas pela  Assembleia da CITEL e aprovadas por esta pelo voto da maioria absoluta dos Estados membros participantes.

2.
Quando, na opinião da COM/CITEL, houver uma emenda de caráter urgente, esta poderá, de acordo com o artigo 17, g, do Estatuto, decidir pela sua aplicação provisória até que seja finalmente decidida pela  Assembleia da CITEL em sua reunião ordinária ou extraordinária seguinte. 

3.
As emendas ao Regulamento aprovadas pela  Assembleia da CITEL serão apresentadas à  Assembleia Geral da Organização em seu período ordinário de sessões seguinte, para sua informação.

Artigo 101 
Suspensão de procedimentos previstos no Capítulo II


As disposições sobre procedimentos estabelecidas no Capítulo II deste Regulamento aplicar-se-ão a todas as reuniões da  Assembleia da CITEL. Contudo, em circunstâncias excepcionais, a  Assembleia poderá decidir, pelo voto favorável de dois terços dos Estados membros participantes, suspender temporariamente qualquer das disposições de procedimento constantes desse capítulo, a fim de conseguir um funcionamento mais eficiente da Assembleia. Entretanto, essa suspensão não poderá contrariar o disposto no Estatuto.

Artigo 102 
Matérias não regulamentadas


As matérias e situações não previstas neste Regulamento serão decididas pelo voto da maioria absoluta dos Estados membros participantes da  Assembleia da CITEL ou dos membros da COM/CITEL se a  Assembleia não estiver reunida. Se a  Assembleia ou a COM/CITEL não estiver reunida, serão decididas provisoriamente por seu Presidente, após consulta com os demais membros da COM/CITEL e até que a COM/CITEL ratifique essa decisão na reunião seguinte. A COM/CITEL informará a  Assembleia da CITEL, em sua reunião ordinária seguinte, de todas as decisões adotadas pela aplicação deste artigo. Nenhuma decisão adotada pela aplicação deste artigo poderá contrariar as disposições do Estatuto da CITEL.

-- * --
ANEXO 
NOMES DAS COMISSÕES DE CONSULTA PERMANENTES


Com referência ao artigo 80 deste Regulamento, são os seguintes os nomes das Comissões de Consulta Permanentes da CITEL:

Comissão de Consulta Permanente I (CCP.I):
Telecomunicações/tecnologias da informação e das comunicações (TIC) (Telecomunicações/TIC)
Comissão de Consulta Permanente II (CCP.II): 
 Radiocomunicações 
--

<…
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Tema 66 da agenda

PROJETO DE RESOLUÇÃO

AMÉRICAS: ZONA DE PAZ, COOPERAÇÃO E SOLUÇÃO PACÍFICA DE CONTROVÉRSIAS

(Considerado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 27 de maio e encaminhado à Comissão Geral da Assembleia Geral ad referendum do Panamá)


A ASSEMBLEIA GERAL,


TENDO PRESENTE que o Artigo 2 da Carta da Organização dos Estados Americanos dispõe como um de seus propósitos essenciais a consolidação da paz e da segurança do Continente, a prevenção das possíveis causas de dificuldades e a garantia da solução pacífica de controvérsias que surjam entre os Estados membros; Parágrafo aprovado

DESTACANDO que a Assembleia Geral reunida em Santiago, Chile, de 8 a 10 de junho de 2003, reconheceu com satisfação e destacou como realização importante para a segurança hemisférica a Declaração dos Presidentes da América do Sul, aprovada em sua segunda reunião, realizada em Guayaquil, Equador, em 27 de julho de 2002, na qual se declara a região “Zona de Paz e Cooperação Sul-Americana”; Parágrafo aprovado

TOMANDO NOTA de que a Assembleia Geral reunida em Santiago, Chile, de 8 a 10 de junho de 2003, declarou o compromisso da Organização dos Estados Americanos de contribuir eficazmente para as iniciativas que se realizem no plano regional e sub-regional para a consolidação da paz e da segurança; Parágrafo aprovado

DESTACANDO que a paz é um valor e um principio em si mesma, e que se baseia na democracia, na justiça, no respeito aos direitos humanos, na solidariedade, na segurança e no respeito ao Direito Internacional; Parágrafo aprovado

REAFIRMANDO que a paz é um bem supremo e anseio legítimo de todos os povos, e que sua preservação é um elemento substancial da integração e cooperação hemisférica; Parágrafo aprovado

REITERANDO nosso compromisso com o princípio de solução pacífica de controvérsias, consagrado na Carta das Nações Unidas e na Carta da OEA, e nossa decisão de fortalecer a paz no hemisfério por meio da prevenção de conflitos e da solução pacífica das controvérsias. Parágrafo aprovado

RECORDANDO que na Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada na Conferência Especial sobre Segurança, na Cidade do México, México, em outubro de 2003, os Estados membros consideraram "que as zonas de paz e cooperação contribuem para a paz, a segurança e a cooperação no Hemisfério" e declararam seu apoio ao "estabelecimento de zonas de paz nos âmbitos bilateral e sub-regional entre os Estados membros”; Parágrafo aprovado

DESTACANDO o Consenso de Guayaquil, Equador, de julho de 2002, mediante o qual os presidentes sul-americanos, inspirados na vocação de alcançar uma convivência pacífica, declararam a América do Sul zona de paz e cooperação; Parágrafo aprovado

CONSIDERANDO que a Assembleia Geral, no Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, realizado na cidade de Quito, Equador, de 6 a 8 de junho de 2004, reiterou o conteúdo e os propósitos da resolução AG/RES. 1969 (XXXIII-O/03), “Reconhecimento da zona de paz e cooperação sul-americana”, em especial a expressão do compromisso da Organização dos Estados Americanos de contribuir eficazmente para as iniciativas que se realizem no plano regional e sub-regional para a consolidação da paz; Parágrafo aprovado

CONSIDERANDO que a Assembleia Geral, no Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, realizado na cidade de Quito, Equador, de 6 a 8 de junho de 2004, dispôs que o Conselho Permanente, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, continue considerando o tema zonas de paz e cooperação na região, o que contribuirá para a consolidação das medidas de fortalecimento da confiança nos diferentes aspectos da defesa e da segurança e para uma fecunda cooperação hemisférica, e que o Conselho Permanente informe a Assembleia Geral, no Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre esse assunto; Parágrafo aprovado

TOMANDO NOTA do registro de importantes iniciativas regionais estabelecidas:

a. no Compromisso Andino de Paz, Segurança e Cooperação da Declaração de Galápagos, de dezembro de 1983;

b. na Declaração de Puntarenas, de 1990, em que se declara a América Central região de paz, liberdade, democracia e desenvolvimento;

c. na Declaração do “MERCOSUL, Bolívia e Chile como zona de paz”, assinada em Ushuaia, Argentina, em julho de 1998;

d. no compromisso assumido no Comunicado de Brasília durante a Primeira Reunião de Presidentes da América do Sul, de 1o de setembro de 2000;

e. no Compromisso de Lima, disposto na Carta Andina para a Paz e Segurança, assinada em 17 de junho de 2002;

f. na decisão unânime dos Ministros das Relações Exteriores e Defesa da América do Sul, que decidiram transformar a UNASUL num espaço por excelência de diálogo e cooperação política para a convivência pacífica dos povos, em função da qual a UNASUL decidiu, em âmbito presidencial, fortalecer a América do Sul como zona de paz; e

g. na Proclamação da América Latina e do Caribe como Zona de Paz, aprovada por 33 Chefes e Chefas de Estado e de Governo, durante a Segunda Cúpula da Comunidade de Estados Latino-Americanos e Caribenhos, realizada em 28 e 29 de janeiro de 2014 em Havana, Cuba, que reafirma a vontade política de nossos Estados de assegurar e promover a paz e a solução pacífica das controvérsias; 
Parágrafo aprovado

RESSALTANDO que o Hemisfério das Américas conseguiu resolver todos os conflitos entre Estados utilizando os meios pacíficos de solução de controvérsias vigentes, o que resultou em ser esta a única região em que não existem conflitos bélicos entre Estados; Parágrafo aprovado
REAFIRMANDO a “Declaração de paz, segurança e cooperação nas Américas”, aprovada na Assembleia Geral da OEA realizada na cidade de Lima em junho de 2010, em que, entre outros, ratificou seu respeito ao Direito Internacional e sua convicção na solução pacífica das controvérsias bem como seu compromisso de continuar incentivando uma cultura de paz e promovendo a educação para a paz nos países da região; Parágrafo aprovado

REAFIRMANDO a validade global e regional do Tratado de Não Proliferação das Armas Nucleares, do Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares, da Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção e Estocagem de Armas Bacteriológicas (Biológicas) e à Base de Toxinas e sua Destruição, da Convenção para a Proibição de Armas Químicas e do Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco); e Parágrafo aprovado

AFIRMANDO com orgulho e humildade que os povos das Américas alcançaram a maturidade política que permitiu resolver as controvérsias entre os Estados, utilizando todas as ferramentas necessárias para manter a paz e a cooperação permanente, Parágrafo aprovado
RESOLVE:


1.
Reafirmar os propósitos e princípios relacionados com a paz do hemisfério, consagrados na Carta da Organização das Nações Unidas e na Carta da Organização dos Estados Americanos, e reafirmar seu compromisso com o respeito ao Direito Internacional e sua convicção na solução pacífica das controvérsias. Parágrafo aprovado

2.
Declarar  [MÉX: Comprometer-se a continuar trabalhando para consolidar] as Américas como zona de paz , com base no respeito aos princípios e normas do Direito Internacional, entre os quais os instrumentos internacionais em que os Estados membros são partes e os princípios e propósitos da Carta das Nações Unidas e da Carta da Organização dos Estados Americanos.


3.
Reiterar e  estender a todos os países do Hemisfério a aplicação do conteúdo e dos propósitos da resolução AG/RES. 1969 (XXXIII-O/03), “Reconhecimento da Zona de Paz e Cooperação Sul-Americana”, em especial a expressão do compromisso da Organização dos Estados Americanos de contribuir eficazmente para as iniciativas que se realizem no plano regional e sub-regional para a consolidação da paz. [CAN e EUA: Propõem a eliminação do parágrafo]


4.
Fundamentados nos princípios consagrados na Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) de respeito à personalidade, à soberania e à independência dos Estados, de escolha soberana de seu sistema político, econômico e social e de organizar-se da forma que mais lhes convenha, bem como de condenação da guerra de agressão, os Estados das Américas renovam sua disposição de cooperar amplamente para eliminar a pobreza, consolidar a justiça e a segurança sociais, permitir o desfrute pleno dos direitos fundamentais da pessoa humana e consolidar a democracia representativa no Hemisfério, como caminhos válidos para afiançar a paz entre os estados do continente e a solidariedade que possibilite a solução de toda controvérsia entre os países americanos. Parágrafo aprovado


5.
Colaborar na manutenção da paz e da solução pacífica de controvérsias entre os Estados membros da OEA, e reiterar o compromisso de que nenhum Estado ou grupo de Estados tem o direito de intervir, direta ou indiretamente, seja qual for o motivo, nos assuntos internos ou externos de qualquer outro. Esse princípio exclui não somente a força armada, mas também qualquer outra forma de interferência ou de tendência atentatória à personalidade do Estado e dos elementos políticos, econômicos e culturais que o constituem; e observar os princípios de soberania nacional e demais princípios do Direito Internacional. Parágrafo aprovado
6.
Reafirmar também que a democracia constitui um direito e um valor comum fundamental, que contribui para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento dos Estados do Hemisfério, e que sua plena vigência é essencial para a consolidação do Estado de Direito e do desenvolvimento político, econômico e social dos povos, tal como dispõe a Carta Democrática. Parágrafo aprovado
7. Seu compromisso de que a Organização dos Estados Americanos (OEA) continue contribuindo para a superação de situações de tensão e para a solução de crises, com pleno respeito à soberania dos Estados e aos princípios da Carta da Organização dos Estados Americanos; e que continue apoiando os esforços, acordos e mecanismos bilaterais, sub-regionais, regionais e internacionais para prevenir conflitos e solucionar pacificamente as controvérsias; Parágrafo aprovado

8.
Apoiar os esforços, acordos e mecanismos bilaterais, sub-regionais e regionais para prevenir conflitos e solucionar pacificamente as controvérsias. Parágrafo aprovado

9.
Solicitar ao Conselho Permanente que, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, continue considerando o tema zonas de paz e cooperação na região, o que contribuirá para consolidar as medidas de fortalecimento da confiança nos diferentes aspectos da defesa e da segurança. Parágrafo aprovado

10.
[Incentivar o acordo e maior confiança entre os Estados da região bem como o desarmamento e a não proliferação nuclear, química e biológica, como objetivo prioritário, para contribuir para o fortalecimento da confiança entre os Estados membros, inclusive, entre outros instrumentos do controle de armamento, um efetivo cumprimento da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC), levando em conta que o cumprimento desses compromissos internacionais possibilita que se destine mais recursos a seu desenvolvimento econômico e social.] Parágrafo em aberto


10 bis. [CHI e EUA: Promover ativamente o desarmamento e a não proliferação das armas de destruição em massa e seus sistemas vetores, e continuar desenvolvendo e implementando medidas de fomento de confiança, entre os quais a Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC).] [PE:, levando em consideração que o cumprimento desses compromissos internacionais permite a aplicação de mais recursos a seu desenvolvimento econômico e social.]

[EUA:  Fortalecer a cooperação e a assistência com a finalidade de abordar de forma efetiva os prementes desafios impostos pela violência e pelo crime, com vistas à consolidação da paz nas Américas.] [EQ: eliminar]
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 
AUMENTO E FORTALECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL E DOS ATORES SOCIAIS NAS ATIVIDADES DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS E NO PROCESSO DE CÚPULAS DAS AMÉRICAS
(Considerado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 27 de maio de 2014 e encaminhado à Assembleia Geral ad referendum da Venezuela)

A ASSEMBLEIA GERAL,
LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2773 (XLIII-O/13), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas”; 
RECORDANDO que a participação da sociedade civil e de outros atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) deve desenvolver-se em um ambiente de estreita colaboração entre os órgãos políticos e institucionais da Organização e em cumprimento do que determinam a Carta da OEA e a resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”; 
LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO as “Estratégias para aumentar e fortalecer a participação da sociedade civil nas atividades da OEA”, aprovadas pelo Conselho Permanente mediante a resolução CP/RES. 840 (1361/03) e ratificadas pela Assembleia Geral mediante a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), que solicitam “à Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) que dê seguimento a essas estratégias, avalie sua implementação e, eventualmente, proponha modificações às mesmas ou novos mecanismos que permitam aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da Organização”;
CONSIDERANDO que o processo de Cúpulas das Américas incentiva a plena participação da sociedade civil e de outros atores sociais e que, na Declaração de Nuevo León, os Chefes de Estado e de Governo comprometeram-se a institucionalizar os encontros com a sociedade civil, o setor acadêmico e o setor privado; e que, mediante a resolução AG/RES. 2315 (XXXVII-O/07), “Participação dos representantes dos trabalhadores nas atividades da Organização dos Estados Americanos”, os Ministros das Relações Exteriores acordaram a realização de um diálogo com representantes dos trabalhadores, reconhecidos como tais em virtude da legislação ou das práticas nacionais, antes das sessões de abertura da Assembleia Geral e das Cúpulas das Américas, de modo que esses representantes possam formular recomendações e propostas com vistas a iniciativas relacionadas com o tema da Assembleia Geral ou da Cúpula das Américas e dirigidas diretamente aos Estados membros e à OEA; 
LEVANDO EM CONTA que a Declaração de Mar del Plata reconhece o papel central da OEA na coordenação da participação da sociedade civil no processo de Cúpulas das Américas;
DESTACANDO que, no parágrafo 94 da Declaração de Compromisso de Port of Spain, os Chefes de Estado e de Governo comprometeram-se “a continuar a incentivar a participação de nossos povos, por meio do envolvimento de nossos cidadãos, comunidades e sociedade civil no planejamento e execução das políticas e programas de desenvolvimento, prestando assistência técnica e financeira, conforme o caso, e em conformidade com a legislação nacional, para fortalecer e desenvolver sua capacidade de participar de forma mais plena do Sistema Interamericano”;
RECONHECENDO a participação da sociedade civil e dos atores sociais na Sexta Cúpula das Américas
/
, realizada em Cartagena das Índias, Colômbia, em 14 e 15 de abril de 2012;

RECORDANDO a resolução AG/RES. 2772 (XLII-O/13), “Apoio e acompanhamento do processo de Cúpulas das Américas”, que encarrega o Conselho Permanente de continuar a promover e facilitar a participação de atores sociais, inclusive a sociedade civil, organizações trabalhistas, grupos indígenas, o setor privado e a juventude, no processo de Cúpulas das Américas e em atividades relacionadas com os temas atribuídos à OEA por esse processo, bem como os esforços dos Estados membros para fomentar essa participação;


CONSIDERANDO que os Artigos 6 e 26 da Carta Democrática Interamericana expressam respectivamente que “a participação dos cidadãos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento é um direito e uma responsabilidade. É também uma condição necessária para o exercício pleno e efetivo da democracia. Promover e fomentar diversas formas de participação fortalece a democracia” e que “a OEA continuará desenvolvendo programas e atividades dirigidos à promoção dos princípios e práticas democráticos e ao fortalecimento da cultura democrática no Hemisfério, considerando que a democracia é um sistema de vida fundado na liberdade e na melhoria econômica, social e cultural dos povos. A OEA manterá consultas e cooperação contínua com os Estados membros, levando em conta as contribuições de organizações da sociedade civil que trabalhem nesses campos”;

CONSIDERANDO o reconhecimento por parte da Carta Social das Américas da importância da participação do cidadão para o desenvolvimento social, especificamente os Artigos 6 e 34 que estabelecem respectivamente que “a pessoa humana é o centro, partícipe e beneficiário principal de um processo de desenvolvimento econômico inclusivo, justo e equitativo” e “os Estados membros promoverão a participação consciente e criativa das pessoas no processo de desenvolvimento de cada país”; 

TOMANDO NOTA do Fundo Específico de Contribuições Voluntárias para Financiar a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA e no Processo de Cúpulas das Américas, mediante a resolução CP/RES. 864 (1413/04), a fim de apoiar a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA, inclusive o Diálogo dos Chefes de Delegação dos Estados membros, do Secretário-Geral e dos representantes das organizações da sociedade civil e de outros atores sociais, o qual foi incluído no projeto de calendário dos períodos ordinários de sessões da Assembleia Geral, antes da sessão de abertura, como uma atividade regular, segundo estipula a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03);

LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2395 (XXXVIII-O/08), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas”, que encarrega a Secretaria-Geral de elaborar uma estratégica coordenada, com o objetivo de promover a participação da sociedade civil nas atividades da OEA, para a consideração dos Estados membros;
RECONHECENDO a importância da participação das organizações da sociedade civil e de outros atores sociais na consolidação da democracia e do desenvolvimento social em todos os Estados membros; e 
TOMANDO NOTA das contribuições e recomendações sugeridas pelas organizações da sociedade civil e outros atores sociais no Décimo Primeiro Fórum da Sociedade Civil e Atores Sociais, realizado em 24 de abril de 2014, sobre o tema do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, “Desenvolvimento com inclusão social”, e dos assuntos prioritários da agenda interamericana, bem como das observações recebidas pelos Estados membros da OEA sobre o projeto de Declaração,  
RESOLVE:
1. Reafirmar o compromisso e a vontade dos Estados membros e da Organização dos Estados Americanos (OEA) de continuar fortalecendo e implementando ações concretas e mecanismos eficazes de participação da sociedade civil e outros atores sociais nas atividades da OEA e no processo de Cúpulas das Américas.
2. Encarregar o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e a Secretaria-Geral de, em coordenação com todos os órgãos, organismos e entidades da OEA, continuar promovendo a implementação das estratégias para aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil e outros atores sociais nas atividades da OEA, aprovadas pelo Conselho Permanente mediante a resolução CP/RES. 840 (1361/03) e ratificadas pela Assembleia Geral mediante a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”.
3. Encarregar o Conselho Permanente de continuar a promover e facilitar a participação da sociedade civil e outros atores sociais nas Cúpulas das Américas e nas atividades realizadas pela OEA como resultado do processo de Cúpulas das Américas, bem como os esforços dos Estados membros para promover essa participação.
4. Continuar promovendo e apoiando ativamente o registro das organizações da sociedade civil e outros atores sociais e sua participação nas atividades da OEA, bem como em seus órgãos, organismos e entidades com o apoio da Secretaria-Geral e de acordo com a resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”. 
5. Incentivar todos os Estados membros, Observadores Permanentes e outros doadores a que, segundo a definição do Artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e as demais normas e regulamentos da Organização, considerem contribuir para o fundo específico para financiar a participação das organizações da sociedade civil e outros atores sociais nas atividades da OEA e no processo de Cúpulas das Américas, a fim de manter e promover sua efetiva participação nas atividades da Organização, em conformidade com as metas estabelecidas pela Assembleia Geral e pelos Chefes de Estado e de Governo no processo de Cúpulas das Américas, inclusive o Diálogo dos Chefes de Delegação dos Estados membros, do Secretário-Geral e dos representantes das organizações da sociedade civil.
6. Continuar instando os Estados membros a que:
a) participem do Diálogo dos Chefes de Delegação com representantes das organizações da sociedade civil na Assembleia Geral e do Diálogo dos Ministros das Relações Exteriores com os representantes dos atores sociais na Cúpula das Américas; e
b) prossigam em seus esforços, tanto nacionais como multilaterais, no sentido de ampliar o espaço para a participação das organizações da sociedade civil e de outros atores sociais nas atividades da Organização e no processo de Cúpulas das Américas.
7. Incentivar os Estados membros a que continuem informando acerca dos procedimentos e da normativa existente em matéria de consulta com a sociedade civil e outros atores sociais para permitir o intercâmbio de experiências e melhores práticas entre os Estados membros.
8. Reconhecer os esforços envidados pelo Governo da República do Paraguai, país sede do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, para trabalhar em conjunto com a Secretaria-Geral e com as organizações da sociedade civil e os atores sociais, a fim de facilitar e organizar a sua participação no Diálogo dos Chefes de Delegação, em conformidade com o disposto na resolução CP/RES. 840 (1361/03), e incentivar as futuras sedes a que continuem a se basear nessas tradições. 
9. Adotar a Estratégia de Fortalecimento da Participação da Sociedade Civil nas Atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) (CP/CISC-422/09 rev. 3), a fim de promover um esquema coordenado que facilite a participação da sociedade civil nas atividades da OEA.  
10. Incumbir a Secretaria-Geral de continuar a prestar apoio aos Estados membros que o solicitarem em seus esforços no sentido de aumentar a capacidade institucional de seus governos para receber, integrar e incorporar as contribuições e causas da sociedade civil.
11. Solicitar à Secretaria-Geral que prepare um relatório de acompanhamento da implementação das estratégias para aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da OEA, bem como de seus órgãos, organismos e entidades, em conformidade com a resolução CP/RES. 840 (1361/03), a fim de conhecer os temas das organizações da sociedade civil incorporados à agenda temática da Organização e fortalecer sinergias.
12. Solicitar à Secretaria-Geral que informe o Conselho Permanente, antes do Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
NOTAS DE RODAPÉ


1.
… do conteúdo aprovado pelo Equador em outros contextos de negociação, conforme pertinente.

2. … uma vez que, na Cúpula, os Chefes de Estado e de Governo não puderam abordar nem aprovar a Declaração Política que incluía a vontade solidária dos países da América Latina e do Caribe de que a irmã República de Cuba participe de forma incondicional e em plano de igualdade soberana desse fórum. Reafirmamos que não se pode realizar “Cúpula das Américas” sem a presença de Cuba. Os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos fizeram parte da Declaração Política e, como esta não foi aprovada, aqueles também não o foram. Por essa razão, a Nicarágua não concorda que se faça menção a esses documentos e mandatos que não foram aprovados.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 

SOBRE OS DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS

(Considerado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 27 de maio e transmitido à Comissão Geral da Assembleia Geral)


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1022 (XIX-O/89), AG/RES. 1479 (XXVII-O/97), AG/RES. 1549 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1610 (XXIX-O/99), AG/RES. 1708 (XXX-O/00), AG/RES. 1780 (XXXI-O/01), AG/RES. 1851 (XXXII-O/02), AG/RES. 1919 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2029 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2073 (XXXV-O/05), AG/RES. 2234 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2294 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2368 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2498 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2565 (XL-O/10), AG/RES. 2674 (XLI-O/11), AG/RES. 2724 (XLII-O/12) e AG/RES. 2793 (XLIII-O/13); [APROVADO]


DESTACANDO [COL: a a aprovação da] Declaração sobre os Direitos dos Povos Indígenas pela Assembleia Geral das Nações Unidas, [EUA: em 13 de setembro de 2007,] a qual foi assinada [COL, CAN: aprovada] por todos os Estados membros da OEA; [CAN, MEX, ARG, COL, PAN apoiam o parágrafo] [BOL, PAR, CAN estão em consultas sobre o parágrafo]

DESTACANDO TAMBÉM os esforços envidados pelo Grupo de Trabalho desde 1998 na negociação de uma declaração americana sobre os direitos dos povos indígenas; [APROVADO]


RECONHECENDO a importante presença e contribuição dos povos indígenas nas Américas; e [APROVADO]


CONSIDERANDO os trabalhos de promoção e divulgação dos direitos dos povos indígenas por parte de diversas áreas da Organização, [APROVADO]

RESOLVE:

1. Reafirmar a disposição e o compromisso dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos com a promoção e a proteção dos direitos dos povos indígenas no Hemisfério. [APROVADO]

PR1bis
PAR, BOL, EQU, VEN: Endossar a Declaração dos Direitos dos Povos Indígenas da Assembleia Geral das Nações Unidas [EUA: aprovada em 13 de setembro de 2007], firmada [VEM: adotada][PER, CAN: endossada] por todos os Estados membros da OEA [PER, MEX, ARG, CHI estão em consultas]

PR1ter PAR, BOL: Encarregar o Conselho Permanente da realização de uma sessão especial, com representantes dos povos indígenas, a fim de examinar o processo de negociação da Declaração Americana  sobre os Direitos dos Povos Indígenas e estudar os mecanismos necessários e outros para a promoção e a observância de seus direitos.

2. Encarregar o Conselho Permanente de considerar a adoção da Declaração sobre os Direitos dos Povos Indígenas, aprovada pelas Nações Unidas em 13 de setembro de 2007, como  convenção em âmbito interamericano, e de apresentar à Assembleia Geral um relatório a esse respeito.

ALT BOL: Encarregar o Conselho Permanente de estabelecer um diálogo direto e amplo com os povos indígenas do Hemisfério, com o propósito de iniciar a consideração de uma Convenção Americana com base na Declaração Universal dos Direitos dos Povos Indígenas.

ALT MEX, CHI, PAN, PER, GUA, ESV, CAN, EUA: Encarregar o Conselho Permanente [CRI: de realizar um diálogo com a participação dos povos indígenas do hemisfério para de] elaborar um Plano de Ação com foco na implementação dos direitos dos povos indígenas constantes dos instrumentos internacionais existentes na matéria. 

ALT BOL: Solicitar ao Conselho Permanente que crie um grupo de trabalho para que, em coordenação com os representantes indígenas, a Secretaria e órgãos e organismos especializados da Organização e levando em conta os resultados da sessão extraordinária, prepare um projeto de instrumento internacional sobre a promoção e proteção dos povos indígenas para sua adoção no Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral; além disso, que recomende outras medidas para avançar na promoção dos direitos dos povos indígenas.

PER 2 bis: Instar os Estados membros, observadores permanentes e instituições a que contribuam para o Fundo Específico para Apoiar a Elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas,  a fim de retomar as reuniões de negociação para alcançar consenso, com a participação efetiva de representantes dos Estados membros e dos povos indígenas.

3. [PER: Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que apresente elabore um relatório sobre a viabilidade de transformar considerar a Declaração sobre os Direitos dos Povos Indígenas aprovada pelas Nações Unidas na qualidade de  Convenção Americana que tenha por objetivo a proteção e a promoção dos direitos dos povos indígenas do Hemisfério.]

ALT [MEX, CHI, PAN, PER, GUA: Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que apresente um relatório sobre a viabilidade de transformar considerar a Declaração sobre os Direitos dos Povos Indígenas aprovada pelas Nações Unidas em  Convenção Americana que tenha por objetivo a proteção e a promoção dos direitos dos povos indígenas do Hemisfério]
4. [PER: Solicitar à Secretaria-Geral e aos órgãos, organismos e entidades da Organização que prestem seu valioso apoio ao processo de elaboração desse Projeto de Convenção.] 

ALT MEX, CHI, PAN, PER, GUA: Solicitar à Secretaria-Geral e aos órgãos, organismos e entidades da Organização que prestem seu valioso apoio ao processo de elaboração desse Plano de Ação. desse projeto de Convenção. [PER: bem como à busca de alternativas que permitam superar as atuais dificuldades financeiras e retomar o processo de negociação da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas].


5.
Solicitar às diversas áreas da Secretaria-Geral da OEA que continuem envidando esforços para a promoção dos direitos dos povos indígenas no Hemisfério.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO
AS PESSOAS DESAPARECIDAS E A ASSISTÊNCIA A SEUS FAMILIARES

(Considerado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 27 de maio de 2014 e transmitido à Comissão Geral da Assembleia Geral)


A ASSEMBLEIA GERAL,


RECORDANDO a resolução AG/RES. 2794 (XLII-O/13), “As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares”, aprovada pela Assembleia Geral, em 5 de junho de 2013; a Resolução 67/180, “As pessoas desaparecidas”, aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em 20 de dezembro de 2012; outras resoluções anteriores relacionadas à matéria, aprovadas por ambos os foros, pela antiga Comissão de Direitos Humanos e pelo atual Conselho de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas, bem como os tratados de Direito Internacional Humanitário e de Direito Internacional dos Direitos Humanos, de vocação universal e regional, que abordam esse problema;


TOMANDO NOTA de que a Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas, aprovada em Belém do Pará, Brasil, em 9 de junho de 1994, pela Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos, entrou em vigor em 28 de março de 1996, e que 16 Estados a ratificaram, ou a ela aderiram; e de que a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados, aprovada em 20 de dezembro de 2006 pela Assembleia Geral das Nações Unidas, entrou em vigor em 23 de dezembro de 2010; e que 42 Estados a ratificaram ou a ela aderiram, dos quais 14 são Estados do Hemisfério; e que quatro dos 14 que reconheceram a competência do Comitê contra o Desaparecimento Forçado fazem parte desta região;


LEVANDO EM CONTA que o problema das pessoas desaparecidas e da assistência a seus familiares é abordado tanto no Direito Internacional Humanitário quanto no Direito Internacional dos Direitos Humanos, com base nas respectivas áreas de aplicação, e que, em função dessas estruturas normativas, instam-se os Estados a que adotem progressivamente as medidas nacionais de aplicação já mencionadas em resoluções anteriores desta Assembleia Geral sobre a matéria, em especial no que se refere à prevenção, ao esclarecimento, à gestão da informação, ao tratamento dos restos humanos e ao apoio aos familiares;


REAFIRMANDO a necessidade humanitária e a responsabilidade dos Estados de dar prosseguimento aos esforços que sejam necessários para aliviar o sofrimento, a ansiedade e a incerteza por que passam os familiares das pessoas dadas por desaparecidas em virtude de situações de conflito armado ou de situações de violência armada [CHI, CAN: de desastres ou de processos migratórios], [ARG: bem como seu direito à verdade e à justiça] para garantir [CAN: seu direito a conhecer o paradeiro e a sorte que tiveram essas pessoas o direito dos familiares a conhecer o destino de seus familiares desaparecidos em conflito armado], [ARG: segundo se reconhece na resolução AG/RES. 2509 (XXXIX-O/90)] e, quando for procedente, à reparação pelo dano causado;


ALT BRA: REAFIRMANDO a necessidade humanitária e a responsabilidade dos Estados de continuar dispensando os esforços que forem necessários para aliviar o sofrimento, a ansiedade e a incerteza por que passam os familiares dos desaparecidos [BRA: devido a situações de conflito armado ou de situações de violência armada, de desastres ou de processos migratórios], para garantir seu direito de conhecer o paradeiro e a sorte que tiveram essas pessoas, [ARG: seu direito à verdade e à justiça segundo se reconhece na resolução AG/RES. 2509 (XXXIX-O/90)] e, quando for procedente, de receber a reparação pelo dano causado;

[PE: PROPOSTA ALTERNATIVA: RETORNAR À REDAÇÃO ACORDADA EM 2013 E INCLUIR PP4 BIS:

PP4 REAFIRMANDO a necessidade humanitária e a responsabilidade dos Estados de continuar dispensando os esforços que forem necessários para aliviar o sofrimento, a ansiedade e a incerteza por que passaram os familiares dos desaparecidos devido a situações de conflito armado ou de violência armada, bem como seu direito à verdade e à justiça, seu direito de conhecer a sorte e o paradeiro dessas pessoas, segundo se reconhece na resolução AG/RES. 2509 (XXXIX-O/09) e, quando for procedente, de receber a reparação pelo dano causado;

PP4 BIS: PREOCUPADA com a situação das pessoas migrantes desaparecidas e consciente da necessidade de continuar dispensando esforços para buscar soluções para esse problema]


REAFIRMANDO que o desaparecimento forçado constitui uma violação múltipla e continuada de vários direitos humanos, cuja prática generalizada ou sistemática constitui crime contra a humanidade, tal como define o Direito Internacional aplicável, e que, nesse sentido, não pode ser praticada, permitida ou tolerada, nem mesmo em situações de emergência, de exceção ou de suspensão de garantias;


RECONHECENDO a necessidade de abordar a questão das pessoas dadas por desaparecidas devido a situações de conflito armado ou de violência armada, como parte dos processos de paz e de consolidação da paz, com referência a todos os mecanismos de justiça e justiça transicional, com base no Estado de Direito, na transparência, na prestação de contas e na participação pública; 


DESTACANDO o desenvolvimento das ciências forenses e sua importante contribuição para o processo de busca das pessoas desaparecidas, sobretudo no que diz respeito à localização, recuperação, análise, identificação e restituição dos restos humanos aos familiares, e ao esclarecimento do paradeiro e da sorte que tiveram as pessoas dadas por desaparecidas; e 

TOMANDO NOTA das conclusões e recomendações da Primeira Reunião de Especialistas Forenses das Américas da Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), em 2009; os Princípios Reitores/Modelo de Lei sobre as Pessoas Desaparecidas, do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV); o Manual sobre Acompanhamento a Familiares de Pessoas Desaparecidas, do CICV; e as normas mínimas de trabalho psicossocial propostas no Consenso Mundial de Princípios e Normas Mínimas sobre Assistência Psicossocial em Processos de Busca e Investigações Forenses para Casos de Desaparecimentos Forçados, Execuções Arbitrárias ou Extrajudiciais,

RESOLVE:


1.
Reiterar os preceitos dos parágrafos dispositivos 1º a 17 da resolução AG/RES. 2594 (XL-O/10), “As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares”, aprovada pela Assembleia Geral, em 8 de junho de 2010. 


2.
Instar os Estados membros a que, em conformidade com suas obrigações em matéria de Direito Internacional Humanitário e Direito Internacional dos Direitos Humanos e com a jurisprudência nacional e internacional na matéria, continuem a adoção paulatina de medidas relacionadas às pessoas desaparecidas [BRA: em situação de conflito armado ou outra situação de violência armada, desastres ou processos migratórios], inclusive disposições nacionais de natureza normativa e institucional, destinadas a: 

ALT PE: Instar os Estados membros a que, em conformidade com suas obrigações em matéria de Direito Internacional Humanitário e Direito Internacional dos Direitos Humanos e com a jurisprudência nacional e internacional na matéria, continuem a adotar progressivamente medidas, inclusive disposições nacionais normativas e institucionais, destinadas a:

a) prevenir o desaparecimento de pessoas, com especial atenção às pertencentes a grupos  em condição de vulnerabilidade;

b) esclarecer o paradeiro e a sorte que tiveram as pessoas desaparecidas;

c) atender às necessidades dos familiares; e

d) fortalecer as competências técnicas e promover a cooperação regional para a busca de pessoas desaparecidas, recuperação, análise uso da genética forense, identificação e entrega dos restos humanos com dignidade aos familiares, [PE: ELIMINADO PELA REINCORPORAÇÃO DO PR7 ACIMA utilizando protocolos forenses padronizados  e promovendo a criação de bancos de dados unificados.] e uso da genética forense na identificação de restos humanos, inclusive no que se refere ao problema dos migrantes dados por desaparecidos. 

ALT PER: d). Fortalecer as competências técnicas e promover a cooperação regional para a busca, a recuperação e o uso da genética forense para a identificação de restos humanos, inclusive no tocante ao problema das pessoas migrantes desaparecidas (ANTES, INCISO C DA RESOLUÇÃO DE 2013)] 


3.
Incentivar os Estados membros a que, com vistas a abordar a situação jurídica das pessoas desaparecidas e seus efeitos sobre a de seus familiares, passem a adotar, em conformidade com as respectivas legislações nacionais, um marco jurídico interno integral necessário para reconhecer e atender as dificuldades e problemas jurídicos enfrentados pela pessoa desparecida e por seus familiares, inclusive permitindo a concessão da “declaração de ausência” para as pessoas dadas por desaparecidas.

4.
Convidar os Estados membros a que promulguem as disposições normativas oportunas que garantam a participação e representação das vítimas [BRA: de desaparecimento forçado] e seus familiares nos processos pertinentes, bem como o acesso à justiça e a mecanismos para que possam obter uma reparação justa, pronta e  efetiva; da mesma maneira, disposições para garantir a proteção das vítimas e das testemunhas, em especial as mulheres, crianças e adolescentes, dos defensores de direitos humanos e advogados envolvidos em processos por violações graves do Direito Internacional Humanitário e do Direito Internacional dos Direitos Humanos instaurados em seus tribunais e em outros mecanismos de justiça transicional.


5.
Solicitar aos Estados membros que dispensem a máxima atenção aos casos de crianças e adolescentes dados por desaparecidas, e que adotem as medidas apropriadas para procurar e identificar essas crianças e, caso seja possível, reuni-las com suas famílias.


6.
Convidar os Estados membros a que considerem ratificar a Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas, de 1994, e a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados, de 2006, ou a elas aderir, e implementá-las em seu ordenamento interno, bem como reconhecer a competência do Comitê contra o Desaparecimento Forçado, disposto pela segunda.


[ARG: Restituir: 7. Instar os Estados membros a que, com vistas a efetivar o direito dos familiares de conhecer [BRA: a sorte e o paradeiro dos parentes desaparecidos em virtude de situações de conflito armado ou de situações de violência armada, a verdade sobre as circunstâncias do desaparecimento forçado, a evolução e os resultados da investigação e a sorte da pessoa desaparecida], conforme reconhece a resolução AG/RES. 2509 (XXXIX-O/09), adotem medidas eficazes, no âmbito de uma investigação ampla e integral, para a localização, recuperação, identificação e restituição dos restos humanos, utilizando protocolos forenses padronizados e promovendo a criação de bancos de dados centralizados, respeitando, ao mesmo tempo, a dignidade, os costumes e a saúde mental das famílias.] (BRA: consultas sobre este parágrafo)

8.
Convidar os Estados membros a reunir, proteger e administrar os dados sobre as pessoas desaparecidas, com base nas normas e disposições jurídicas internacionais e nacionais e a apoiar os processos de capacitação dos profissionais das ciências forenses nos respectivos países, bem como a implementação de peritagens forenses compatíveis com as normas e procedimentos científicos validados internacionalmente; e, para esses efeitos, incentivar os Estados a promover a cooperação internacional, o intercâmbio de informações e a participação e assistência técnica de instituições internacionais e nacionais com experiência reconhecida na matéria. 


9.
Convidar os Estados membros a que continuem a cooperar com o CICV, reconhecida instituição humanitária, neutra e independente, em suas áreas de responsabilidade, facilitando seu trabalho e acolhendo suas recomendações técnicas, com vistas a consolidar as medidas adotadas pelos Estados no processo de busca das pessoas desaparecidas e de atendimento a seus familiares. 

10.
Incentivar os Estados membros a que, conforme seja pertinente, com o apoio das respectivas comissões de busca de pessoas desaparecidas e das comissões de direitos humanos, de Direito Internacional Humanitário ou outros órgãos competentes, à luz dos respectivos mandatos, e, quando for apropriado, com a colaboração técnica do CICV, promovam, no âmbito nacional, a adoção de medidas relativas às disposições das resoluções sobre “As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares”, aprovadas por esta Assembleia Geral desde 2005, e prestem informação a esse respeito, encarregando-se a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos de fazer constar de sua agenda a socialização dessa informação, antes do Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização.


11.
Encarregar o Conselho Permanente de fazer o acompanhamento desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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�. 	Os Estados Unidos e São Vicente e Granadinas consideram que outras organizações, como o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura …


	�.	São Vicente e Granadinas não se sente em condições de se juntar ao consenso quanto à aprovação desta resolução. São Vicente e Granadinas é de opinião que a definição de “expressão de gênero"...


	2.	O Estado da Guatemala declara que promove e defende todos os direitos humanos e o respeito às disposições da presente resolução, e que não discrimina por nenhum motivo,  …


	3.	A República do Paraguai  reitera seu compromisso com os princípios da Declaração Universal dos Direitos Humanos e das convenções internacionais firmados sobre a matéria, ...


	4.	O Governo de Belize não se sente em condições de se juntar ao consenso quanto a esta resolução, uma vez que várias questões e princípios nela abordados são no momento, direta ou indiretamente, ...











	�.	Os Estados Unidos apoiam decididamente esta resolução, mas gostariam de fazer um esclarecimento no que se refere à Convenção Interamericana contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância. …


	�. 	Nota de rodapé da Delegação dos Estados Unidos: “Embora algumas matérias da OEA sejam transversais, outras são claramente responsabilidades  …


	�. 	Idem 1.


3. 	O Governo da Nicarágua  considera que, dada a natureza transversal da segurança em suas diferentes projeções, deve-se atribuir-lhe um tratamento integral que permita a implementação de políticas (…)


	�.	 Idem 1.


�.	Os Estados Unidos continuarão a apoiar os esforços da OEA para eliminar a ameaça humanitária que representam as minas terrestres restantes e declarar os países “livres do impacto das minas” …


�.	Os Estados Unidos não apoiaram a criação do Grupo de Trabalho de Composição Aberta e não participaram de suas reuniões. Esse tipo de iniciativa adotada sem consenso não fará …


	�.	O Governo da Nicarágua está comprometido com a prevenção, o combate e a erradicação do  tráfico de armas. Em razão de seu compromisso com a paz e a segurança cidadã, assumiu diversos …


�.	 A República do Equador oficializou sua saída da Junta Interamericana de Defesa (JID) em 11 de março de 2014. Por essa razão, a República do Equador não faz parte do consenso ou de qualquer (…)


9. 	Idem 3.


� [CITEL-2006] [AG/RES. 2159 (XXXVI-O/06) (objetivos a e b, funções f, g, h)] [CITEL-2010]


� [CITEL-2006, f] [AG/RES. 2159 (XXXVI-O/06)]


� [CITEL-2002, f, h][AG/RES. 1946 (XXXIII-O/03)]


� [CITEL-2006] [AG/RES. 2159 (XXXVI-O/06)]


� [CITEL-2002, m][AG/RES.1946 (XXXIII-O/03)]


� [CITEL-2006] [AG/RES. 2159 (XXXVI-O/06)]


� [CITEL-1998] [AG/RES. 1589 (XXVIII-O/98)] [CITEL-2002] [AG/RES. 1946 (XXXIII-O/03)] [CITEL-2006] [AG/RES. 2159 (XXXVI-O/06)]


� [CITEL-1998] [AG/RES. 1589 (XXVIII-O/98)]


� [CITEL-2002] [AG/RES. 1946 (XXXIII-O/03)]


� [CITEL-2002] [AG/RES. 1946 (XXXIII-O/03)]


� O número do artigo das Normas Gerais foi modificado para levar em conta sua atualização (janeiro de 2006). [CITEL-2006] [AG/RES. 2159 (XXXVI-O/06)]


� [CITEL-1998] [CITEL-2002] 


� [CITEL-2002]


� [CITEL-2002]


� [CITEL-1998] [CITEL-2002]


� [CITEL-2002]


� [CITEL-2002] [CITEL-2006]


� [CITEL-2002] [CITEL-2006]


� [CITEL-2002]


� [CITEL-1998]


� [CITEL-2006]


� [CITEL-2002] [CITEL-2006]


� [CITEL-2006]


� [CITEL-2006]


� [CITEL-2002] [CITEL-2006]


� [CITEL-2006]


� [CITEL-1998]


� [CITEL-2002]


� [CITEL-1998]


� [CITEL-2002] [CITEL-2006]


� [CITEL-2002]


� [CITEL-2002]


� [CITEL-2002] [CITEL-2006]


� [CITEL-2002 e, f, g]


� [CITEL-1998]


� [CITEL-1998] [CITEL-2002]


� [CITEL-1998] [CITEL-2002] [COM/CITEL RES. 206 (XVIII-06)] [CITEL-2010]


� [CITEL-1998] [CITEL-2002] [CITEL-2006]


� [CITEL-1998] [CITEL-2002]


� [CITEL-1998] [CITEL-2002]


� [CITEL-2002]


� [CITEL-1998] [CITEL-2002, r, t ]


� [CITEL-2006]


� [CITEL-2002] [CITEL-2006]


� [CITEL-1998] [CITEL-2002]


� [CITEL-2002] [CITEL-2006] [CITEL-2010]


�.	A República do Equador formula reserva expressa às referências à Sexta Cúpula das Américas, realizada em 14 e 15 de abril de 2012, em Cartagena das Índias, Colômbia, sem prejuízo dos ...


�.	O Governo da Nicarágua considera que a referência à Cúpula de Cartagena, Colômbia, e o apelo ao fortalecimento da denominada “Cúpula das Américas” são inapropriados ...
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